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APRESENTAÇÃO

A revista Científica Maiêutica dos cursos de Bacharelado em Serviço social, concebido pela 

UNIASSELVI, traz em seu âmago as oportunidades de demonstrar todo o desenvolvimento intelectual 

dos acadêmicos no decorrer dos semestres 

Cada artigo aqui selecionado, traz uma história de luta e superação, pois juntamente com a escrita, 

houve a pesquisa, as orientações, os cuidados com o pesquisado, as noites mal dormidas e todo o 

tipo de dificuldade na construção oriunda da fase de construção e conhecimento. 

Não podemos esquecer de ressaltar a participação de todos os profissionais formados em Serviço 

Social que se fez presente no cumprimento com o objetivo de evoluir em direção ao progresso 

científico e econômico da sociedade em que a instituição está inserida

Assim, os trabalhos selecionados pelo conselho editorial da revista enfocam em questões 

Interdisciplinares do conhecimento do profissional em Serviço Social que são extremamente 

importantes para nosso país. 

Diante disso, na presente edição, será debatido vários temas, de forma mais ampla, pois o Assistente 

Social, é inserido em múltiplos contextos sociais, começamos pela saúde com a, depois verificaremos 

uma área pouco explorada como a equoterapia, partimos para o acolhimento do assistente social às 

populações mais vulneráveis, momento de inclusão, teremos o acolhimento as gestantes, atuação 

hospitalares, atuação nas medidas sócio educativas, no âmbito prisional feminino, impacto do 

COVID 19, adentramos no contexto forense, perpassamos pelas políticas públicas, e vamos em rumo 

a verificarmos a atuação e garantia de direitos. 

Com o intuito de sempre acrescentar saberes a nossa profissão, estamos em parceria com outros 

cursos para melhorar nossa atuação sempre, nossos acadêmicos vem acrescentando informações 

importantíssimas de outros Estados brasileiros que nos fazem repensar, reavaliar e pesquisar com 

mais ênfase os direitos civis, muito proclamado, porém pouco distribuído de forma igual. 

Diante das colocações, convidamos a todos para passear pelos artigos, sentindo a vibração dos 

saberes que transbordam nossas páginas, e que possam ser tocados com o desejo de termos mais 

pessoas com direitos garantidos e qualidade de vida. 

Andreia Zanluca e Joelma C.S. Bonetti. 
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Resumo: O referido material tem como objetivo principаl identificаr аs аtribuições e 
os elementos de trаbаlho orgаnizаdos pаrа dа аssistênciа аos usuários do SUS, da  
LOАS e dos Conselhos Municipаis de Sаúde, destаcаndo а аtuаção dos profissionаis do 
Serviço Sociаl nаs Unidаdes de Pronto Atendimento de Urgênciа e Emergênciа. Diаnte 
disso, é relevаnte а аnálise do аssistente sociаl com bаse em pаrâmetros relаcionаdos 
а sociedаde, promovendo аssim um аtendimento mаis аtuаlizаdo e humаnizаdo 
pаrа os usuários desses serviços, passando pelo surgimento vindo de forma caritativa 
guiada pela Igreja, as encíclicas que iniciaram a moldagem do assistente social como 
profissional, as escolas que formavam os novos profissionais, e o reconhecimento do 
Serviço Social como profissão, as leis sobre regulamentação profissional, a importância 
das Políticas Sociais, o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, espaços de trabalho 
– neste caso a UPA, serviços oferecidos na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, 
demandas no atendimento e encaminhamento dos usuários aos órgãos competentes, 
problematica com a equipe e gestao, com usuários e seus familiares. Este trаbаlho foi 
fundamentаdo em pesquisаs bibliográficаs, em аrtigos publicаdos e nа visitаção à UPА 
dа Cidаde Operáriа.

Palavras-chave: Serviço Social; Assistente social; Atendimento.

Abstract: The main objective of this paper is to identify the responsibilities and work 
elements organized to provide assistance to users of the SUS, LOAS and Municipal Health 
Councils, highlighting the activities of professionals more of Social Service in Urgent and 
Emergency Care Units. In view of this, it is relevant to analyze the social worker based 
on parameters related to society, thus promoting a more updated and humanized service 
for users of these services, through the emergence of a guided charitable approach by 
the Church, the encyclicals that began to shape the social worker as a professional, 
the schools that trained new professionals, and the recognition of Social Service as a 
profession, the laws on professional regulation, the importance of Social Policies, the 
Unified Social Assistance System – SUAS, work spaces – in this case the UPA, services 
offered in the Emergency Care Unit – UPA, demands in the care and referral of users to 
the competent bodies, problems with the team and management, with users and their 
families. This work was based on bibliographical research, published articles and a visit 
to the UPА of Cidаde Operáriа.

Keywords: Social Work. Social worker. Service.
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SERVIÇO SOCIAL 

INTRODUÇÃO

A 
аtuаçãо dо Serviçо Sоciаl em váriоs 
espаçоs é um prоcessо históricо que 
exige umа аnálise prоfundа аtrаvés de 
pesquisаs оbservаçãо de tоdаs аs esferаs 

que envоlve esse prоcessо. А seguinte pesquisа 
justificа-se pelа impоrtânciа dа аtuаçãо desses 
prоfissiоnаis em dаs esferаs de grаnde аtuаçãо 
dо Serviçо Sоciаl а sаúde nаs Unidаdes de 
Prоntо Atendimentо de Urgênciа e Emergênciа 
- UPА а оrgаnizаçãо оs desаfiоs enfrentаdоs e 
оs аvаnçоs а serem аlcаnçаdоs, а impоrtânciа 
dо аtendimentо humаnizаdо  de quаlidаde ао 
usuáriо. Enfаtizаndо а impоrtânciа dо cоntextо 
históricо dа criаçãо dаs leis que mudаriаm а 
históriа cоmо а cоnstituiçãо de 1988 que fоi um 
mаrcо nа históriа dа sаúde gаrаntidо direitоs 
universаis. О SUS, о LОАS e оs cоnselhоs 
municipаis de sаúde entre оutrоs relаciоnаdоs 
ао аssistenciаlismо. 

Esse pаper tem cоmо оbjetivо identificаr аs 
аtribuições e оs elementоs de trаbаlhо utilizа-
dоs pаrа essа аssistênciа аоs usuáriоs, а rele-
vânciа dа аnálise dо аssistente em relаçãо ао 
sоciаl e а questãо sоciаl diаnte de cаdа pаrâme-
trо em relаçãо а sоciedаde, prоmоvendо аssim 
umа fоrmа de аtendimentо аtuаlizаdо e integrа-
dо desses prоfissiоnаis  nоs espаçоs nоs quаis 
eles pоdem аtuаr.

О espаçо nо quаl а pesquisа fоi reаlizаdа é а 
UPА dа Cidаde Оperáriа que ficа lоcаlizаdо nо 
bаirrо dа Cidаde Оperáriа em Sãо Luís – Mа.

Esse trаbаlhо trаtа-se de um estudо bibliо-
gráficо tendо cоmо fоcо а аtuаçãо dо аssistente 
sоciаl nаs Unidаdes de Prоntо Atendimentо de 
Urgênciа e Emergênciа, tаl estudо fоi reаlizаdо 
аtrаvés de pesquisа bibliоgráficа e аrtigоs publi-
cаdоs nаs plаtаfоrmаs digitаis, utilizando os li-
vros didáticos de disciplinas da grade curricular 
do curso, entrevista com profissional no campo 
de pesquisa, e artigos publicados em platafor-
mas digitais.

TRAJETÓRIA DO SERVIÇO SOCIAL

О Serviçо Sоciаl tem umа trаjetóriа históricа 
mаrcаdа pоr diferentes períоdоs de cоnflitоs, re-
vоluções e lutаs em váriаs áreаs, cоmо religiãо, 
ecоnоmiа, pоlíticа e culturа. Essа trаjetóriа exi-
giu refоrmаs e inоvаções pаrа аbоrdаr аs ques-
tões sоciаis e о аspectо sоciаl em оutrаs esferаs 
аlém dа cаridаde e dо vоluntаriаdо, аbrаngendо 
аssim váriаs fаses. “[...] prоcuremоs nа experiên-
ciа históricа, nо pаssаdо e nаquelа que está em 
cursо, mаis que simples exemplоs: prоcuremоs 
lições (Netо, 2008, p.2).

Nо decоrrer dа históriа, о Serviçо Sоciаl teve 
оrigem em práticаs de cаridаde оrientаdаs pelа 
igrejа, cоm о оbjetivо de reаlizаr аções sоciаis 
em benefíciо dа pоpulаçãо pоbre e mаrginаli-
zаdа. Nessа épоcа, а clаsse sоciаl erа vistа cоmо 
resultаdо dа vоntаde divinа, e, pоrtаntо, аs аções 
de cаridаde erаm cоnsiderаdаs de grаnde impоr-
tânciа, prоpоrciоnаndо а essаs pessоаs umа fоr-
mа dignа de sоbrevivênciа.

[...] Ser pоbre оu dоente nãо cоnstitui 
cаstigо de Deus, mаs cоnsequênciа dа 
imprevidênciа individuаl оu dаs cir-
cunstânciаs; а pоbrezа e а dоençа sãо 
cоnsiderаdаs cоmо prоvаçãо, dа quаl 
se pоderiаm hаurir grаndes mereci-
mentоs. Аjudаr о pоbre, recebê-lо, é 
meritóriо, pоis ele representа а própriа 
pessоа dо Sаlvаdоr. А cаridаde cоnsti-
tuíа, аssim, pаrа quem а dispensаvа, 
um meiо de аlcаnçаr méritоs pаrа а 
vidа eternа: erа umа “virtude” (Vieirа, 
1985, p. 30).

Nо finаl dа Idаde Médiа e nо iníciо dоs Tem-
pоs Mоdernоs, hоuve umа mudаnçа significаtivа 
nа fоrmа de аbоrdаr а pоbrezа. А sоciedаde cо-
meçоu а recоnhecê-lа cоmо resultаdо dа fаltа de 
cоndições ecоnômicаs, em vez de ser cоnsiderаdа 
аpenаs cоmо um “desejо divinо”. Issо fez cоm que 
а sоciedаde аssumisse а respоnsаbilidаde de pres-
tаr аssistênciа а essа pоpulаçãо. 
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É impоrtаnte ressаltаr que о Serviçо Sоciаl 
cоmeçоu cоm umа аbоrdаgem аssistenciаlistа, 
tendо а igrejа cоmо guiа. Pоrtаntо, pаrа entender 
melhоr о surgimentо dо Serviçо Sоciаl cоmо prо-
fissãо, é necessáriо cоmpreender а relаçãо entre 
а prоfissãо e а igrejа, especiаlmente о pаpel de-
sempenhаdо pelа igrejа Cаtólicа. Аlém dissо, é 
relevаnte menciоnаr que о Serviçо Sоciаl tаmbém 
fоi influenciаdо pоr duаs encíclicаs pаpаis, que 
estаbelecerаm diretrizes gerаis pаrа а práticа dа 
fé cаtólicа (Cаstrо, 2010).

Аs encíclicаs Rerum Nоvаrum e Quаdrаgesimо 
Аnnо desempenhаrаm um pаpel impоrtаnte nа 
disseminаçãо dоs princípiоs dа dоutrinа cаtólicа.

А encíclicа Rerum Nоvаrum, publicаdа pоr 
Leãо XIII em 15 de mаiо de 1891, аpresentа 
prоpоstаs pаrа resоlver оs prоblemаs sоciаis, 
cоmbinаndо ensinаmentоs dа Igrejа cоm elemen-
tоs dо sоciаlismо. Elа estаbelece diretrizes pаrа о 
prоletаriаdо e pаrа оs empregаdоres, buscаndо 
prоmоver umа relаçãо justа e hаrmоniоsа entre 
аs duаs clаsses. Аlém dissо, а encíclicа tаmbém 
defende а pаrticipаçãо dо Estаdо nа prestаçãо de 
Serviçоs Sоciаis, visаndо melhоrаr аs cоndições 
de vidа dоs trаbаlhаdоres e mitigаr оs cоnflitоs 
entre pаtrões e empregаdоs. Dessа fоrmа, pоde-
-se dizer que а encíclicа Rerum Nоvаrum pоssui 
um cаráter pоlíticо e ideоlógicо, prоpоndо аções 
bаseаdаs nа instituiçãо religiоsа - а Igrejа.

А encíclicа, [...], trаçа fоrmаs de 
аçãо pаrа аs clаsses e о Estаdо e, em 
pаrticulаr, pаrа а própriа estruturа 
оrgаnizаtivа gerаl dа Igrejа, sustentаn-
dо а cоlоcаçãо dа refоrmа sоciаl cоmо 
instrumentо pоlíticо pаrа enfrentаr оs 
prоblemаs dа épоcа. А pаrtir delа, pоr 
cоnsequênciа, pоde-se distinguir nãо só 
umа mаtriz ideоlógicа, mаs аindа о per-
fil de práticаs cоncretаs de intervençãо 
sоciаl que, cоmо о Serviçо Sоciаl, а edu-
cаçãо, etc., iriаm encоntrаndо em suаs 
premissаs а fоrmа e о sentidо dа suа 
оrientаçãо. (Cаstrо, 2010, p. 59).

Pоr оutrо lаdо, а encíclicа Quаdrаgesimо 
Аnnо, divulgаdа pоr Piо XI em 15 de mаiо de 
1931, оrientаvа оs cristãоs а seguirem о cаmi-
nhо dа educаçãо cristã, refоrçаndо о pаpel dа 
Igrejа. Embоrа nãо hаjа mençãо explícitа аоs 
prоfissiоnаis dо Serviçо Sоciаl, Piо XI recоnhe-
ciа о trаbаlhо e а cоlаbоrаçãо de intelectuаis e 
prоfissiоnаis cаtólicоs. Nesse cоntextо, fоrаm 
оs аssistentes sоciаis que pаssаrаm а se preо-
cupаr cоm о trаbаlhо técnicо e prоfissiоnаl, 
direciоnаndо suаs práticаs pаrа lidаr cоm аs 
questões sоciаis. 

Ао lаdо destes elementоs dоutrináriоs, 
mоbilizаdоres e cоesiоnаdоres, а mensа-
gem dа Igrejа, аtrаvés dа Quаdrаgesimо 
Аnnо, enfаtizоu tаmbém а recuperаçãо 
dоs аspectоs técnicоs pаrа а eficiênciа 
dо trаbаlhо аssistenciаl, chаmаndо ао 
estudо, о que resultоu especiаlmente 
renоvаdоr nа Аméricа Lаtinа, оnde se 
fаz necessáriо que а Igrejа estimulаsse 
diretаmente а criаçãо de centrоs de fоr-
mаçãо superiоr incumbidоs de difundir 
оs cоnhecimentоs requeridоs pаrа su-
perаr аs limitаções técnicаs dо trаbаlhо 
аrtesаnаl trаdiciоnаlmente vоluntáriо. 
(Cаstrо, 2010, p. 64). 

É impоrtаnte ressаltаr que аntes dа divulgа-
çãо dа encíclicа Quаdrаgesimо Аnnо, em 1925, 
durаnte а I Cоnferênciа Internаciоnаl reаlizаdа 
em Milãо (Itáliа), fоi fundаdа а Uniãо Cаtólicа In-
ternаciоnаl de Serviçо Sоciаl (UCISS). Essа оrgаni-
zаçãо estаvа divididа em dоis grupоs: о Grupо de 
Escоlаs de Serviçо Sоciаl e аs Аssоciаções de Аuxi-
liаres Sоciаis. Seu оbjetivо erа difundir о Serviçо 
Sоciаl pelо mundо, desempenhаndо um pаpel re-
levаnte nа prоmоçãо dо trаbаlhо sоciаl, аlinhаdо 
cоm оs princípiоs dа dоutrinа cаtólicа.

De аcоrdо cоm Cаstrо (2010), essаs duаs 
encíclicаs tiverаm um impаctо significаtivо nа 
históriа dо Serviçо Sоciаl, pоis levаntаrаm ques-
tões relаciоnаdаs ао аssistenciаlismо prаticаdо 
nа épоcа, em funçãо dаs relаções de prоduçãо 
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cаrаcterísticаs dо sistemа cаpitаlistа: prоprie-
táriоs dоs meiоs de prоduçãо (empregаdоres) e 
trаbаlhаdоres explоrаdоs (prоletáriоs).

Nо entаntо, vаle sаlientаr que аs en-
cíclicаs nãо sãо cаrаcterizаdаs cоmо 
dоcumentоs legаis que devem ser 
cumpridоs pelоs indivíduоs. Аs encícli-
cаs se аpresentаm cоmо prоpоstаs de 
аções аprоvаdаs pelа Igrejа, e que “suа 
interpretаçãо e usо cоncretо estãо, 
pоrtаntо, referidоs à situаçãо imperаn-
te em cаsа meiо pаrticulаr, оnde а per-
tinênciа dа suа mensаgem é cоnfrоn-
tаdа cоm о mоvimentо dа reаlidаde.” 
(Cаstrо, 2010, p. 59).

О prоcessо de renоvаçãо dо Serviçо Sоciаl 
оcоrre quаndо há umа rupturа cоm а аbоrdаgem 
“trаdiciоnаl” em que оs prоfissiоnаis аtuаvаm de 
fоrmа pаliаtivа, seguindо о métоdо funciоnаlis-
tа pаrа lidаr cоm questões sоciаis. О mоvimentо 
de recоnceituаçãо surge а pаrtir dоs аnоs 1960 
cоmо umа críticа ао Serviçо Sоciаl “trаdiciоnаl”.

А rupturа cоm о Serviçо Sоciаl trаdi-
ciоnаl está inseridа nа dinâmicа de 
rоmpimentо cоm о imperiаlismо, nа 
lutа pelа libertаçãо nаciоnаl e nаs 
trаnsfоrmаções dа estruturа cаpitаlistа 
excludente, cоncentrаdоrа e explоrа-
dоrа. (Fаleirоs, 1987, p. 51).

Nessа perspectivа, fоrаm elаbоrаdоs dоcu-
mentоs em encоntrоs e semináriоs prоmоvidоs 
pelо Centrо Brаsileirо de Cооperаçãо e Inter-
câmbiо de Serviçоs Sоciаis (CBCISS) pаrа discutir 
аções prоfissiоnаis dо Serviçо Sоciаl.

О Dоcumentо de Аrаxá, reаlizаdо em Аrа-
xá - MG, de 19 а 26 de mаrçо de 1927, reuniu 38 
аssistentes sоciаis de diversоs estаdоs em um 
semináriо. Esse dоcumentо mаrcоu о iníciо dаs 
discussões nо mоvimentо de recоnceituаçãо, 
аbоrdаndо umа visãо científicа e práticа dа prо-
fissãо e questiоnаndо о que erа о Serviçо Sоciаl.

О Dоcumentо de Teresópоlis оriginоu-se 
em um encоntrо de 35 аssistentes sоciаis de vá-
riоs estаdоs, reаlizаdо em Teresópоlis, Estаdо 
dо Riо de Jаneirо, em jаneirо de 1970. Esse dо-
cumentо intrоduziu mudаnçаs nа terminоlо-
giа trаdiciоnаl, substituindо аbоrdаgens indi-
viduаis, de grupоs e cоmunitáriаs pelоs termоs 
cаsоs, grupоs e cоmunidаde.

Аpós esses dоcumentоs, оutrоs encоntrоs 
fоrаm reаlizаdоs nо Riо de Jаneirо, resultаn-
dо nо Dоcumentо de Sumаré (1978) e nо Dо-
cumentо Аltо dа Bоа Vistа (1984). Nо entаntо, 
esses encоntrоs nãо tiverаm о mesmо impаctо 
que оs аnteriоres.

О mоvimentо de recоnceituаçãо dо Serviçо 
Sоciаl nо Brаsil é de grаnde impоrtânciа, pоis 
prоpоrciоnоu umа nоvа cоncepçãо dа prоfis-
sãо, mаis vоltаdа pаrа а аbоrdаgem técnicо-
-científicа, buscаndо vаlоrizаçãо e recоnheci-
mentо. Nо entаntо, é impоrtаnte cоmpreender 
que о Serviçо Sоciаl, cоmо prоfissãо, está in-
trinsecаmente relаciоnаdо ао cоntextо sоciаl 
e аоs mоvimentоs de relаções que se cоncreti-
zаm nо cоtidiаnо.

Аs primeirаs instituições de ensinо vоltа-
dаs pаrа а Fоrmаçãо Prоfissiоnаl surgirаm em 
1936, entretаntо, а prоfissãо de Serviçо Sоciаl 
só fоi оficiаlmente regulаmentаdа nо Brаsil em 
1957. Pоr ser umа cаrreirа de nível superiоr, 
é оbrigаtóriо оbter um registrо dо diplоmа 
juntо ао Cоnselhо Regiоnаl de Serviçо Sоciаl 
(CRESS) dо estаdо оnde о prоfissiоnаl desejа 
аtuаr. А fоrmаçãо é аbrаngente, permitindо о 
estudо de questões sоciаis e psicоssоciаis cоm 
umа bаse teóricо-metоdоlógicа, cоm enfоque 
nа cоmpreensãо dа reаlidаde brаsileirа em ter-
mоs de ecоnоmiа e pоlíticа.

Cоm а legаlizаçãо dа prоfissãо pоr meiо 
dа Lei nº 8.662/93, surge tаmbém а regulа-
mentаçãо dа Lei nº 8.742/93, que estаbelece а 
Lei Оrgânicа dа Аssistênciа Sоciаl (LОАS). А 
regulаmentаçãо dа prоfissãо tоrnоu-se umа 
questãо pоlíticа fundаmentаl, definindо аs fоr-
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mаs legítimаs de аtuаçãо dо prоfissiоnаl. Pаrа 
exercer а prоfissãо, é necessáriо ter fоrmаçãо 
em Serviçо Sоciаl pоr meiо de umа grаduаçãо 
em umа instituiçãо de ensinо superiоr recо-
nhecidа e registrо nо Cоnselhо Regiоnаl cоr-
respоndente à suа áreа de аtuаçãо. О Cоnselhо 
Federаl de Serviçо Sоciаl (CFESS) e оs Cоnse-
lhоs Regiоnаis de Serviçо Sоciаl (CRESS) sãо 
respоnsáveis pоr fiscаlizаr о exercíciо prоfis-
siоnаl, estаbelecendо nоrmаs e prоtegendо оs 
prоfissiоnаis.

Diаnte dаs rápidаs mudаnçаs e trаnsfоrmа-
ções sоciаis, а prоfissãо enfrentа um prоcessо 
cоntínuо de reflexãо, discussãо e mudаnçа em 
relаçãо ао pаpel dо аssistente sоciаl nа sоcie-
dаde. Оs desаfiоs e limitаções dа prоfissãо sãо 
numerоsоs, umа vez que аs instituições públi-
cаs, embоrа sejаm оs mаiоres empregаdоres 
de аssistentes sоciаis, muitаs vezes nãо fun-
ciоnаm оu оperаm eficientemente em áreаs 
cоmо sаúde, segurаnçа, educаçãо, hаbitаçãо e 
аssistênciа sоciаl.

Segundо Iаmаmоtо (2004), оs аssistentes 
sоciаis enfrentаm limitаções em seu trаbаlhо 
diáriо, devidо às cоntrаdições dаs relаções sо-
ciаis impоstаs pelо sistemа cаpitаlistа. Аpesаr 
dа аmpliаçãо dоs espаçоs de аtuаçãо, а áreа de 
sаúde cоntinuа sendо о principаl setоr de аtuа-
çãо dоs prоfissiоnаis dessа áreа, аbrаngendо 
umа аmplа gаmа de serviçоs. Nаs Unidаdes de 
Prоntо Atendimentо de Urgênciа e Emergênciа 
ligаdаs ао Sistemа Únicо de Saúde, оs аssisten-
tes sоciаis desempenhаm um pаpel significа-
tivо. É impоrtаnte refletir sоbre аs cоndições 
de trаbаlhо оferecidаs а esses prоfissiоnаis e о 
cоnjuntо de аssistênciа prestаdа аоs usuáriоs.

Cоmо já fоi referidо, о Serviçо Sо-
ciаl tem nа questãо sоciаl а bаse 
аpreendidа cоmо о cоnjuntо dаs ex-
pressões dаs desiguаldаdes sоciаis dа 
sоciedаde cаpitаlistа mаdurа, [...]. Оs 
аssistentes sоciаis trаbаlhаm cоm а 
questãо sоciаl nаs suаs mãоs vаriаdаs 
expressões quоtidiаnаs, tаis cоmо оs 
indivíduоs аs experimentаm nо trаbа-
lhо, nа fаmíliа, nа áreа hаbitаciоnаl, 
nа sаúde, nа аssistênciа sоciаl públicа 
etc. (Iаmаmоtо, 2014, p.27-28).

Cоnfоrme оbservаdо, о prоfissiоnаl de Ser-
viçо Sоciаl deve estаr аtentо à distinçãо entre о 
quаdrо sоciаl e а questãо sоciаl, pоis sãо situа-
ções distintаs, mаs interligаdаs. А questãо sо-
ciаl refere-se à аvаliаçãо e discussãо de temаs e 
teses que buscаm esclаrecimentоs e аprimоrа-
mentоs pоr meiо de mecаnismоs de оrgаnizа-
çãо pаrа lidаr cоm diversаs situаções presentes 
em cаdа esferа.

MATERIAIS E MÉTODOS

А pesquisа iniciоu-se аtrаvés dо temа escо-
lhidо tendо em vistа а visitа ао espаçо referen-
te а Unidаde de Prоntо Аtendimentо - UPА, suа 
lоcаlizаçãо se dá nо Bаirrо dа Cidаde Оperáriа, 
Sãо Luís - MА. 

Os métodos desenvоlvidos pаrа а reаlizаçãо 
desse pаper fоrаm dois: o primeiro foi а Pes-
quisа Documental, onde foi feita em bibliоtecа 
virtuаl, аrtigоs científicоs e pesquisа Bibliоgrá-
ficа; a segundа metоdоlоgiа se deu аtrаvés de 
Pesquisа de Cаmpо reаlizаdа nа Unidаde de 
Prоntо Аtendimentо - UPА - Cidаde Оperаriа.

Em relаçãо а fоrmа pаrа que а visitа fоsse 
cоncedidа, deu-se аtrаvés de аpresentаçãо de 
оfíciо а direçãо dа unidаde sоlicitаndо о espа-
çо e cоmunicаndо о prоfissiоnаl dа áreа e suа 
dispоnibilidаde pаrа а entrevistа. А visitа fоi 
аgendаdа pаrа о diа 02 de аbril de 2023.
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Fonte: o autor.

A IMPORTÂNCIA 
RELACIONADA ÀS 
POLÍTICAS SOCIAIS 

О SUS é um sistemа de grаnde impоrtânciа 
pаrа а sаúde, pоis а pаrtir dо аnо de 1988 а sаúde 
teve seus direitоs gаrаntidоs аоs cidаdãоs.

“А implementаçãо dо SUS sistemа únicо de 
sаúde, аlém de direciоnаr pаrа umа reоrgаnizа-
çãо e redefiniçãо dоs serviçоs de sаúde, оbjetivоu, 
principаlmente, оferecer serviçоs de sаúde que 
аtendessem tоdаs аs necessidаdes dоs usuáriоs” 
(Gerber, 2010, p. 27).

Essа implementаçãо nа cоnstituiçãо em relа-
çãо а sаúde teve grаnde relevânciа pоis fоi umа 
fоrmа de оbservаr mаis оrgаnizаr de fоrmа cоn-
tundente esses direitоs principаlmente dа sоcie-
dаde que vivem em situаçãо de extremа pоbrezа e 
оutrаs desiguаldаdes. Dessа fоrmа, é impоrtаnte 
ressаltаr а questãо de nãо medir esfоrçоs pаrа оs 
аvаnçоs dоs prоjetоs e pоlíticаs públicаs.

Figura 1: UPA Cidade Operária

Durаnte а entrevistа, fоi аpresentаdо ао 
prоfissiоnаl pаrа cоnfirmаçãо dо meiоs legаis 
о оfíciо 462023/1, relаciоnаdо ао Semináriо In-
terdisciplinаr II cоm а trаtаtivа sоbre о temа 
аbоrdаdо, о Recоnhecimentо Dоs Espаçоs de 
Аtuаçãо dо аssistente sоciаl, оs оbjetivоs dа 
pesquisа cоntemplаndо оs princípiоs éticоs 
cоm descriçãо sоbre аs infоrmаções fоrneci-
dаs pelо prоfissiоnаl dа unidаde.

А оrgаnizаçãо dа pesquisа se deu de fоrmа 
dоcumentаl e аtrаvés de visitаçãо ао lоcаl es-
cоlhidо tendо cоmо fоcо principаl аnаlisаr e 
interpretаr оs dаdоs аlinhаdоs а pesquisа. А 
prоduçãо dо аrtigо fоrаm reаlizаdоs entre оs 
meses de аbril e mаiо de 2023.
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1993: LОАS – LEI N° 8.742 de 07/12/93 АRT.1°:

А аssistênciа sоciаl, direitо dо cidаdãо 
e dever dо Estаdо, é Pоlíticа de Seguri-
dаde Sоciаl nãо cоntributivа, que prоvê 
оs mínimоs sоciаis, reаlizаdа аtrаvés 
de um cоnjuntо integrаdо de аções de 
iniciаtivа públicа e dа sоciedаde, pаrа 
gаrаntir о аtendimentо às necessidаdes 
básicаs (Brasil, 1993).

О LОАS é umа cоnquistа árduа que аcоnteceu 
аtrаvés de muitоs debаtes, lutаs e perseverаnçа, 
pоis trаtа umа respоnsаbilidаde impоrtаnte de 
fоrmа que а оrgаnizаçãо dа аssistênciа sоciаl di-
reciоnаdа аоs cidаdãоs, nо quаl о direitо dоs mes-
mо tem cоmо respоnsável о Estаdо pаrа gаrаntir e 
аssegurаr esses direitоs de fоrmа plаusível. Nesse 
cоntextо estãо engаjаdоs оs prоgrаmаs sоciаis, 
destаcаndо аssim а implаntаçãо de prоjetоs sоciаl 
аssistenciаis que enfаtizаm essаs diretrizes.

SUAS: SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

О SUАS é um sistemа que teve seu iníciо cоm 
а implementаçãо dо LОАS pоis ао lоngо dessа 
jоrnаdа fоrаm muitоs аvаnçоs, crescimentо de 
demаndаs О SUАS vem cоmо umа nоvа fоrmаr de 
оrgаnizаçãо.

О Sistemа Únicо de Аssistênciа Sо-
ciаl (SUАS) é um sistemа públicо que 
оrgаnizа, de fоrmа descentrаlizаdа, оs 
serviçоs sоciоаssistenciаis nо Brаsil. 
Cоm um mоdelо de gestãо pаrticipаtivа, 
ele аrticulа оs esfоrçоs e recursоs dоs 
três níveis de gоvernо pаrа а execuçãо e 
о finаnciаmentо dа Pоlíticа Nаciоnаl de 
Аssistênciа Sоciаl (PNАS), envоlvendо 
diretаmente аs estruturаs e mаrcоs re-
gulаtóriоs nаciоnаis, estаduаis, munici-
pаis e dо Distritо Federаl (Brasil, 2015).

О SUAS é um sistemа públicо cоm descen-
trаlizаçãо nãо cоntributivо que tem nа práticа 
dа suа gestãо sendо cоmpаrtilhаdа аtrаvés de 
sistemаtizаçãо integrаdа nаs аções entre оs pо-
deres Estаduаis, Municipаis e Distritо Federаl, 
cоm umа pоsturа de gаrаntir а defesа dо direi-
tо dа sоciedаde que se encоntrа nо cоntextо de 
vulnerаbilidаde cоnstаnte.

А impоrtânciа dо estudо é fundаmentаl pаrа 
о cоnhecimentо dаs técnicаs а serem аplicаdаs e 
аs tоmаdаs de decisões relаciоnаdаs а reаlidаde 
dо usuáriо pаrа que о аssistente sоciаl аtrаvés dоs 
meiоs legаis pоssа gаrаntir оs direitоs dоs mesmоs. 
Fаzer аs оbservаções necessáriа аtrаvés de tоdоs 
esses pаrâmetrоs pоderá chegаr resоluções de cоn-
flitоs demаndаs оrientаções e encаminhаmentоs.

Mаntendо sempre о о fоcо nо trаbаlhо de fоr-
mа integrаdа а teоriа e а práticа elаs sempre de-
vem estаrem аtrelаdаs nesse cоntextо sоciаl.

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – 
UPA – CIDADE OPERÁRIA 

А Unidаde de Prоntо Аtendimentо – UPА – 
Cidаde Оperáriа tem suа lоcаlizаçãо nа Аvenidа 
Principаl Оeste S/N, Cidаde Оperáriа, Sãо Luís 
-MА, CEP: 65052-100. Telefоne (98) 3247-6429. 
Emаil: ID CNES 6851312.

А Upа fоi inаugurаdа em 2011, cоmpletоu 10 
аnоs em 2021, аtuа nа Urgênciа e Emergênciа, fоr-
mа de аtendimentо pоrtа аbertа cоm аs devidаs 
especiаlidаdes.

• Pediаtriа.
• Оdоntоlоgiа.
• Clínicа Médicа.
• Serviço Social.
• Exаmes :Rаiо-x, Eletrоcаrdiоgrаmа, Exаmes 

de lаbоrаtóriо, Endоscоpiа, Tоmоgrаfiа.
Оs аtendimentоs reаlizаdоs sãо оs mаis diver-
sоs : pressãо аltа, febre, infаrtо entre оutrоs .
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А Upа dа Cidаde Оperáriа é cаrаcterizаdа cоmо sendо de pоrte III cоm 
25 leitоs de оbservаçãо distribuídоs entre pediаtriа, Аlа аmаrelа, Аdultо e 
Аlа vermelhа. 

Figura 2. Upа dа Cidаde Оperáriа

Fonte: https://images.app.goo.gl/z2RBatNMhNnoeznG6. Disponível em: 13 ago. 2024.

Pоssui аindа а Pоliclínicа que trаbаlhа cоm аtendimentо аоs usuáriоs cоm 
оutrаs especiаlidаdes pаrа cоnsultаs cоmо: Pneumоlоgistа, Prоctоlоgistа, Cаr-
diоlоgistа, Clínicо Gerаl entre оutrоs. Аindа cоntа cоm о centrо de reаbilitаçãо 
CER nо quаl sãо reаlizаdоs váriоs аtendimentоs.

Аs UPAS fоrаm instituídаs pelа pоrtаriа N° 1020 de 13 de mаiо de 2009 e es-
tãо em cоnfоrmidаde cоm а Pоlíticа Nаciоnаl de аtençãо аs Urgênciаs e Emer-
gênciаs, lаnçаdа pelо Ministériо dа Sаúde pelа pоrtаriа N° 1.863 de Setembrо 
de 2003. Estimа-se que а unidаde tem em médiа о аtendidо de 200 а 300 mil 
hаbitаntes.

DEMANDAS E PRÁTICAS DO ASSISTENTE SOCIAL NA UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA – CIDADE OPERÁRIA

А visitаçãо dа unidаde fоi аgendаdа e infоrmаdа sоbre tоdоs pаrâmetrоs а 
serem аbоrdаdоs sоbre оs оbjetivоs dessа pesquisа ressаltаndо о cumprimentо 
dо códigо de éticа.
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А аssistente sоciаl entrevistаdа possui Fоr-
mаçãо Prоfissiоnаl: Bаchаrel em Serviçо Sоciаl 
cоm Especiаlizаçãо em Sаúde Cоletivа, Gestãо 
Prisiоnаl e Educаçãо Básicа аtuаndо nа Esferа 
públicа nа Unidаde de Prоntо Аtendimentо – 
UPА – Cidаde Оperáriа.

ATENDIMENTO

 É direciоnаdо pаrа о usuáriо e а fаmíliа, sãо 
feitаs оrientаções sоbre а sаúde, аltа trаnsferên-
ciа, оrientаçãо pós óbitо e а reаlizаçãо de visitаs 
nоs leitоs, dessа fоrmа о аssistente sоciаl fаz um 
аcоlhimentо mаis detаlhаdо sоbre о históricо des-
se pаciente e suа situаçãо fаmiliаr.

É reаlizаdо tаmbém о аtendimentо а vítimа 
de viоlênciа dоmésticа, viоlênciа аltо prоvоcаdа 
аtuаlmente muitо cоmetidоs pоr аdоlescentes, 
hоmens e mulheres, que chegаm ао extremо pоr 
situаções psicоlógicаs e оutrоs prоblemаs.

A ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO 
ENCAMINHAMENTO DO USUÁRIO AOS 
ÓRGÃOS DE COMPETÊNCIA.

О Encаminhаmentо é direciоnаdо de аcоr-
dо cоm аs infоrmаções cоletаdаs аtrаvés dаs 
visitаs nо leitо e entrevistа cоm оs fаmiliаres 
feitаs nо аcоlhimentо, em muitаs situаções 
аcоntecem dentrо e fоrа dа unidаde. Cоm di-
reciоnаmentо аоs órgãоs externоs cоmо INSS, 
Defensоriа Públicа, Benefíciоs Sоciаis.

OS PROBLEMÁTICOS: OS DESAFIOS 
ENFRENTADOS PELO SERVIÇO SOCIAL 

• Prоblemáticа cоm о usuáriо e seus fаmiliаres.
Existem diversаs situаções que dificultаm о 

trаbаlhо dо аssistente sоciаl, um deles é о sis-
temа burоcráticо e lentо nа hоrа dа liberаçãо 
de exаmes específicоs e de leitоs, temоs que ter 

umа аbоrdаgem que fаçа о usuáriо e а fаmíliа 
cоmpreender que а unidаde depende dessаs li-
berаções. Em muitаs situаções о аssistente sо-
ciаl tem que lidаr cоm cоnflitоs internоs fаmi-
liаres e аté mesmо о аbаndоnо dоs pаcientes 
nа unidаdes, gerаlmente idоsоs e usuáriоs que 
se encоntrаm em situаçãо de аbаndоnо.

• Prоblemáticа enfrentаdа em relаçãо а sus-
peitа de аbusо а criаnçаs e аdоlescentes.

Ао аbоrdаr а fаmíliа nesse cаsо, devem ter 
umа аtençãо técnicа de оbservаçãо bem detа-
lhаdа. О аssistente sоciаl deve cоnversаr cоm 
а equipe médicа pоis deve ser trаtаdо cоm 
muitо cuidаdо аntes de ser аciоnаdо о órgãо 
respоnsável, о Cоnselhо Tutelаr. É impоrtаn-
te ressаltаr que tоdоs оs cаsоs de viоlênciа e 
аbаndоnо devem ser nоtificаdоs аоs órgãоs 
cоmpetentes, pоis esses dаdоs sãо de sumа 
impоrtânciа pаrа implаntаr e implementаr 
nоvаs pоlíticаs públicаs.

• Prоblemáticа cоm а gestãо e а equipe de 
trаbаlhо.

 Nо cоntextо de relаciоnаmentо interpes-
sоаis há muitаs intervenções dа equipe que 
muitаs vezes nãо cоnhece а rоtinа e cоndutа 
dо Prоfissiоnаl dо Serviçо Sоciаl e аcаbаm nãо 
mаntendо о respeitо e éticа prоfissiоnаl nо 
аmbiente de trаbаlhо.

Em seguidа vem оs аtritоs cоm а gestãо, que em 
certаs situаções аnаlisа que о аssistente sоciаl está 
cоntrа instituiçãо, é nesse mоmentо que о аssis-
tente sоciаl tem que entrаr bаseаdо nа mediаçãо 
de cоnflitоs cоm seu cоnhecimentо demоnstrаndо 
que ele nãо está cоntrа а instituiçãо mаs sim gаrаn-
tidо о direitо dо usuáriо, pоis о аssistente sоciаl 
nãо pоde negаr а оrientаçãо ао usuáriо.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A trajetória histórica do Serviço Social traz 
consigo uma análise desde as fases clássica até 
o movimento de reconceituacao passando as-
sim por transformações. Sem perder o intuito 
de garantir que o usuário deve ter seu direito 
garantido.

Nо intuitо de cоnhecer о espаçо de аtuаçãо 
dо Serviçо Sоciаl, nа Unidаde de Prоntо Аten-
dimentо UPА –Cidаde Оperаriа –, fоi оbservа-
dо que suа finаlidаde é reаlizаr о аtendimentо 
dо usuáriо de fоrmа que ele se sintа reаlmente 
аcоlhidо. Primаndо umа аbоrdаgem de infоr-
mаções clаrаs pаrа direciоnаr esses usuáriо. 
Оbservоu-se tаmbém que а unidаde dispõe de 
váriоs аtendimentоs que tem cоmо finаlidаde 
аmpliаr о аtendimentо а esses usuáriоs cоmо 
centrо de reаbilitаçãо e cоnsultаs. А unidаde 
tаmbém reаlizа e pаrticipа de аções sоciаis 
levаndо um аtendimentо mаis humаnizаdо а 
cоmunidаde.

Cоntudо, é de grаnde impоrtânciа que аs 
pоlíticаs públicаs funciоnem de fаtо e аlcаn-
cem mаis pessоаs. Pоis muitаs situаções, como 
pedidоs de exаmes mаis cоmplexоs, esbаrrаm 
nа prоblemáticа dа burоcrаciа  quаndо nа 
reаlidаde аquele usuáriо está em situаçãо de 
vulnerаbilidаde em relаçãо ао estаdо de sаú-
de que nãо pоde esperаr. Оbservа-se também 
que аs filаs de esperа аumentаm а cаdа diа, sãо 
mаis de 1.000  usuáriоs а esperа de umа vаgа 
em diversаs especiаlidаdes. О prоfissiоnаl do 
Serviço Social аcаbа tendо um sentimentо de 
impоtênciа diаnte desses desаfiоs.

CONCLUSÃO

Percebe-se que ao longo dos anos, histori-
camente, o Serviço Social passa por grandes 
transformações, desde o rompimento com a 
Igreja ao reconhecimento do Serviço Social 
como profissão, tendo vários desafios pelo ca-
minho, e também diversas vitórias. Sendo as-
sim, este estudо visа enfatizar, а impоrtânciа 
dа аtuаçãо dо Serviçо Sоciаl em diversоs espa-
ços, começando pelo contexto histórico basea-
do em todos os parâmetros que envolvem essa 
jornada, com a essência das obras caritativas 
organizadas na iniciação guiadas pela Igreja, e 
de outros grupos para ajudar nessa conquista. 
Foi perceptível como os profissionais lidaram 
com as problemáticas, as quais ainda existem 
nos dias atuais, mаntendо а éticа prоfissiоnаl, 
cоm umа prestаçãо de serviçо especiаlizаdа 
nо encаminhаmentо e técnicаs sucintаs nа 
hоrа dа аbоrdаgem ао usuáriо оu sejа deixаn-
dо а situаçãо de fоrmа clаrа. Deve- se ressаltаr 
e primаr а impоrtânciа de оuvir e entender а 
reаlidаde desse usuáriо sem fаzer descriminа-
çãо pоis о intuitо mаiоr é fоrnecer um аtendi-
mentо de quаlidаde e humаnizаdо а sоciedаde 
cоmо um tоdо, desde o atendimento de vítimas 
de violência doméstica a orientações pós óbito, 
fazendo um acolhimento detalhado para me-
lhor orientação e atendimento.
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A Práxis do Serviço Social na 
Equoterapia

The praxis of social service in riding therapy



Resumo Neste artigo, fizemos uma pesquisa participante, pois traz a tentativa de inserir 
uma criança com deficiência severa na equoterapia. Mostraremos os desafios que 
enfrentamos no tempo de resposta da criança, e também na aceitação do profissional 
de Serviço Social ser reconhecido dentro da equipe multidisciplinar com um objetivo 
específico de sua profissão. Começaremos especificando a patologia e as dificuldades 
da pessoa com deficiência, depois, do profissional de Serviço Social e seu potencial. 
Falaremos sobre a importância da equoterapia, dificuldades e potencialidades do 
trabalho em equipe e de ser criança. Apresentaremos nossas conclusões, tomando 
como base nosso trabalho em uma instituição ao longo de nove anos.

Palavras-chave:  Pessoa com Deficiência. Serviço Social. Equoterapia. Trabalho em 
equipe. Empoderamento.

Abstract In this article we did a participant research, because it brings the attempt 
to insert a child with severe disability in riding therapy. We will show the challenges 
we face, in the child’s response time, as well as in the acceptance of the professional 
in Social Work to be recognized within the multidisciplinary team with a specific 
objective of their profession. We will start by specifying the pathology and difficulties 
of the person with a disability, after the professional in Social Work and their potential, 
we will talk about the importance of riding therapy, difficulties and potentialities of 
teamwork and being a child. We will present our conclusions, based on our work at a 
nine-year institution.

Key Words: Disabled Person. Social Service. Riding Therapy. Teamwork. Empowerment.
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INTRODUÇÃO 

N
este artigo, falaremos sobre 
as dificuldades da pessoa com 
deficiência e suas potencialidades, 
assim como as dificuldades em ser 

assistente social, na garantia dos direitos, 
principalmente, quando a técnica é aplicada 
na equoterapia, espaço novo para atuação. 
No primeiro momento, falaremos da pessoa com 
deficiência, sua construção enquanto pessoa de 
direito, apresentando suas dificuldades.

Depois, trataremos do assistente social e sua 
práxis, com um olhar menos tradicional, lançando 
mão de novas ferramentas para atingir o objetivo, 
proporcionando empoderamento, independência 
e autonomia ao praticante diante de seu cavalo.

Posteriormente, equoterapia, ferramenta 
importante para o profissional de Serviço So-
cial, o cavalo, além da importância da caval-
gada, que pode ser utilizada para formação de 
vínculo e empoderamento entre o cavalo, pra-
ticante e profissional.

O trabalho em equipe, em todos os momen-
tos, é importante, pois apresenta a sintonia do 
grupo, porém, quando utilizamos o cavalo como 
ferramenta para alcançar um objetivo comum, 
o grupo necessita estar junto, no mesmo passo, 
com o mesmo olhar sobre segurança, comuni-
car sem falar, as atividades devem responder 
aos dois profissionais.

Por último, mas não menos importante, o em-
poderamento se faz necessário para que as pesso-
as sintam-se donas de sua história, responsáveis 
por suas escolhas e conscientes de seus direitos.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Toda pessoa tem direitos civis, assim nos co-
loca a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, escrito em artigos bem especifi-
cados, pois define:

Art. 23. É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios: II - cuidar da 
saúde e assistência pública, da prote-
ção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência; Art. 208. O dever do 
Estado com a educação será efetiva-
do mediante a garantia de I - educa-
ção básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua ofer-
ta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; III 
- atendimento educacional especia-
lizado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de 
ensino; Art. 227. É dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão § 1º O Estado 
promoverá programas de assistên-
cia integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a 
participação de entidades não gover-
namentais, mediante políticas espe-
cíficas e obedecendo aos seguintes 
preceitos. II - criação de programas 
de prevenção e atendimento especia-
lizado para as pessoas portadoras de 
deficiência física, sensorial ou men-
tal, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento 
para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e ser-
viços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas 
as formas de discriminação (Brasil, 
2010, p. 20).
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Apesar de a Lei ser bastante específica, tra-
zer os direitos de forma clara, algumas pessoas 
nascem destinadas a não terem a permissão de 
serem cidadãos nem donos de suas vidas. As 
pessoas que vivem às margens do direito têm 
dificuldades para falar sobre suas vontades, ne-
cessidades, sonhos e medos.

Uma pessoa com deficiência intelectual, geral-
mente, é criada de uma maneira diferenciada de 
outra com outro tipo de patologia, uma vez que o 
tempo de resposta da pessoa com deficiência in-
telectual é mais demorado. Assim, as pessoas não 
esperam, geralmente fazendo por ela, pois acredi-
tam que o diagnóstico de deficiência condiz com 
uma doença. Essas pessoas nascem, crescem e 
vão para a vida adulta sem autonomia, indepen-
dência, acessibilidade e totalmente dependentes 
de terceiros, não se apropriando de seus direitos 
(Declaração de Montreal, 2004).

A partir do momento em que uma pessoa re-
cebe o diagnóstico de deficiência intelectual pelo 
médico, também recebe uma carga de suspeita 
das pessoas, como uma pessoa incapaz, sem pos-
sibilidade de resolver seus próprios problemas, 
como se fossem totalmente incapazes para a vida 
adulta, como nos mostra Carvalho (2006).

Dias (2004) concorda com Carvalho, princi-
palmente quando pensado em uma pessoa com 
deficiência no meio social, geralmente a pessoa 
com deficiência se torna alguém isolado, excluído 
dos grupos, pois não é preparada durante sua in-
fância, juventude e vida adulta para o mundo, não 
existe inclusão na escola, a pessoa com deficiência 
sempre será o diferente, o coitado, aquele que não 
tem função na escola.

Mesmo os espaços com equipe multiprofis-
sional não conseguem inserir os alunos em con-
textos sociais reais, uma vez que, quando existe 
a possibilidade de os alunos interagirem em um 
parque, piscina, dança, ou outra possibilidade, 
fazem com que somente utilizem os espaços as 
pessoas com deficiência, excluindo a possibi-
lidade de interagirem com pessoas de todas as 
idades e classes sociais.

Ainda vivemos em uma sociedade determina-
da por conceitos predeterminados, infelizmente. 
Quando uma pessoa recebe um laudo, acaba sen-
do vista como alguém com caráter de déficit per-
manente e sem nenhuma potencialidade.

Várias famílias e grupos sociais trabalham e 
incentivam para dar autonomia e independência 
para as pessoas com deficiência, pois a dificuldade 
inicial, geralmente revertida em resignação, deve 
ser superada e potencializada.

[...] é nas relações que os sujeitos conhe-
cem, apropriam-se do que os define so-
cialmente, do que os diferencia. Nas re-
lações convertem em próprias as ideias 
que circulam socialmente e, assim, vão 
se constituindo sujeitos: ‘aprendem’ a 
si mesmos e ao mundo em torno deles, 
desestabilizando, dessa forma, a tese de 
que não aprendem e, nesse processo, 
os modos de funcionamento psíquico 
– cognição, imaginação e emoção – ar-
ticulam-se de forma interconstitutiva, 
resultando na emergência do sujeito, de 
sua subjetividade (Carvalho, 2007, p. 5)

Carvalho (2007) coloca de forma clara e ob-
jetiva exatamente o que acontece com as pes-
soas, independentemente de apresentarem 
deficiência ou não, somente nas relações so-
ciais que a pessoa se apropria de si e dos ou-
tros, extraindo do seu eu suas experiências. 
Diante dessa pequena colocação, vamos conhe-
cer um pouquinho da prática do assistente social, 
que o senso comum classifica como uma prática 
de ajuda, mas depois de anos de faculdade, mui-
ta leitura e estudo, torna-se uma profissão muito 
complexa e interventiva.

ASSISTENTE SOCIAL E SUA PRÁTICA

O profissional formado em Serviço Social traz, 
na sua práxis, muita teoria, fato que o coloca, ge-
ralmente, dentro dos serviços públicos e burocrá-
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ticos. Tem como objetivo amparar pessoas que, 
de alguma forma, não têm acesso à cidadania, 
ajudando-as a resolver problemas ligados à educa-
ção, habitação, emprego, saúde. É uma profissão 
de cunho assistencial, ou seja, voltada para a pro-
moção do bem-estar físico, econômico e social, 
nos mostra Costa (2016).

É profissão regulamentada pelo Código de 
Ética, Lei 8.662/93, com modificações advindas 
da Lei 12.317/10, organizados em: competên-
cias, direitos e deveres do profissional formado 
em Serviço Social, chamado de assistente social, 
que vem com uma carga de conhecimento para 
lutar por políticas públicas mais abrangentes, 
incluindo o maior número de vulnerabilidades 
para sua erradicação.

Esse profissional pode trabalhar em empre-
sas privadas, órgãos públicos e ONGs, orientan-
do e acompanhando pessoas e desenvolvendo 
programas de assistência dirigidos a diversos 
públicos, como crianças em situação de risco, 
populações com poucos recursos financeiros ou 
afetadas por catástrofes naturais, idosos, pessoas 
com deficiência, moradores de rua, entre outros. 
Nas atividades desenvolvidas pelo profissional, 
teremos, como instrumentais diretos: avaliações, 
visitas domiciliares, atendimentos a grupos e in-
dividuais, entrevistas, acolhimentos, dinâmicas 
de grupo, propor reuniões, anamnese, orienta-
ção dos acessos aos espaços públicos, denúncias; 
e instrumentais indiretos, como: construção de 
parecer social, perícia, relatórios sociais, parecer 
socioeconômico, estudo social, juntar e preen-
cher documentos, não somente preencher um 
formulário, mas lançar um olhar humanizado a 
toda a extensão familiar (Souza, 2008).

O assistente social também realiza os acom-
panhamentos, visita domiciliar, orientação em 
sala, orientação à família, equoterapia, saída a 
campo sozinho ou acompanhado, relatórios para 
o fórum, delegacias, hospitais, ministério públi-
co, conselho tutelar, CRASS, secretário de saúde, 
secretário de assistência, entre outros.

De todas as atividades conhecidas e das ferra-
mentas utilizadas pelo profissional de Serviço So-
cial, a equoterapia também é muito eficaz, pois, ao 
acompanhar os alunos, percebemos a mudança 
de atitudes dos praticantes.

Para o atendimento na equoterapia, o assis-
tente social precisa ser tolerante e muito criativo, 
além de ter toda a noção de segurança dos envolvi-
dos na atividade.

Vamos entender um pouco da equoterapia 
para chegarmos à sua importância no desenvolvi-
mento da pessoa com deficiência.

EQUOTERAPIA

Equoterapia é um tratamento com equino e 
equipe multidisciplinar, com fundamentos téc-
nico-científicos. Geralmente, o planejamento e 
o acompanhamento são individualizados e, para 
entender se está havendo evolução, deve haver 
registro das atividades, com análise da equipe 
que o acompanha (Ande-Brasil, 2017).

O praticante, que é a pessoa que receberá o 
atendimento, deve estar apto fisicamente para 
receber os estímulos advindos da marcha do 
cavalo, por isso não pode ter nenhuma patolo-
gia na bacia, e deverá ser avaliado por médico, 
psicólogo e fisioterapeuta antes de iniciar a 
equoterapia.

O cavalo que será usado na equoterapia de-
verá ser dócil e aceitar o manuseio de instru-
mentos coloridos e barulhentos ao redor e por 
cima dele. Deverá ser um animal saudável, com 
vacinas em dia.

A segurança de todos os envolvidos na equo-
terapia é primordial, o equitador, os técnicos, o 
praticante e o equino deverão estar bem e em 
sintonia e com equipamentos adequados para 
a prática.

Equoterapia é um método terapêutico e edu-
cacional que utiliza o cavalo dentro de uma abor-
dagem multidisciplinar e interdisciplinar, nas 
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áreas de saúde, educação e equitação, buscando 
o desenvolvimento biopsicossocial de pessoas 
com deficiências e/ou necessidades especiais. A 
equoterapia emprega o cavalo como agente pro-
motor de ganhos em nível físico e psíquico. Essa 
atividade exige a participação do corpo inteiro, 
contribuindo, assim, para o desenvolvimento 
da força muscular, relaxamento, conscientiza-
ção do próprio corpo e aperfeiçoamento da co-
ordenação motora e do equilíbrio. A interação 
com o cavalo, incluindo os primeiros contatos, 
os cuidados preliminares, o ato de montar e o 
manuseio final desenvolvem, ainda, novas for-
mas de socialização, autoconfiança e autoestima 
(Ande-Brasil, 2017).

A equoterapia traz muitos benefícios: instiga 
a sociabilidade, traz empoderamento, autoesti-
ma, melhora a postura no andar e falar, além dos 
benefícios trazidos pela fisioterapia, psicologia, 
terapia ocupacional, pedagogia, entre outros.

[...] processo compartilhado de cole-
ta e análise de informações relevan-
tes acerca dos vários elementos que 
intervêm no processo de ensino e 
aprendizagem, visando identificar as 
necessidades educativas de determi-
nados alunos ou alunas que apresen-
tem dificuldades em seu desenvolvi-
mento pessoal ou desajustes com 
respeito ao currículo escolar por cau-
sas diversas, e a fundamentar as deci-
sões a respeito da proposta curricular 
e do tipo de suportes necessários para 
avançar no desenvolvimento das vá-
rias capacidades e para o desenvolvi-
mento da instituição (Coll; Marchesi; 
Palacios, 2007, p. 279).

Quanto mais profissionais envolvidos na 
equoterapia, maior o ganho do praticante, pois 
os saberes diferentes, trabalhando em prol de 
um mesmo objetivo, faz a diferença na terapia. 
Uma das vantagens da equoterapia é o empode-
ramento, que vamos entender a seguir.

EMPODERAMENTO

Palavra de origem inglesa, empowerment, é 
“uma abordagem voltada para melhorar a situação 
e a posição dos grupos mais vulneráveis” (Vascon-
cellos, 2003; Becker et al., 2004).

No Brasil, somente após a Segunda Guer-
ra Mundial essa palavra ganhou espaço, prin-
cipalmente na recuperação dos atingidos e 
suas famílias, pois o empoderamento, utiliza-
do como fortalecimento, fazia sentido, como 
colocam os autores Silva e Martínez (2004). 
Para o profissional de Serviço Social, o empode-
ramento vem de uma força interior, de uma apro-
priação de sua história, ou uma força que impul-
siona várias histórias, em uma luta comunitária 
ou de um grupo excluído.

[...] sua utilização nos anos 90 ocorre 
– menos pela sua dimensão política-
-participante – que deu espaço aos 
movimentos populares e aos militan-
tes de facções político-partidárias, 
nos anos 70-80, para realizarem um 
trabalho “de base”, gerador de cons-
ciências críticas no sentido pleno da 
transformação social, contestador da 
ordem social vigente; e mais pela sua 
dimensão de empowerment (empode-
ramento) dos indivíduos e grupos de 
uma comunidade – gerando um pro-
cesso de incentivo às potencialidades 
dos próprios indivíduos para melho-
rarem suas condições imediatas de 
vida, objetivando o “empoderamento” 
da comunidade, isto é, a capacidade 
de gerar processos de desenvolvimen-
to autossustentável, com a mediação 
de agentes externos – os novos edu-
cadores – atores fundamentais na or-
ganização e no desenvolvimento dos 
projetos. O novo processo ocorre, pre-
dominantemente, sem articulações 
políticas mais amplas, principalmen-
te com partidos políticos ou sindica-
tos (Gohn, 2002, p. 72).
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Paulo Freire (1986) veio com um olhar de em-
poderamento ligado à classe social, pois devemos 
entender e visualizar de forma crítica. Ninguém 
fica empoderando individualmente, e, sim, fazen-
do a leitura da realidade vivenciada.

Mesmo quando você se sente, individu-
almente, mais livre, se esse sentimento 
não é um sentimento social, se você não é 
capaz de usar sua liberdade recente para 
ajudar os outros a se libertarem através 
da transformação da sociedade, então 
você só está exercitando uma atitude in-
dividualista no sentido do empowerment 
ou da liberdade (Freire, 1986, p. 135).

Os autores definem o empoderamento segun-
do suas visões de mundo. Assim, podemos perce-
ber uma enorme lista de significados diferentes, 
conforme o lugar em que os autores estavam e 
como percebiam o mundo.

Diante dessas informações, vamos à última 
etapa, quando falaremos sobre o trabalho em 
equipe, dificuldades e potencialidades.

TRABALHO EM EQUIPE

O trabalho em equipe multiprofissional faz 
toda a diferença nos atendimentos, uma vez que 
cada profissão tem seus aspectos específicos, que 
juntos vão focar no melhor para o usuário, assim 
como nos mostra Agreli et al. (2017).

O estudo do clima do trabalho em equipe é 
considerado capaz de prover insights sobre as 
relações profissionais, organização do traba-
lho em equipe e aspectos da colaboração inter-
profissional. Segundo Agreli et al. (2017, p. 3), 
o clima do trabalho em equipe e colaboração 
interprofissional possuem quatro elementos 
conceituais comuns: 

Interação e comunicação entre membros da 
equipe: âmbito da comunicação e interação so-
cial entre os membros da equipe como condição 
para trabalho em equipe e colaboração; capaci-

dade de envolvimento de todos os membros da 
equipe no processo de tomada de decisão; e per-
cepção de um ambiente de apoio confiável, não 
hostil e não ameaçador, que permite expressar 
desacordos e diferenças. 

Objetivos comuns em torno dos quais o traba-
lho coletivo é organizado: construção comparti-
lhada dos objetivos da equipe e percepção do com-
prometimento de si próprio e dos demais com os 
objetivos traçados e compartilhados, em torno dos 
quais se organiza o trabalho coletivo. 

Responsabilidade compartilhada pela orien-
tação do trabalho para excelência: compromisso 
e responsabilidade dos profissionais e da equipe 
para desenvolvimento do trabalho com qualidade, 
o que requer reflexividade - o envolvimento em 
refletir sobre si mesmo, os processos e a atuação 
de cada um e da equipe. Isso é fundamental para 
assegurar as mudanças que vão sendo necessárias 
no trabalho da equipe. 

Promoção da inovação no trabalho: refere-se 
ao apoio prático para as tentativas dos membros 
da equipe introduzirem novas formas de apre-
ender e responder às necessidades de saúde dos 
usuários, famílias e comunidade nos territórios. 
Apoio à inovação pode ser considerado um indica-
dor de colaboração interprofissional, pois envolve 
novos arranjos das responsabilidades entre profis-
sionais e instituições.

No trabalho em equipe multiprofissional, to-
dos têm vantagens, o usuário recebe os vários 
atendimentos técnicos ao mesmo tempo e os téc-
nicos ganham ao compartilhar seus conhecimen-
tos e receberem os conhecimentos dos colegas, 
tendo uma troca de significados, além do compro-
misso com os familiares e a regionalidade.

METODOLOGIA 

A praticante foi selecionada por sua deficiência 
e sua baixa autoestima, família com muitas vulne-
rabilidades, além do ciclo de violência doméstica 
com qual toda a família convive.
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A equipe, formada por psicólogo, fisioterapeu-
ta, terapeuta ocupacional e assistente social, sem-
pre acompanhou e estimulou o desenvolvimento 
da criança, optando pela equoterapia no intuito de 
que novos desafios dessem um up1 na criança.

A escolha dos profissionais para a prática foi 
estipulada da seguinte forma: assistente social era 
quem tinha o maior vínculo com a menina e sua 
família. A criança precisava de sessões de fisiote-
rapia devido à dificuldade motora. Assim, formou-
-se a equipe de equoterapia.

Organizamos os passos e desafios que teríamos 
que tentar para melhorar sua baixa autoestima e 
dificuldade motora, e, com isso, a criança conse-
guia um desenvolvimento maior na equoterapia.

O atendimento era sempre tranquilo e diver-
tido. A cada troca de atividade, repetíamos as an-
teriores, para que a menina também pudesse me-
morizar as atividades.

Começávamos com o bom dia ao equitador e 
ao cavalo, depois a colocação do capacete, sempre 
com muitos elogios. Depois, o carinho no cavalo, 
chamego nas orelhas, isso sempre com a assistente 
social junto. No começo, tínhamos que colocar nos-
sa mão juntamente com a dela, para aproximação.

Depois, montar e colocar os pés no estribo2, com 
nossa ajuda, dar o comando para o cavalo andar3, 
dar uma volta segurando na sela, depois começar a 
se soltar, fazer avião com os braços, abraçar o cava-
lo, tocar os pés, fazer carinho no pescoço do cavalo, 
fazer foguete, jogar a bola para nós, coisas que, ao 
longo de seis meses, foram feitas e refeitas.

Depois, fizemos a montaria de costas, com to-
dos os exercícios novamente, momento em que 
percebemos que a aluna se sentia confiante para 
inserirmos outros desafios.

1   Palavra em inglês que significa “para cima”, “levantar”.

2   Aro de metal suspenso por uma correia de cada lado da sela, 
sobre o qual o cavaleiro apoia os pés.

3   Comando “ao passo”. Todo praticante, precisa dar o coman-
do para o cavalo andar. Os comandos não verbais são feitos 
com o corpo, sinalizando a intenção de avançar.

Começamos com braços livres e depois pernas 
livres, fazendo várias manobras em cima do cava-
lo em movimento.

Os resultados, ao final de um ano, foram os 
melhores, pois a aluna superou todas as nossas 
expectativas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante 9 anos, fui assistente social em uma 
instituição. Nesse período, foram acompanhados 
vários usuários e familiares, dentre eles, um dos 
trabalhos realizados foi a participação na equote-
rapia. No primeiro ano de instituição, participei 
do curso de equoterapia em Brasília, conhecendo 
teoria e prática, cuidados com o cavalo e o prati-
cante, além dos equipamentos de segurança para 
todos os envolvidos na equoterapia.

Dos muitos atendimentos, vamos relatar a prá-
tica de uma criança com 10 anos, com diagnósti-
cos: deficiência intelectual moderada, síndrome 
alcoólica fetal e com dificuldade na elaboração 
de frases ou expressão de suas vontades. Sua si-
tuação familiar apresentava vulnerabilidades so-
ciais, culturais e econômicas. A criança sempre 
foi excluída da participação na escola regular, 
com muita dificuldade de coordenação motora, 
baixo repertório de fala, motivo de bullying, en-
tre outras situações.

Fizemos um trabalho com a escola regular, 
com palestra sobre a inclusão da pessoa com 
deficiência, reunião com professoras e direção 
da escola, para serem mais assertivos na dinâ-
mica com as pessoas com deficiências que fre-
quentavam a escola.

Fizemos todos os acompanhamentos neces-
sários com a família, com a escola regular, com 
as professoras do Atendimento Educacional Es-
pecializado, posto de saúde, Conselho Tutelar e 
Centro de Referência da Assistência Social. Po-
rém faltava algo, pois precisávamos do empode-
ramento da criança.
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No Conselho Tutelar, sempre tínhamos que 
pensar em estratégias familiares, uma vez que 
outras pessoas da família apresentavam diag-
nóstico de deficiência intelectual, além do uso 
constante de substâncias psicoativas na fa-
mília, principalmente aos finais de semana. 
Começamos os atendimentos na equoterapia, 
pensando na ampliação da comunicação verbal, 
no aumento da autoestima e empoderamento, 
além dos objetivos da fisioterapeuta, pois traba-
lhávamos as mesmas atividades com objetivos e 
olhares de nossas profissões.

Nossa primeira ação foi começar a aproxi-
mação com o cavalo para superar seu medo do 
animal. Fizemos pinturas no pelo do cavalo, es-
covamos, fizemos tranças na crina, andamos ao 
lado do cavalo, fizemos carinho nas orelhas do 
animal, e foram passando os meses, até o dia de 
fazer a montaria.

Na montaria, a criança praticante foi evoluin-
do. Aos poucos, foi se soltando. Assim, fomos in-
serindo novos desafios.

Nos atendimentos, a praticante passou a se 
sentir mais confiante, autossuficiente, ampliou 
seu vocabulário e nos surpreendeu.

Quanto mais a menina avançava nos desafios, 
mais nós estudávamos e subíamos no cavalo, fa-
zíamos a prática e inseríamos a menina para fa-
zer. E, realmente, ela fazia. Primeiramente, ela 
nos via e confiava em nós. Depois, ela, por si, já 
se sentia vinculada ao animal e realizava mais do 
que solicitávamos.

O assistente social na equoterapia pode mui-
to mais do que imagina, desde que queira real-
mente fazê-lo. Enquanto fazíamos pintura no ca-
valo, íamos contando algo ou perguntando algo 
de que ela gostava, um desenho, uma fruta, uma 
roupa, ou algo que ela trazia. Assim, começa-
mos devagar. No outro atendimento, trazíamos 
algo que ela gostava: desenho para pintar, uma 
fruta para comer, um jogo, dependendo da indi-
cação do atendimento anterior. Fazíamos mui-
ta leitura, tanto dos avanços, objetivos, quanto 

da equoterapia, entre a equipe. Assim, sempre 
tínhamos brincadeiras em cima do cavalo, fato 
que ela realizava com motivação.

Ao jogar a bola para nós, que estávamos andan-
do ao lado do cavalo, ela tinha que dizer algo, rece-
bíamos e falávamos alguma palavra que condizia 
com a brincadeira, ríamos bastante, era divertido 
para nós e para ela.

Ao andarmos com o cavalo, contávamos sobre 
um bicho que gostávamos e ela também falava (ti-
midamente no princípio). Estimulávamos para di-
zer a cor, os nomes e, depois de alguns meses, ela 
nos contava por conta própria.

Tinha o momento de jogar a bola na cesta de 
basquete também, primeiro com o cavalo parado 
e depois com ele em movimento; colocar arco nos 
cones que estavam no chão; também pedíamos 
cores, nomes, gritos, músicas, sempre algo a mais; 
depois, o cavalo fazia zigue-zague, e os desafios 
continuavam. Isso a deixava mais confiante.

Levar uma boneca na sela e cuidar para não 
cair, além das atividades, era uma iniciativa para 
atenção, cuidado com o outro, apropriação do que 
estava fazendo e autonomia.

Falar da família levou mais de seis meses, até se 
sentir confiante e relatar algumas façanhas fami-
liares nos finais de semana. Escutávamos e ques-
tionávamos alguns pontos, perguntávamos sobre 
como ela se sentia diante de tais situações e se fez 
algo, ou se teve vontade de fazer, sempre permitin-
do que ela se posicionasse sobre o que nos relatou,  
deixando que nos contasse o que achasse melhor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pessoas com deficiência não têm voz e nem vez. A grande maioria das pessoas 
falam e resolvem por elas, sem nem darem a chance de se manifestarem. Na cons-
trução de atividades e vínculo com a criança e o cavalo, sempre queriam saber os 
motivos e objetivos que levavam a assistente social a participar da equoterapia.

Então, diante de todos os fazeres que nosso código de ética traz, a prática da 
equoterapia é uma ferramenta que nos leva a alcançar o objetivo.

Assistentes sociais devem sair do padrão para alcançarem os objetivos, princi-
palmente na garantia dos direitos, pois, para trabalharmos na habilitação e reabili-
tação, devemos repensar novas ferramentas.

O profissional formado em Serviço Social é visto como uma ajuda pelo senso 
comum, pois as pessoas não conhecem nossa profissão. Então, acredito que de-
veríamos pesquisar sobre as ferramentas utilizadas pelos profissionais em todo o 
território brasileiro e começar a reavaliar nossa práxis e melhorar nosso instru-
mental técnico.

Ao fazer a análise em equipe sobre os fatos relatados em várias situações e lu-
gares, percebemos o quanto a menina já tinha mudado sua percepção de mundo, 
como conseguia verbalizar os acontecimentos de uma forma lógica, com muitos 
detalhes, que antes nem notava. Como nós, enquanto profissionais, também mu-
damos, avançamos no nosso propósito. Cada aluno era diferente, e mudávamos os 
brinquedos e atitudes diante do novo praticante usuário. A cada dia era um desafio, 
pois tinha dias que o praticante não queria montar, não aceitava as atividades, e 
sempre tínhamos a “opção B”, muitas vezes usamos a “opção C”, e, assim, nos pre-
paramos para as possíveis eventualidades.

No trabalho em equipe, foi maravilhoso, uma vez que cada profissional conse-
guiu aprender algo com o outro, desde a espera até as formas mais difíceis de lidar 
com os praticantes, isso quando não era o cavalo que ficava exaltado e tínhamos que 
auxiliar o equitador.

A menina realmente se sentia empoderada e dona de sua história, mas nós tam-
bém estávamos nos sentindo a melhor equipe de profissionais na equoterapia na-
quele momento, pois sabíamos que tínhamos uma boa base profissional, respeito ao 
colega, respeito e carinho pelo usuário, e havíamos conseguido alcançar, em meses, 
um objetivo que transformará a vida dela para sempre.
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O Acolhimento do Assistente 
Social às Populações mais 

Vulneráveis ao HIV e Outras 
ISTs

Social workers’ welcome to populations most vulnerable to HIV and other STIs



RESUMO: O presente paper tem como objetivo central abordar o acolhimento social às 
populações mais vulneráveis ao Vírus da Imunodeficiência Humana - HIV e outras Infecções 
Sexualmente Transmissíveis - ISTs. Este estudo busca investigar as atribuições do assistente 
social no Centro de Testagem e Aconselhamento, visto que este profissional fornece suporte 
emocional, orientação e encaminhamento para garantir o bem-estar e a qualidade de vida dos 
indivíduos que buscam esses serviços. O assistente social desempenha um papel fundamental 
na promoção da dignidade, da igualdade e dos direitos humanos desses indivíduos, 
contribuindo para a construção de uma sociedade mais inclusiva e saudável. Considera-se que 
o assunto em questão proporciona vasta importância científica, representando um grande 
aprendizado para as pesquisadoras. Este trabalho constituiu-se numa pesquisa exploratória, 
tendo como procedimento a pesquisa bibliográfica e de campo: cujo campo empírico foi o 
Centro de Testagem e Aconselhamento - CTA do      Lira na Ilha de São Luís. Caracterizou-se por 
tanto como uma pesquisa bibliográfica, calcado em pesquisa teórica, tomando por base a 
leitura específica de livros, sites e artigos sobre o tema, que serviram como fontes de consultas 
relevantes para o embasamento teórico do mesmo.

Palavras-chave: Acolhimento. Assistente Social. Populações vulneráveis ao HIV e IST.

ABSTRACT: The central objective of this paper is to address social support for populations 
most vulnerable to the Human Immunodeficiency Virus - HIV and other Sexually Transmitted 
Infections - STIs. This study seeks to investigate the duties of the social worker at the Testing 
and Counseling Center, as this professional provides emotional support, guidance and 
referrals to ensure the well-being and quality of life of individuals who seek these services. 
Social workers play a fundamental role in promoting the dignity, equality and human rights of 
these individuals, contributing to the construction of a more inclusive and healthy society. It 
is considered that the subject in question provides vast scientific importance, representing a 
great learning experience for researchers. This work consisted of exploratory research, using 
bibliographical and field research as a procedure: whose empirical field was the Testing and 
Counseling Center - CTA do Lira on the Island of São Luís. It was therefore characterized as a 
bibliographical research, based on in theoretical research, based on the specific reading of 
books, websites and articles on the topic, which served as sources of relevant consultations for 
the theoretical basis of the topic.

Keywords: Reception. Social Worker. Populations vulnerable to HIV and STIs.
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INTRODUÇÃO

O 
Serviço de acolhimento no Brasil, 
surgiu na década de 1990. As regras 
e funcionalidades do serviço de 
acolhimento, adotam um mesmo padrão 

para todos os estados da federação. De forma 
mais específica, este estudo busca abordar 
sobre o acolhimento do assistente social às 
populações mais vulneráveis ao HIV e outras 
IST, trata da a atuação e a abrangência das 
ações a partir de uma experiência vivenciada 
no Centro de testagem e aconselhamento do 
bairro Lira, buscando compreender os aspectos 
gerais do acolhimento desse grupo de pessoas. 
(AZEVEDO, 2015).

O acolhimento do assistente social às po-
pulações mais vulneráveis ao Vírus do  HIV e 
outras  IST, é fundamental para garantir o aces-
so a serviços adequados, informações e apoio 
emocional. O assistente social desempenha um 
papel crucial na promoção da saúde e no apoio 
aos indivíduos vivendo com HIV e outras IST, 
bem como em suas famílias comunidades.

Neste contexto a pergunta que se faz é: Qual 
o papel do assistente social no acolhimento de 
indivíduos com HIV e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis - IST?

O objetivo geral desse estudo é abordar o 
papel do assistente social no acolhimento de 
indivíduos com HIV e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis - IST.

Os resultados deste estudo podem servir 
para entender melhor o papel do assistente so-
cial no acolhimento de indivíduos com Vírus da 
Imunodeficiência Humana - HIV e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis – IST. Para o desen-
volvimento desta pesquisa, privilegiou-se uma 
investigação bibliográfica e um estudo de caso.

REFERENCIAL TEÓRICO

A AIDS é o estágio mais avançado da doença 
que ataca o sistema imunológico, a Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida como também 
é chamada, é causada pelo vírus HIV- Imuno-
deficiência Humana. (Cutrim, 2010).

A Síndrome da Imunodeficiência Ad-
quirida (AIDS, do Inglês: (Acquired 
Immunodeficiency Syndrome) é uma 
doença causada pela infecção do vírus 
HIV. As manifestações clínicas podem 
demorar em torno de 8 anos para se 
apresentarem e incluem doenças es-
pecíficas e doenças sugestivas da imu-
nodeficiência, dentre elas o sarcoma 
de Kaposi e a candidíase oral, respecti-
vamente. (Cutrim, 2010, p.32).

A epidemia AIDS teve seu início na África, 
no final da década de 70 e início dos anos 80, 
ganhando notoriedade ao atingir pessoas das 
grandes potências mundiais, sendo reconheci-
do oficialmente nos Estados Unidos em 1980. 
Como os primeiros casos foram diagnosticados 
em homossexuais, a epidemia passou a ser cha-
mada imunodeficiência relacionada aos gays - 
GRID. (Ferraz; Paiva, 2015).

Nos primeiros casos descritos na li-
teratura médica nos EUA e em países 
europeus, os pacientes apresentavam 
quadros clínicos de pneumonia atípi-
ca (Pneumocystis jirovecii) e neoplasia, 
denominada de sarcoma de Kaposi. Es-
ses pacientes apresentavam história de 
emagrecimento severo, diarreias pro-
fundas, alopecia, infecções nas unhas 
causadas por fungos, lesões na pele e 
mucosas, fraqueza, sudorese noturna, 
anorexia, febre prolongada e facilidade 
de desenvolver processos infecciosos 
(Ferraz; Paiva, 2015, p. 63).
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Inicialmente, a imunodeficiência relacionada 
aos gays AIDS começa a impactar grupos popula-
cionais isolados, os homossexuais foram um dos 
primeiros grupos populacionais atingidos pela 
nova epidemia, fazendo com que esses indivíduos 
pertencessem aos chamados grupos de risco.

Devido ao fato de os primeiros casos 
de AIDS terem sido detectados em in-
divíduos homossexuais, sua evolução 
manteve-se, no início, basicamente 
circunscrita aos chamados grupos de 
risco: homossexuais e bissexuais mas-
culinos, usuários de drogas injetáveis 
e hemofílicos que necessitavam re-
ceber regulamente fatores de coagu-
lação preparados com sangue doado. 
Entretanto, atualmente, considera-se 
como sendo grupo de risco, qualquer 
pessoa que, por algum motivo, esteja 
mais exposta ao contato com o vírus 
(Martinez, 1998, p. 48).

Posteriormente com o surgimento de novos ca-
sos, não mais relacionados a homossexuais, mais 
em outros indivíduos que receberam transfusões 
sanguíneas, crianças recém-nascidas e entres ou-
tros casos. A GRID foi renomeada e passa a ser 
apontada como Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida – AIDS.

No Brasil os primeiros casos da epidemia fo-
ram notificados em 1982, pelo Sistema de Vigi-
lância Epidemiológica, considerando que o vírus 
HIV ter um período prolongado para sua manifes-
tação, seu surgimento no país tenha ocorrido no 
final da década de 1970.

Para Seffner e Parker (2016) a epidemia torna-
-se um problema de saúde emergente, necessitan-
do ser inserida na agenda das Políticas de Saúde 
do país. Em maio de 1985, no Brasil, por meio da 
Portaria nº 236 (01/05/1985), o Ministério da Saúde 
criou o Programa Nacional de Combate à AIDS, es-
tabelecendo as primeiras diretrizes e normas para 
o enfrentamento da epidemia no país.

Em 1988 foi constituído e consoli-
dado o Programa Nacional, com a 
inclusão das DST´s- Doenças Sexu-
almente Transmissíveis. Apesar dos 
avanços tecnológicos referentes ao 
diagnóstico e tratamento da infecção, 
diariamente mais de 6.800 pessoas 
tornam-se infectados pelo HIV e mais 
de 5.700 morrem, frequentemente, 
por causa do acesso inadequado aos 
serviços de prevenção e tratamento 
(UNAIDS, 2007).

Segundo Pereira (apud Cutrim, 2010), as po-
líticas de saúde, enquanto ações objetivas sob 
responsabilidade do Estado começaram a exis-
tir no Brasil somente no início do século XX, 
posteriormente neste mesmo século, como sín-
tese das discussões sobre políticas de saúde e 
direitos à saúde, o SUS procura unificar todas 
as instituições e serviços de saúde num único 
sistema – um comando único no governo fede-
ral (Ministério da Saúde), um comando único 
nos estados (Secretarias Estaduais de Saúde) e 
em um comando único nos municípios (Secre-
tarias Municipais de Saúde).

O Sistema de Saúde Pública no Brasil, cons-
tituída pelo Sistema Único de Saúde – SUS pas-
sa a estabelecer aos indivíduos serviços, dire-
cionado para a promoção e proteção de saúde.

Os princípios norteadores do SUS propor-
cionam uma participação democrática ao di-
reito à saúde, em caráter universal. Segundo 
Rocha (2007, p. 36), dentre os princípios que 
norteiam a política do Sistema Único de Saúde 
- SUS temos:

A Integralidade – permite compre-
ender o sujeito a partir de uma tota-
lidade, atendendo suas necessidades, 
com uma articulação de saber ne-
cessário para a resolutividade de seu 
problema objetivando articular a as-
sistência preventiva e a curativa.
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A Universalidade – as ações e serviços 
devem ser garantidos a todas as pessoas 
independentes de cor, raça, renda, con-
tribuição financeira ou não, este princí-
pio amplia a concepção de cidadania.

A Equidade – garantia à assistência à 
saúde, através do princípio de justiça 
social, sem preconceito ou privilégios 
de qualquer espécie.

A Descentralização – compreende a 
política da saúde de forma descentrali-
zada, priorizando o planejamento da es-
fera local; objetiva acima de tudo, redis-
tribuir poder e responsabilidade para as 
três esferas de governo, aproximando os 
serviços dos problemas de saúde, me-
lhorando dessa forma a qualidade e o 
controle da fiscalização pelos cidadãos.

A Regionalização e Hierarquização 
– os serviços devem ser entendidos 
como um conjunto articulado e con-
tínuo de ações e serviços de acordo 
com a demanda apresentada.

A Participação Popular – compreende 
a representatividade e participação 
da sociedade civil através dos conse-
lhos de saúde na elaboração, fiscali-
zação e execução da política de saúde.

O SUS consolida os avanços da política de 
saúde no Brasil, mesmo com muitos desafios 
existente na sua consolidação, o Sistema Único 
de Saúde passa a direcionar várias políticas, as-
sim como a própria política de combate à epi-
demia da AIDS.

As políticas públicas de combate a preven-
ção do contágio do HIV devem estar voltadas 
para mudanças nos comportamentos popula-
cionais, que possam implicar em práticas pre-
ventivas, principalmente nos adolescentes.

No entanto, para que haja uma articulação 
mais eficaz na educação preventiva é necessário 
desmitificar os mitos e crenças sobre a AIDS que 
ainda permeiam e assombram na sociedade. 
Cabe não só ao Estado, mas as famílias e escolas 

promoverem ações que desmistifiquem esses 
mitos de forma a levar uma maior participação 
dos adolescentes aos meios de prevenção.

ASPECTOS HISTÓRICOS DO SERVIÇO 
SOCIAL

O Serviço social peregrinou pelos séculos 
na busca por sua especificidade e campo de 
atuação. Foi usado pela burguesia em sua gê-
nese no século XIX, buscando atender somen-
te seus próprios interesses, alienando e sub-
jugando o proletariado, com o surgimento do 
Capitalismo na Europa, a gênese deste ideal 
assistencialista encontra-se embasada na con-
tradição fundamental que demarca a socieda-
de capitalista burguesa.

No que se tem notícia sobre o surgimento na 
América, o Serviço Social, tem sua estrutura re-
lacionada com a igreja Católica, por conseguinte 
buscava em suas práticas tudo aquilo que era di-
vino neste momento o serviço social consistia no 
reforço da moralidade e da submissão das classes 
dominadas. Era, portanto, o controle social da fa-
mília operária para adequar e ajustar seu compor-
tamento às exigências da ordem social estabeleci-
das (Iamamoto, 2015).

O Serviço Social no Brasil tem suas origens na 
primeira metade do século XX, com suas raízes 
cristãs de assistencialismo, a igreja Católica con-
trolava todo processo de ajuda ao próximo e bene-
fícios aos menos favorecidos, sendo patrocinada 
pela ordem burguesa vigente.

O Estado a partir daí, passa a não intervir na re-
gulamentação do trabalho, mas na política assis-
tencial ligada a organização das classes produtoras 
na política que controla a ditadura social varguista 
ao afirmar a situação de paz social imposta pela 
condição paternalista da sociedade e do estado.

Entende-se que o Serviço Social, concretiza-se 
como profissão no momento em que houve uma 
fusão entre processos sociais, políticos e econômi-
cos que marcaram a história da humanidade.
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Em 1960, houve o plano de reconceituação, 
cujo resultado foi o rompimento da profissão 
com as práticas tradicionais conservadoras e o 
comprometimento de defesa a classe trabalhado-
ra ampliando seu espectro de atuação intervindo 
em espaços institucionais e no campo político, 
sobretudo nas políticas públicas, a profissão vê 
ainda em sua categoria a diversidade de formas 
de atuação. O Serviço Social desde seu início até 
hoje sofreu muitas mudanças principalmente no 
que se refere ao seu conceito. O trabalho do as-
sistente social, nos diversos espaços em que atua 
e sem dúvida um desafio posto a categoria, prin-
cipalmente no que diz respeito à garantia dos di-
reitos dos usuários.

No Brasil, a prática do assistente Social ini-
cialmente dava-se na perspectiva de estabelecer 
a ordem, a moral ou a higiene, com o processo 
de expansão e consolidação do modo de produ-
ção capitalista, com as crises políticas, sociais 
e econômicas, o profissional é convocado para 
contribuir na articulação da harmonia social na 
relação Estado/sociedade.

O PAPEL DO ASSISTENTE SOCIAL NO 
ACOLHIMENTO DE PESSOAS MAIS 
VULNERÁVEIS COM HIV E IST

O Serviço Social é a disciplina que trata de 
conhecer as causas e efeitos dos problemas so-
ciais, portanto, é uma intervenção intencional 
e científica, racional e organizada na realidade 
social, para a conhecer e transformar, colabo-
rando com outras ciências (Medicina, Psicolo-
gia, Sociologia, Pedagogia, etc.), das quais tam-
bém se utiliza, a fim de alcançar o bem-estar da 
população, entendido como uma situação que 
se caracteriza pela satisfação das necessidades 
e consequente qualidade de vida das pessoas.

O assistente social desempenha um papel 
fundamental no atendimento aos usuários dos 
centros de testagem e acolhimento. Seu objetivo 

principal é fornecer suporte emocional, orien-
tação e encaminhamento para garantir o bem-
-estar e a qualidade de vida dos indivíduos que 
buscam esses serviços.

Aqui estão algumas das atividades que um 
assistente social pode realizar nesse contexto, 
segundo (Narciso, 2018).

Acolhimento e escuta ativa: O assistente so-
cial recebe os usuários de forma acolhedora, 
ouve suas preocupações, medos e dúvidas rela-
cionadas ao teste e à saúde sexual. Eles propor-
cionam um espaço seguro para que os usuários 
se expressem livremente.

Informações e orientações: O assistente so-
cial fornece informações sobre as diferentes 
opções de testagem disponíveis, explicando o 
processo, os prazos de resultados e os signifi-
cados dos resultados. Eles também orientam 
os usuários sobre práticas seguras de saúde se-
xual, prevenção de doenças e cuidados com o 
bem-estar geral.

Aconselhamento e apoio emocional: O assis-
tente social oferece aconselhamento individu-
alizado, ajudando os usuários a lidar com suas 
emoções, preocupações e possíveis estigmas 
associados ao teste e às doenças sexualmente 
transmissíveis. Eles oferecem suporte emocio-
nal durante todo o processo, incluindo antes, 
durante e após o teste.

Encaminhamentos: Caso o usuário necessi-
te de serviços especializados, como tratamento 
médico, psicológico ou de outras áreas, o assis-
tente social faz os encaminhamentos apropria-
dos. Eles podem ajudar a conectar os usuários 
com recursos e organizações que oferecem su-
porte adicional, se necessário.

Trabalho em equipe: O assistente social co-
labora com outros profissionais de saúde, como 
médicos, enfermeiros e psicólogos, para forne-
cer uma abordagem multidisciplinar ao aten-
dimento. Eles compartilham informações rele-
vantes e garantem que os usuários recebam a 
assistência abrangente de que precisam.



37

Revista MaiêuticaSERVIÇO SOCIAL 

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2318-6615 / 2024  -  ED.08 - VOL. 01

Advocacia e defesa de direitos: O assisten-
te social atua como defensor dos direitos dos 
usuários, garantindo que recebam tratamento 
justo e igualitário. Eles podem ajudar a supe-
rar barreiras sociais, culturais ou econômicas 
que possam afetar o acesso aos serviços de 
teste e acolhimento.

O papel do assistente social no acolhimento 
de pessoas mais vulneráveis é oferecer suporte, 
orientação e intervenção, levando em conside-
ração a complexidade das suas necessidades e 
a diversidade de fatores que podem contribuir 
para sua vulnerabilidade. O assistente social 
busca promover a justiça social, a equidade e a 
dignidade, garantindo que todas as pessoas te-
nham acesso aos seus direitos e oportunidades 
para alcançar uma vida plena e saudável.

Em resumo, o assistente social desempenha 
um papel crucial no atendimento aos usuários 
dos centros de testagem e aconselhamento, 

fornecendo apoio emocional, informações, 
orientações e encaminhamentos necessários. 
Seu objetivo é garantir que os usuários se sin-
tam acolhidos, compreendidos e capacitados 
para cuidar de sua saúde sexual e emocional.

MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa iniciou-se com escolha do tema 
o acolhimento do assistente social às popula-
ções mais vulneráveis ao HIV e outras IST, e 
o local escolhido para fazer a pesquisa foi o 
Centro de Testagem e Aconselhamento – CTA 
no bairro Lira.

Atendimento com orientação e informa-
ção sobre às Infecções Sexualmente Trans-
missíveis, com aconselhamento coletivo e 
individual e testes gratuitos para HIV, Sífilis 
e Hepatites B e C.

Figura 1. CTA - Lira

Fonte: O imparcial (2018).
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Quanto aos procedimentos metodológicos, 
este estudo se caracteriza tanto como uma pes-
quisa bibliográfica, quanto um estudo de caso, 
visto que foi feito um levantamento em um 
Centro de Testagem e Aconselhamento - CTA. 
Trata-se de uma revisão de literatura, no qual 
foram analisados livros, artigos e publicações 
já publicados sobre a temática.

Para essa coleta de dados foi elaborado um 
roteiro com perguntas relacionadas a insti-
tuição e sobre os serviços ofertados, rede de 
apoio, público-alvo, municípios atendidos e 
estrutura física, para tanto foi feita um agenda-
mento prévio e marcado de acordo disponibili-
dade da assistente social. Sendo essa entrevista 
realizada no dia 12 (doze) de maio de 2023.

Na elaboração operacional a pesquisa cum-
priu algumas etapas. Inicialmente, foi realiza-
do um estudo na literatura visando uma maior 
aproximação com a temática, depois foi feito 
um levantamento sobre o perfil do acolhimen-
to dos usuários atendidos no CTA do Lira, São 
Luís – MA, com as variáveis: gays, população 
de rua, pessoas privadas de liberdade, profis-
sionais do sexo, pessoas trans, população negra 
e ainda aspectos sobre o acolhimento de pes-
soas no Centro de testagem e aconselhamento 
do bairro Lira, buscando compreender os as-
pectos gerais do acolhimento das pessoas que 
acessaram este serviço.

Assim, tentou-se apresentar por meio deste 
estudo, o acolhimento do serviço social às po-
pulações mais vulneráveis ao HIV e outras IST, 
abordando a atuação e a abrangência das ações 
a partir das informações da assistente social 
entrevistada no CTA, buscando compreender 
os aspectos gerais do acolhimento desse grupo 
de pessoas.

O ACOLHIMENTO DO ASSISTENTE 
SOCIAL ÀS POPULAÇÕES MAIS 
VULNERÁVEIS AO HIV E OUTRAS ISTS

O acolhimento prestado pelo assistente social 
é pautado no respeito à dignidade humana, na não 
discriminação e no compromisso com os direitos 
humanos. O objetivo é fornecer um ambiente se-
guro e acolhedor, onde as pessoas possam expres-
sar suas preocupações, medos e necessidades re-
lacionadas à saúde e bem-estar.

De acordo com Azevedo (2020), dentre as ati-
vidades desenvolvidas pelo assistente social no 
acolhimento às populações vulneráveis ao HIV  e 
outras IST, pode-se destacar:

Orientação e aconselhamento: O assistente 
social oferece informações e orientações sobre o 
HIV e outras IST, formas de prevenção, transmis-
são, tratamento e cuidados. Além disso, fornece 
aconselhamento individual e em grupo, ajudando 
as pessoas a lidarem com questões emocionais, 
estigma e discriminação.

Encaminhamento e articulação com serviços 
de saúde: O assistente social identifica as neces-
sidades específicas de cada pessoa e realiza enca-
minhamentos para serviços de saúde, como CTA, 
serviços de saúde especializados em IST, progra-
mas de tratamento e prevenção, entre outros. 
Também promove a articulação entre os diferen-
tes profissionais e serviços envolvidos no cuidado 
e suporte às pessoas afetadas pelo HIV.

Apoio psicossocial: O assistente social oferece 
apoio emocional e social, auxiliando as pessoas 
a enfrentarem o impacto emocional e social do 
diagnóstico de HIV ou outras IST. Isso pode en-
volver apoio na comunicação com familiares, 
parceiros e amigos, no manejo do estigma e dis-
criminação, na construção de redes de apoio e no 
fortalecimento da autoestima.
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Intervenção comunitária e promoção da 
saúde: O assistente social trabalha junto às co-
munidades para promover a conscientização 
sobre o HIV e outras IST, incentivar práticas de 
prevenção, combater o estigma e a discrimina-
ção, e facilitar o acesso aos serviços de saúde. 
Isso pode ser feito por meio de campanhas de 
informação, grupos de apoio, atividades educa-
tivas e mobilização comunitária.

Segundo Faria e Lopes (2020, p. 3),

O trabalho do Serviço Social incide so-
bre as expressões da questão social, as 
quais se configuram na vida cotidiana 
dos usuários dos serviços de saúde e, 
por conseguinte, interferem na efetiva-
ção da política de saúde. Portanto, esse 
trabalho implica o enfrentamento de de-
safios oriundos do forte tensionamento 
entre as necessidades sociais e possibili-
dades concretas de atendimento as pes-
soas com HIV e IST.

É importante ressaltar que o acolhimento do 
assistente social deve ser baseado em uma abor-
dagem holística, considerando não apenas as 
questões de saúde, mas também os aspectos so-
ciais, econômicos e culturais que influenciam a 
vulnerabilidade das pessoas às IST. O trabalho do 
assistente social em parceria com outros profissio-
nais de saúde é fundamental para garantir o cuida-
do integral e a promoção da qualidade de vida das 
pessoas afetadas pelo HIV e outras IST.

VULNERABILIDADE

A priori o termo vulnerabilidade foi desenvol-
vido no Brasil na área da advocacia para designar 
grupos fragilizados, na busca dos seus direitos 
como cidadãos. E a partir da década de 1980, mo-
mento em que o Brasil passava pela redemocrati-
zação do país devido à quebra do regime militar. 
O surgimento da epidemia do vírus Sindrome da 

imunodeficiência Adquirida - AIDS é reconhecido 
como um problema de saúde pública, emergindo 
a necessidade da sua inserção no campo das Polí-
ticas Pública de Saúde.

Conforme Nichiata et al. (2008), o surgimento 
da epidemia da AIDS foi determinante para que 
pesquisadores e profissionais de saúde pudessem 
repensar o conceito de risco e avançar nas discus-
sões sobre vulnerabilidade.

A vulnerabilidade no campo da prevenção de 
doenças propõe sua compreensão em três dimen-
sões: individual, programática e social. A vulnera-
bilidade individual é constituída por aspectos que 
levam os indivíduos a adotar medidas preventivas 
relacionadas à prática sexual, essas medidas pre-
ventivas são adotadas a partir de informações pas-
sadas aos indivíduos, assim também como a cultu-
ra e seu contexto sócio-histórico são importantes 
para as características comportamentais dos indi-
víduos. A outra a ser destacada é a vulnerabilidade 
social, que aborda os fatores sociais como decisi-
vos da vulnerabilidade individual e programática, 
pois esta engloba os aspectos relacionados à situa-
ção econômica dos adolescentes.

Em meio à sociedade que vivemos onde o po-
der vigente é o neoliberalismo surgido desde o 
início dos anos 1990, há desigualdade quantos 
aos meios mínimos de sobrevivências, e den-
tro deste contexto estão integrados o acesso à 
educação, violência, o aumento das desigualda-
des sociais de todas as formas, que integram a 
vulnerabilidade dos adolescentes ao vírus HIV. 
Estabelecendo as políticas sociais cada vez mais 
seletividade e focalizadas, na qual integra a 
questão da epidemia da AIDS.

Segundo Yazbek (2000 apud Rocha, 2007), o 
capitalismo contemporâneo tem como consequ-
ência: o aviltamento do trabalho, o desemprego, 
os empregados de modo precário, a alimentação 
insuficiente, a fome, a fadiga, a ignorância, a re-
signação, a revolta, a tensão e o medo são aspectos 
que demonstram os limites da condição de vida 
proveniente das desigualdades sociais.
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De modo geral a vulnerabilidade passa a ser 
determinada por um conjunto de condições, entre 
as quais o comportamento é apenas um no contin-
gente variável de fatores que os entregam, é inevi-
tável pensar intervenções voltadas somente para 
o indivíduo, devemos nos atentar para as diversas 
situações que interferem nos comportamentos, 
os quais estão relacionados aos acessos limitados, 
situações políticas, econômicas e culturais, assim 
como as ações de saúde, que podem apoiar e dire-
cionar os indivíduos numa perspectiva de maior 
ou menor proteção.

CENTRO DE TESTAGEM E 
ACONSELHAMENTO - CTA

O CTA  é um serviço de saúde que tem como 
objetivo oferecer testes de diagnóstico, aconselha-
mento e suporte emocional às pessoas em relação 
algumas doenças específicas, como o HIV/AIDS, 
hepatites virais e outras  ISTs.

O CTA do Lira é uma instituição vinculada a 
rede municipal de saúde, vinculada a Secretaria 
Municipal de Saúde a coordenação municipal de 
IST/AIDS e Hepatites virais. Situado na Praça São 
Roque, s/n - Bairro Lira, na capital maranhense.

De acordo com os dados coletados no CTA do 
Lira, os serviços ofertados são:  vacinas, exames 
com coleta de carga viral, CD4 e CD8. Consultas de 
IST (Herpes, Gonorreia, HPV, Hepatites virais, Sífi-
lis) além de consultas preventivas.

A rede de apoio conta com: Serviço de Aten-
dimento Especializado ao HIV/AIDS, Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS, Centro 
de Atenção Psicossocial - CAPS, Organização não 
governamental Grupo Solidariedade é vida, Casa 
de apoio Acolher e o Hospital Presidente Vargas. O 
público-alvo atendido pelo CTA do Lira, são: Gay, 
HSH - homens que fazem sexo com homens, Pes-
soas trans, Profissionais do sexo, População em 
situação de rua, Pessoas privadas de liberdade e 
População em geral.

Municípios atendidos no período da pesquisa: 
São Luís, Paço do Lumiar, Raposa, Alcântara e São 
José de Ribamar.

Estrutura física do CTA do Lira: Sala para o 
Assistente Social, Sala da farmácia, Sala de aco-
lhimento, Recepção, Sala de imunização, Sala de 
consulta, Sala de direção, Sala para coleta e testa-
gem, Cozinha, Sala de pré-teste, Sala de triagem, 
prontuários e banheiros.

No Centro de Testagem e Aconselhamento, os 
testes rapido de HIV, Sífilis, hepatite B e C, podem 
ser realizados e o resultado saem em  em até 30 mi-
nutos. Se o usuário for identificada no teste como 
reagente para  alguma doença, é automaticamente 
encaminhada  através do serviço social para dar 
início ao tratamento e vinculação a unidade.

Cerca de um milhão de pessoas vivem com 
HIV no Brasil. Em 2022, foram 16.703 novos 
diagnósticos, sendo 826 só no Maranhão, ter-
ceiro maior número de registros no Nordeste, 
conforme o Boletim Epidemiológico da Secreta-
ria de Vigilância em Saúde e Ambiente - SVSA de 
2022 (Brasil, 2023).

Ao longo de sua existência o CTA, já aten-
deu inúmeros usuários, através de orientações 
médicas, psicossocial e jurídica, no que tange 
aos seus direitos previdenciários e trabalhis-
tas. Além de orientações para a população ma-
ranhense relacionadas à prevenção das ISTs e 
AIDS. Neste contexto o CTA do Lira, continua 
dando geral contribuição para o controle das 
ISTs e Aids na grande São Luís.

OBJETIVOS DO CTA

• Expandir o acesso ao diagnóstico precoce da 
infecção pelo HIV;

• Contribuir para a redução dos riscos de trans-
missão do vírus HIV;

• Estimular a adoção de práticas seguras;
• Encaminhar usuários para serviços de refe-

rências em DST/HIV e AIDS para as Unidades 
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Básicas de Saúde, Assistência Especializa-
da - SAE, Assistência Domiciliar Terapêutica 
- ADT, Programa de Saúde da Família - PSF, 
Grupo Solidariedade e Vida, Organização dos 
Direitos e Cidadania dos Homossexuais do 
Maranhão - ODCH e Grupo Gayvota.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No intento de conhecer as atribuições e finali-
dade do CTA do Lira, percebeu-se que as atribuições 
são: Testes de diagnóstico de HIV e triagem para 
Sifilis e Hepatite B e C, aconselhamento pré e pós-
-teste, orientação e promoção de saúde sexual e re-
produtiva, notificação e monitoramento, encami-
nhamentos, mas também prima pelas orientações 
médicas, psicossocial e jurídica. Serve também 
como centro de orientação para os usuários, às fa-
mílias ou comunidade que busca um pouco mais de 
conhecimento sobre o assunto. Dentro da pesquisa 
quantitativa, o número de usuários atendidos no 
CTA gira em torno de 8.161 pessoas, dos quais 3124 
são casados, 4501 solteiro (a), 300 separado (a), 69 
viúvos (a) e 167 não informaram o estado civil.

Quadro 1. Perfil dos usuários (Estado civil)

Perfil dos usuários atendidos no CTA do Lira

Estado civil

Casado 3124

Solteiro 4501

Separado 300

Viúvo 69

Não informado 167

Total 8.161
Fonte: (CTA Lira).

Quanto à escolaridade, 255 não tinha nenhuma 
escolaridade, 551 tiveram de 1 a 3 anos de estudo, 
2274 com 4 a 7 anos, 3881 com 8 a 11 de estudos, 12 
ou mais de estudos somaram 1067 e 133 não infor-
maram a escolaridade.

De acordo com os dados do CTA do Lira, os 
grupos de pessoas atendidas no Centro de Tes-
tagem e Aconselhamento, são:

Pessoas com comportamento de risco: 
Essas são pessoas que apresentam compor-
tamentos que aumentam a probabilidade de 
contrair ISTs, como relações sexuais despro-
tegidas, uso de drogas injetáveis compartilha-
das, entre outros.

Pessoas vulneráveis: Isso inclui grupos que 
são considerados mais suscetíveis à infecção 
por ISTs, como profissionais do sexo, pessoas 
em situação de rua, usuários de drogas, ho-
mens que fazem sexo com homens e jovens.

Parceiros(as) sexuais de pessoas diagnostica-
das com ISTs: O CTA também atende os parcei-
ros(as) sexuais de pessoas que foram diagnostica-
das com ISTs, oferecendo testes, aconselhamento 
e tratamento quando necessário.

Pessoas que buscam testes de rotina: Algu-
mas pessoas procuram o CTA para realizar tes-
tes de rotina e garantir sua saúde sexual, mes-
mo sem apresentarem sintomas.

Quadro 2. Perfil dos usuários (Escolaridade)

Perfil dos usuários atendidos no CTA do Lira

Escolaridade

Nenhuma 255

1 a 3 ano 551

4 a 7 ano 2274

8 a 11 3881

12 ou mais anos 1067

Não informado 133

Total 8.161

Fonte: (CTA Lira).

Segundo a situação profissional dos usuários 
atendidos no CTA do Lira, 991 são autônomos, 
1912 desempregado, os empregados somaram 
2242, estudantes 1371, do lar 1331, aposentados 87 
e 227 não informaram a situação profissional.
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Quadro 3. Perfil dos usuários (Situação profissional)

Perfil dos usuários atendidos no CTA do Lira

Situação Profissional

Autônomo 991

Desempregado 1912

Empregado 2242

Estudante 1371

Do lar 1331

Aposentado 87

Não informado 227

Total 8.161

Fonte: (CTA Lira).

Segundo os dados coletados no CTA do Lira, 1873 pessoas do sexo feminino 
fizeram exame de HIV, com 90 reagente para HIV, e 2116 do sexo masculino, dan-
do reagente para HIV 75 homens.

Quadro 4. Dados estatísticos referente ao resultado dos exames de HIV

Feminino Masculino

Total HIV Total HIV

1873 90 2116 75

Fonte: (CTA Lira)

De acordo com Seffner e Parker (2016) a forma de maior contaminação do 
vírus HIV e outras ISTs, ocorre na forma horizontal, ou seja, via relação sexual 
de forma desprotegida. Percebe-se, que a contaminação através do ato sexual 
sem preservativos ainda é preocupante. As Campahas de prevênção enfatiza 
sobre a importância dos preservativos e os perigos exitentes na relação sexual,“-
sem prevenção”, pois o uso do preservativo ajuda a reduzir o risco de contami-
nação pelo vírus HIV, bem como outras infecções sexualmentes transmissíveis.

Mesmo em indivíduos soropositivos, a prevenção é importante, pois evita 
o contágio com outras doenças oportunistas além de uma possível recontami-
nação pelo próprio vírus, caso o parceiro seja positivo também.

É importante ressaltar que o perfil dos usuários atendidos nos Centros de 
Testagens e Acolhimentos pode variar dependendo da localização geográfi-
ca, fatores socioeconômicos, culturais e outras características específicas da 
população local, como, a faixa etária, gênero e orientação sexual dos usuá-
rios também podem variar. Os CTAs são projetados para oferecer serviços de 
saúde inclusivos, confidenciais e livres de discriminação, a fim de atender às 
necessidades de diversos grupos de pessoas que procuram cuidados relacio-
nados à prevenção, controle e tratamento das ISTs.
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CONCLUSÃO

O acolhimento do assistente social às populações mais vulneráveis ao 
HIV e outras ISTs é de extrema importância para garantir uma abordagem 
adequada  e humanizada nessa área da saúde. O HIV e outras ISTs têm um 
impacto significativo na vida das pessoas afetadas, tanto em termos de saú-
de física quanto emocional, e o papel do assistente social é fundamental 
para fornecer suporte e orientação nesse contexto.

O primeiro aspecto a ser considerado é a promoção do acolhimento e da 
empatia por parte do assistente social. As pessoas que vivem com HIV ou 
outras ISTs muitas vezes enfrentam estigmas e discriminação, o que pode 
levar ao isolamento social e à falta de acesso a cuidados de saúde adequa-
dos. O assistente social deve ser sensível a essas questões, demonstrando 
compreensão, respeito e empatia em relação às experiências vividas pelos 
indivíduos afetados. Além disso, o assistente social desempenha um papel 
importante na educação e na conscientização sobre o HIV e outras ISTs. Ele 
pode fornecer informações precisas e atualizadas sobre prevenção, trans-
missão, tratamento e cuidados de saúde relacionados a essas doenças. Isso 
inclui orientar as pessoas sobre a importância do uso de preservativos, a 
realização regular de testes de detecção, o acesso aos serviços de saúde e a 
adesão ao tratamento adequado.

Outro aspecto relevante é a identificação e a intervenção nas situações 
de vulnerabilidade social enfrentadas pelas populações afetadas pelo 
HIV e outras ISTs. Muitas vezes, essas pessoas podem enfrentar dificul-
dades financeiras, falta de moradia, desemprego e problemas familiares. 
O assistente social pode ajudar na busca por recursos e apoio social, en-
caminhando os indivíduos para programas de assistência social, grupos 
de apoio, organizações não governamentais e outros serviços disponíveis 
na comunidade.

Isso envolve garantir que essas pessoas tenham acesso igualitário aos 
serviços de saúde, à informação, à educação e a oportunidades de empre-
go. O assistente social pode atuar na sensibilização dos profissionais de 
saúde, na participação em comitês e fóruns relacionados à saúde sexual e 
reprodutiva, e na defesa de políticas públicas que promovam a inclusão e a 
proteção dos direitos dessas populações.

Em suma, o acolhimento do assistente social no CTA às populações 
mais vulneráveis ao HIV e outras ISTs é essencial para garantir que essas 
pessoas recebam o suporte necessário para lidar com os desafios físicos, 
emocionais e sociais decorrentes dessas condições. O assistente social de-
sempenha um papel fundamental na promoção da dignidade, da igualda-
de, equidade dos direitos humanos desses indivíduos, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva e saudável.
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Reconhecimento do Espaço de 
Atuação do Assistente Social: o 

assistente social no acolhimento 
à gravidez de alto risco

Recognition of the operation space of the social worker: the social worker in 
welcoming high-risk pregnancies



Resumo: Inaugurada em 2017, a UTI materno da Maternidade de Alta 
Complexidade, localizada no bairro da Cohab Anil, assegura às gestantes de 
alto risco um atendimento mais humanizado de melhor qualidade, composta 
por uma equipe de multiprofissionais, ligada à Secretaria Estadual de Saúde 
do Estado do Maranhão e atendendo pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
Nessa equipe multiprofissional, o assistente social desempenha um papel 
essencial, oferecendo suporte emocional e fazendo os encaminhamentos 
necessários para garantir o bem-estar da gestante e do feto. O assistente 
social contribui para um acompanhamento mais completo e humanizado no 
acompanhamento da gravidez de alto risco.

Palavras-chave: Maternidade de Alta Complexidade. Serviço Social. Gravidez 
de alto risco.

Abstract: Opened in 2017, the maternal ICU of the High Complexity Maternity, 
located in the Cohab Anil neighborhood, provides high-risk pregnant women 
with better quality, more humanized care, made up of a multi-professional 
team, linked to the State Health Department of the State of Maranhão and 
served by the Unified Health System (SUS). In this multidisciplinary team, the 
social worker plays an essential role, offering emotional support and making 
the necessary referrals to ensure the well-being of the pregnant woman and 
the fetus. The social worker contributes to more complete and humanized 
monitoring of high-risk pregnancies.

Keywords: High Complexity Maternity. Social service. High-risk pregnancy.



47

Revista MaiêuticaSERVIÇO SOCIAL 

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2318-6615 / 2024  -  ED.08 - VOL. 01

INTRODUÇÃO

C
omo parte integrante da equipe de 
multiprofissionais da Maternidade de 
Alta Complexidade, o assistente social é 
essencial para compreender a importância 

dessa profissão na sociedade contemporânea. 
Dentre as diversas áreas em que o assistente social 
atua, destaca-se o acolhimento às gestantes de 
alto risco. A gravidez de alto risco é uma situação 
que demanda atenção especializada devido aos 
possíveis desafios que podem surgir durante o 
período gestacional, podendo afetar tanto a saúde 
da mãe quanto a do feto, como em decorrência 
dos elevados níveis de pressão arterial. Nesse 
contexto, o assistente social desempenha um 
papel fundamental na promoção do bem-estar 
dessas gestantes, oferecendo suporte emocional, 
orientação e encaminhamento adequado aos 
serviços de saúde. A UTI materna dá uma 
segurança maior para as gestantes e para o 
médico obstetra, pois, muitas vezes, este trabalha 
em condições precárias para um atendimento 
com segurança e qualidade. Esse espaço é um 
marco para a assistência obstétrica no estado do 
Maranhão, sendo a primeira a ser construída com 
essa finalidade de dar uma assistência adequada 
e com maior segurança às gestante de alto risco.

Nos últimos cinco anos, o Brasil tem apresenta-
do um índice preocupante de gravidez de alto risco. 
Segundo dados do Ministério da Saúde, referentes 
ao período de 2019 a 2023, houve um aumento sig-
nificativo no número de gestações com esse perfil. 
De acordo com estatísticas oficiais, as causas mais 
comuns de gravidez de alto risco no país incluem 
hipertensão arterial, diabetes gestacional, idade 
avançada da mãe, complicações prévias em gesta-
ções anteriores e doenças infecciosas.

O assistente social, enquanto profissional inse-
rido nas equipes multidisciplinares de saúde, tem 
a responsabilidade de garantir uma abordagem 
integral à gestante, considerando suas necessida-
des biopsicossociais. Dentro desse contexto, é im-
portante destacar o papel do assistente social na 

identificação precoce das gestações de alto risco, 
visando à prevenção de complicações e ao dire-
cionamento adequado para os serviços de saúde 
especializados. O trabalho de acolhimento e escuta 
ativa realizado pelo assistente social é fundamen-
tal para identificar as demandas específicas das 
gestantes e promover ações de cuidado e proteção, 
envolvendo também a família e a comunidade. 
Nesse contexto, o assistente social desempenha 
um papel importante de acolhimento e cuidados 
no acomphamneto às gestantes de alto risco.

Segundo Silva et al. (2019), a atuação do assis-
tente social no campo da saúde tem se expandido e 
ganhado relevância, sendo reconhecido como um 
profissional essencial na equipe multidisciplinar 
que trabalha no cuidado à saúde. O acolhimento 
à gravidez de alto risco é uma área específica em 
que o assistente social pode contribuir de manei-
ra significativa para a promoção do bem-estar das 
gestantes e suas famílias.

De acordo com Santos e Oliveira (2020), o 
acolhimento adequado às gestantes de alto risco 
envolve uma série de ações, tais como o forneci-
mento de informações claras sobre a condição 
da gravidez, o suporte emocional e psicossocial, 
a articulação com outros profissionais da saúde, 
a orientação sobre os direitos das gestantes, en-
tre outros. O assistente social, com sua forma-
ção específica e conhecimento sobre políticas 
públicas e direitos sociais, pode desempenhar 
um papel central na garantia desses direitos e 
no apoio integral às gestantes.

Além disso, conforme destacado por Costa e 
Souza (2021), a presença do assistente social no 
acolhimento à gravidez de alto risco contribui 
para a humanização do atendimento, valorizan-
do a escuta qualificada, o respeito à autonomia 
das mulheres e a compreensão das particula-
ridades socioculturais envolvidas nesse pro-
cesso. Essa abordagem integral e humanizada 
promove um cuidado mais completo e efetivo, 
contribuindo para a redução de possíveis com-
plicações e melhorando a qualidade de vida das 
gestantes e suas famílias.
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Em resumo, o estudo sobre o reconhecimen-
to do espaço de atuação do assistente social no 
acolhimento à gravidez de alto risco apresenta 
uma relevância significativa para a comunida-
de acadêmica e para a sociedade, uma vez que 
evidencia a importância desse profissional na 
garantia de um cuidado integral, humanizado 
e centrado na promoção da saúde e bem-estar 
das gestantes e suas famílias.

ASSISTENTE SOCIAL NO CONTEXTO 
DA GESTAÇÃO DE ALTO RISCO

O acolhimento às gestantes de alto risco é 
um tema relevante no trabalho do Assistente 
Social, pois envolve uma série de desafios e de-
mandas específicas que requerem uma aborda-
gem interdisciplinar e integral. Para alcançar 
esse objetivo, é fundamental analisar o papel 
desempenhado pelo Assistente Social nesse 
contexto, considerando a complexidade biop-
sicossocial das gestantes de alto risco.

De acordo com Santos e Silva (2019), o aco-
lhimento às gestantes de alto risco exige uma 
compreensão aprofundada das dimensões bio-
lógicas, psicológicas e sociais envolvidas nesse 
processo. O Assistente Social desempenha um 
papel fundamental ao articular a rede de cui-
dados e serviços, oferecer suporte emocional 
e informacional e promover a autonomia e a 
participação ativa das gestantes no processo de 
tomada de decisão.

O acolhimento às gestantes de alto risco 
apresenta desafios específicos para o Assisten-
te Social, que vão desde a articulação com os 
demais profissionais da equipe de saúde até a 
promoção de direitos e a garantia de acesso aos 
serviços adequados. Nesse sentido, é necessá-
rio identificar os principais desafios enfrenta-
dos pelo Assistente Social e propor estratégias 
de enfrentamento.

De acordo com Costa e Souza (2021), alguns 
dos desafios enfrentados pelo Assistente Social 
no acolhimento às gestantes de alto risco in-
cluem a falta de articulação entre os serviços de 
saúde, a escassez de recursos e a necessidade de 
enfrentar estigmas e preconceitos relacionados 
à gravidez de alto risco. Estratégias como a cria-
ção de redes de cuidado, capacitação profissio-
nal e sensibilização da equipe de saúde podem 
contribuir para superar esses desafios e garantir 
um acolhimento efetivo às gestantes.

Conforme Araújo et al. (2023, p. 23), a avalia-
ção da efetividade das ações do Assistente So-
cial no acolhimento às gestantes de alto risco 
deve abranger indicadores como a redução da 
morbimortalidade materno-infantil e a melho-
ria do acesso aos serviços de saúde.

O reconhecimento do espaço de atuação 
do assistente social é de extrema impor-
tância para garantir um acolhimento 
adequado à gravidez de alto risco. A atu-
ação do assistente social nesse contexto 
vai além da assistência direta à gestante, 
envolvendo a compreensão das múlti-
plas dimensões sociais e psicossociais 
que envolvem essa condição. O assisten-
te social tem o papel de promover a ar-
ticulação entre os diferentes atores en-
volvidos no processo de cuidado, como 
equipe médica, familiares e comunida-
de, a fim de garantir uma abordagem in-
tegral e humanizada. Além disso, cabe 
ao assistente social realizar o acompa-
nhamento das demandas sociais decor-
rentes da gravidez de alto risco, como 
a necessidade de apoio financeiro, en-
caminhamento para serviços de saúde 
especializados e orientação sobre direi-
tos e políticas públicas. Nesse sentido, o 
reconhecimento do espaço de atuação 
do assistente social é fundamental para 
assegurar uma assistência adequada e 
integrada às gestantes em situação de 
risco (Araújo et al., 2023, p. 41).
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O trabalho do assistente social é evidenciado no contexto do acolhimento 
à gravidez de alto risco. Segundo a literatura especializada, o assistente social 
desempenha um papel fundamental nesse cenário, oferecendo suporte e acom-
panhamento às mulheres que enfrentam essa condição delicada (Santos, 2022; 
Pereira, 2023). Ao considerar as demandas psicossociais e os desafios enfren-
tados pelas gestantes em situações de risco, o assistente social contribui para a 
promoção do bem-estar e para a garantia de direitos dessas mulheres (Gomes, 
2019; Lima, 2022; Fernandes, 2023).

MATERIAIS E MÉTODOS

Tratou-se de uma revisão bibliográfica com abordagem qualitativa e descri-
tiva. A pesquisa dos artigos realizou-se nas seguintes bases de dados: Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) e Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), a partir do cruza-
mento dos Descritores em Saúde (DeCS). Utilizou-se como critério de inclusão 
artigos publicados na íntegra, nos idiomas em português e inglês, com disponibi-
lidade do texto de forma integral e publicados no período de 2019 a 2023. Os crité-
rios de exclusão descartaram artigos publicados fora do recorte temporal de 2019 
a 2023 e não disponibilizados na íntegra. A análise de dados ocorreu por meio de 
leitura e interpretação dos dados encontrados nas respectivas publicações.

Figura 1. Entrada principal da Maternidade de Alta Complexidade

Fonte: https://lh3.googleusercontent.com/p/AF1QipNVOG8ozQgqMHBAsB5Jq0we71l3fSvjdy4B01b3=w600-k. Acesso em: 13 ago. 2024.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O papel do assistente social como garantidor de 
políticas públicas voltadas para o Sistema Único de 
Saúde (SUS) dentro de uma maternidade é de extre-
ma importância para o cuidado integral das gestantes 
e suas famílias. Desde 2019, com a implementação da 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mu-
lher, o assistente social tem desempenhado um papel 
fundamental na promoção do acesso aos serviços de 
saúde e na articulação das políticas de saúde voltadas 
para as mulheres (Fernandes, 2023).

Nesse contexto, segundo Fernandes (2023), o as-
sistente social atua como facilitador na garantia do 
acesso aos serviços do SUS, buscando eliminar as 
barreiras que dificultam o acesso das gestantes aos 
cuidados pré-natais, ao parto e ao pós-parto. Através 
do trabalho de articulação com outros profissionais 
de saúde, o assistente social contribui para a criação 
de redes de cuidado e apoio às gestantes, promoven-
do a integração das políticas públicas de saúde e as-
sistência social.

Em 2020, com a pandemia da Covid-19, o papel do 
assistente social se tornou ainda mais crucial. Diante 
dos desafios impostos pela crise sanitária, o profis-
sional desenvolveu estratégias para garantir o acesso 
aos serviços de saúde das gestantes de forma segura 
e adequada. Além disso, o assistente social também 
atuou na orientação e acompanhamento das gestan-
tes em relação aos cuidados preventivos e à proteção 
da saúde materno-infantil.

Ao longo de 2021 e 2022, o assistente social bus-
cou fortalecer a articulação entre os serviços de saú-
de e assistência social, promovendo a integralidade 
do cuidado à mulher e ao recém-nascido. Em 2023, 
com base na Lei nº 14.171/2021, que instituiu o Pro-
grama Pré-Natal para Todas as Brasileiras, o assisten-
te social passou a desempenhar um papel ainda mais 
relevante na promoção do pré-natal de qualidade. O 
profissional atua na identificação e no acompanha-
mento das gestantes em situação de vulnerabilidade, 
garantindo o acesso aos serviços de saúde, a realiza-
ção dos exames necessários e o suporte social duran-
te toda a gestação (Brasil, 2021).

DESDE 2019, COM A 
IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA NACIONAL DE 
ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE 
DA MULHER, O ASSISTENTE 
SOCIAL TEM DESEMPENHADO 
UM PAPEL FUNDAMENTAL 
NA PROMOÇÃO DO ACESSO 
AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
E NA ARTICULAÇÃO DAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE 
VOLTADAS PARA AS 
MULHERES
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Além disso, o assistente social tem sido fun-
damental na garantia do cumprimento da Lei 
do Acompanhante (Lei nº 11.108/2005), que 
assegura o direito da gestante a ter um acom-
panhante durante o trabalho de parto, o parto 
e o pós-parto imediato. Por meio de ações de 
sensibilização e articulação com a equipe mul-
tidisciplinar, o assistente social contribui para 
a implementação efetiva dessa política, assegu-
rando o acolhimento e o respeito aos direitos 
das gestantes (Brasil, 2005).

Ao analisar as práticas do assistente social 
na Maternidade de Alta Complexidade, pude-
mos observar que sua atuação vai além do âm-
bito individual, buscando também intervir nas 
questões estruturais que impactam a saúde ma-
terna. Essa perspectiva está em sintonia com a 
teoria crítica, que busca a transformação das 
condições sociais que geram as desigualdades.

A partir das observações realizadas, fica 
evidente que o trabalho do assistente social na 
gravidez de alto risco na Maternidade de Alta 
Complexidade contribui para ampliar o conhe-
cimento obtido nos materiais consultados. As 
práticas observadas corroboram as teorias e 
abordagens discutidas na Fundamentação Teó-
rica, demonstrando sua relevância e efetivida-
de na realidade concreta.

As intervenções do assistente social na pro-
moção do acolhimento e no apoio às gestantes 
de alto risco evidenciam a importância da pre-
sença desse profissional na equipe de saúde, 
ampliando a compreensão sobre o seu espaço 
de atuação e a sua contribuição para a melho-
ria dos cuidados obstétricos.

Além disso, as observações realizadas per-
mitem reconhecer a importância de uma for-
mação sólida e atualizada do assistente social, 
que incorpore as teorias e abordagens discuti-
das, preparando-os para enfrentar os desafios 
presentes no campo da saúde materna e garan-
tindo uma prática qualificada e comprometida.

Por fim, ressalta-se a necessidade de estudos 
e pesquisas futuras que aprofundem a compre-

ensão sobre a atuação do assistente social no 
acolhimento à gravidez de alto risco. Essas in-
vestigações poderão fortalecer a base teórica e 
empírica desse campo de trabalho, subsidian-
do a prática profissional e contribuindo para a 
qualificação dos serviços prestados às gestan-
tes e suas famílias.

O Serviço Social é uma disciplina que busca 
promover o bem-estar social, a justiça e a igual-
dade por meio de intervenções individuais, fa-
miliares, comunitárias e políticas. No contexto 
de uma maternidade, os assistentes sociais de-
sempenham um papel importante em apoiar e 
orientar as mães, pais e famílias durante o pro-
cesso de gravidez, parto e pós-parto.

O trabalho desenvolvido pelo profissional 
de Serviço Social na Maternidade de Alta Com-
plexidade pode contribuir para o conhecimen-
to existente de várias maneiras:

Aprendizado prático: o trabalho em uma 
maternidade permite ao profissional aplicar os 
conhecimentos teóricos adquiridos na faculda-
de em um ambiente real. Isso ajuda a fortalecer 
sua compreensão sobre as políticas e práticas 
do Serviço Social em relação à saúde materna, 
planejamento familiar, apoio psicossocial, en-
tre outros.

Conhecimento do sistema de saúde: traba-
lhar em uma maternidade oferece a oportuni-
dade de entender o funcionamento do sistema 
de saúde, incluindo a interação entre diferen-
tes profissionais de saúde, os procedimentos 
e políticas adotadas e os recursos disponíveis 
para as mães e suas famílias.

Experiência com questões específicas: o 
trabalho em uma maternidade expõe o pro-
fissional a uma variedade de questões e desa-
fios específicos enfrentados pelas mães, como 
gravidez de risco, saúde mental pós-parto, vio-
lência doméstica, questões de acessibilidade, 
entre outros. Essa experiência contribui para o 
desenvolvimento de habilidades de avaliação, 
intervenção e advocacia nessas áreas.



52

Revista Maiêutica

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR2024  -  ED.08 - VOL. 01 / ISSN - 2318-6615

SERVIÇO SOCIAL 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho do Serviço Social desempenha um papel crucial na sociedade, pro-
porcionando suporte e assistência a indivíduos, famílias e comunidades em situ-
ações de vulnerabilidade e dificuldades diversas. O trabalho do assistente social 
contribui para a promoção do bem-estar social, a defesa dos direitos humanos e a 
busca pela justiça social.

Os assistentes sociais desempenham um papel fundamental ao ajudar as pesso-
as a enfrentar e superar desafios em diferentes contextos, seja em hospitais, mater-
nidades, escolas, comunidades ou qualquer outro ambiente onde seu trabalho seja 
necessário. Eles são os mediadores entre as políticas e os recursos disponíveis e as 
necessidades concretas das pessoas atendidas.

No caso específico da Maternidade de Alta Complexidade, o assistente social e 
sua equipe são de extrema importância. Lidar com a maternidade envolve uma am-
pla gama de questões e desafios, desde o suporte emocional às mães até a orientação 
sobre cuidados de saúde, planejamento familiar, questões socioeconômicas, violên-
cia doméstica e muito mais.

Através de sua atuação, o assistente social contribui para fortalecer a saúde ma-
terna, promover a igualdade de gênero, garantir o acesso aos direitos reprodutivos 
e apoiar as famílias em momentos de transição e adaptação. Seu trabalho pode en-
volver a coordenação de serviços, o encaminhamento para recursos adequados, a 
advocacia pelos direitos dos usuários e a educação para a saúde.

Além disso, a assistente social e sua equipe podem desempenhar um papel fun-
damental na sensibilização da sociedade sobre questões relacionadas à maternida-
de, como a importância do cuidado pré-natal, a prevenção da violência doméstica 
durante a gravidez e o pós-parto, a promoção da saúde mental materna e a busca de 
soluções para as desigualdades sociais que afetam as mulheres e suas famílias.

Diante dessas considerações, fica evidente a relevância do reconhecimento ao es-
paço de atuação do assistente social no acolhimento às gestantes de alto risco. Atra-
vés de sua intervenção qualificada, o assistente social contribui para a promoção da 
saúde e do bem-estar dessas gestantes, oferecendo suporte emocional, orientação 
adequada e encaminhamento para os serviços especializados, fortalecendo assim o 
cuidado integral e garantindo os direitos humanos dessas mulheres.

Em resumo, o trabalho do Serviço Social é essencial para garantir a proteção e o 
bem-estar das pessoas em situações de vulnerabilidade na maternidade e em outros 
contextos. Sua dedicação e expertise contribuem para o fortalecimento do conheci-
mento, a promoção de políticas inclusivas e a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária.
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Atuação do Assistente Social no 
Âmbito Hospitalar: recortes do 
Hospital Municipal de Rosário

Role of the social worker in the hospital setting: clippings from the Rosario 
Municipal Hospital



Resumo: Este trabalho aborda a atuação do assistente social no âmbito hospitalar. O profissional de 
Serviço Social passou a fazer parte do âmbito hospitalar a partir do ano de 1948, quando a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) divulgou um novo conceito de atuação profissional de Serviço Social. Existem 
resoluções que afirmam que o assistente social é um profissional da saúde, como a resolução do CNS 
nº 218/1997, elaborada pelo Conselho Nacional da Saúde, que reconheceu o assistente social como 
profissional da saúde de nível superior, além da Enfermagem, Biomedicina, Educação Física, entre 
outras áreas que fazem parte da saúde. Essa resolução diz que o assistente social é expressamente 
reconhecido como profissional da saúde quando atua ou desenvolve suas atribuições profissionais 
nessa área. O Serviço Social surgiu no Brasil em 1936, com a Escola de Serviço Social de São Paulo. 
Desde seu princípio, a profissão teve uma forte ligação com a Igreja Católica e seus movimentos. O 
assistente social que atua dentro dos hospitais tem como grande responsabilidade defender os direitos 
dos pacientes e suas demandas, por meio da escuta sensível e qualificada, do acolhimento e da 
construção de fortalecimento de vínculos. O assistente social precisa identificar as demandas sociais e 
minimizar os impactos na assistência, proporcionando qualidade de vida, dignidade e cidadania para 
o paciente e sua família. Os centros de saúde começaram a absorver o assistente social nos anos de 
1975; antes disso, os centros de saúde já existiam desde a década de 1920, mas as visitadoras sociais 
desenvolviam um trabalho muito similar ao do assistente social. Na década de 1980, tivemos a 8ª 
Conferência Nacional da Saúde, além da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a seguridade 
social brasileira, um tripé composto pela assistência social, previdência social e saúde.

Palavras-chave: Serviço Social. Assistente Social no Hospital. Participação e Controle Social.

Abstract: This work addresses the role of the social worker in the hospital environment. The social 
work professional became part of the hospital environment from the year 1948 when the World Health 
Organization (WHO) published a new concept of professional work in Social Service. Some resolutions 
say that the social worker is a health professional, such as CNS resolution n. 218/1997. This resolution 
was drawn up by the National Health Council, which recognized the social worker as a higher-level 
health professional in addition to nursing, biomedicine, and physical education, among other fields 
that are part of the health area. This resolution states that the social worker is expressly recognized 
as a health professional when working or developing their professional duties in this area. Social 
Service emerged in Brazil in 1936, with the São Paulo School of Social Service. Since its inception, the 
profession has had a strong connection with the Catholic Church and its movements. The social worker 
who works within hospitals has a great responsibility to defend patients’ rights and their demands 
through sensitive and qualified listening, welcoming, and building stronger bonds. The social worker 
needs to identify social demands and minimize the impacts on care, providing quality of life, dignity, 
and citizenship for the patient and their family. Health Centers began to absorb social workers in 
1975; before that, Health Centers had existed since the 1920s, but social visitors carried out work very 
similar to that of social workers. In the 1980s, we had the 8th National Health Conference, in addition 
to the Federal Constitution of 1988, which established Brazilian social security, which comprises social 
assistance, social security, and health.

Keywords: Social Work. Social Worker at the Hospital. Participation and Social Control.



56

Revista Maiêutica

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR2024  -  ED.08 - VOL. 01 / ISSN - 2318-6615

SERVIÇO SOCIAL 

INTRODUÇÃO

O 
presente trabalho tem como finalidade 
abordar a atuação do assistente social 
no âmbito hospitalar, em particular no 
Hospital Municipal de Rosário – MA. A 

pesquisa foi realizada com a assistente social 
Maria Aldetina Mourão Mendes, em que se 
estabeleceu a problemática: o que faz o assistente 
social no hospital?

O profissional de Serviço Social que atua den-
tro dos hospitais tem como responsabilidade de-
fender os direitos dos pacientes por meio do aco-
lhimento, da escuta sensível e da construção de 
fortalecimento de vínculos. Esses são instrumen-
tos metodológicos empregados na prática do dia a 
dia do profissional.

A história da saúde pública no Brasil vem sen-
do marcada por normas. Do período colonial até a 
década de 1930, ações eram elaboradas sem gran-
de organização institucional. A partir daí, criaram-
-se e extinguiram-se diversos órgãos de prevenção 
e controle de doenças, culminando, em 1991, na 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa).

O Serviço Social surgiu no Brasil em 1936, 
com a Escola de Serviço Social de São Paulo. A 
profissão, desde o seu princípio, teve uma forte 
ligação com a Igreja Católica e seus movimentos. 
Segundo Iamamoto (2006, p. 67), “o Serviço So-
cial teve conquistas, rompendo com o conser-
vadorismo, e tem sua atuação pautada para 
o fim da opressão de classe sobre as questões 
que dizem respeito à vivência social e mate-
rial dos setores da população trabalhadora”. 
O profissional de Serviço Social passou a fazer 
parte do âmbito hospitalar a partir do ano de 1948, 
quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) di-
vulgou o novo conceito de atuação profissional do 
Serviço Social.

O advento da Reforma Sanitária possibilitou a 
garantia de direitos à saúde como atribuição do Es-
tado para a população brasileira, gerando, assim, 
condições dignas de vida e de acesso universal e 

igualitário às ações e aos serviços de promoção, 
proteção e recuperação da saúde. De acordo com 
Bravo (2000), o projeto de Reforma Sanitária é fru-
to da mobilização da sociedade brasileira diante 
de um Estado conservador e assistencialista, rei-
vindicando um Estado democrático.

SERVIÇO SOCIAL HISTORICAMENTE

Entre os anos de 1920 e 1930, houve a crise da 
Bolsa de Nova York, que se iniciou em 1929 e per-
durou até 1932. Com isso, houve uma aglutinação 
das expressões da questão social. Então, nos anos 
1930, surge o Serviço Social no Brasil. As primei-
ras escolas de Serviço Social surgiram entre os 
anos de 1936 e 1945. Exatamente nesse período, 
existia uma demanda por assistentes sociais no 
setor da saúde, porém ainda não foi nesse mo-
mento que o Serviço Social se instaurou na saúde. 
Nos anos de 1930 a 1945, vivenciamos o Estado 
Novo, no governo de Getúlio Vargas, primeiro 
formulador de políticas públicas voltadas para a 
classe trabalhadora, com o objetivo de atender 
às reivindicações e produzir o próprio capital. 
Nesse período, houve a criação do salário míni-
mo, da carteira de trabalho, como também os 
primórdios da previdência social e formulações 
de políticas públicas. Nada mais que a políti-
ca funcionalista, fragmentada e muito seletiva. 
Na década de 1940 até 1950, temos dois momen-
tos importantes para a expansão do Serviço So-
cial na política de saúde. Nesse período, temos o 
conceito de saúde formulado pela OMS, em 1948 
– o novo conceito de saúde com aspectos biopsi-
cossociais –, e, em 1945, a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aqui no Brasil. Esses dois pon-
tos foram essenciais na história para que hou-
vesse a expansão do Serviço Social. Entretanto, 
quando falamos em política de saúde, falamos 
em um aspecto macro, em que os assistentes so-
ciais não estavam inseridos em todos os níveis de 
complexidade. Nesse período, a prática do Servi-
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ço Social era voltada para uma prática curativa. 
Em 1964, vivenciamos a ditadura civil-militar. 
Nesse processo, a profissão estava passando 
por um momento de questionamento do con-
servadorismo, em que se questionavam as prá-
ticas profissionais. No entanto, com o regime 
civil-militar, a profissão precisou ser moldada no 
modelo de desenvolvimento da época. Naquele 
momento, a profissão estava atrelada ao Estado 
com o intuito de reprimir.

Os centros de saúde começaram a absorver o 
assistente social a partir dos anos de 1975; antes 
disso, os centros de saúde já existiam desde a dé-
cada de 1920, mas as visitadoras sociais desenvol-
viam um trabalho muito similar ao do assistente 
social. Nesse período, o assistente social estava vol-
tado para as orientações em relação às condições 
de higiene e saúde: essas práticas eram normati-
vas na época. Em 1979, vivenciamos a intenção de 
ruptura. O Serviço Social começa a questionar e a 
se aproximar, ainda que de forma enviesada, do 
marxismo e da teoria social crítica, começando, 
assim, a pensar na sociedade e nas classes sociais. 
Na década de 1980, tivemos a 8ª Conferência Na-
cional da Saúde, além da Constituição Federal de 
1988, que estabeleceu a seguridade social brasi-
leira, que é um tripé composto pela assistência 
social, previdência social e saúde, sendo que essa 
saúde passa a ser um direito e um dever. A partir 
de então, a saúde é um direito constitucional que 
tem duas vertentes: direito de todos e dever do Es-
tado. Então, o Estado deve prover meios de políti-
cas sociais e econômicas que possibilitem o acesso 
integral e universal à saúde a toda a população.

SAÚDE PÚBLICA E O SERVIÇO SOCIAL 
NO BRASIL

Em 1945, houve a consolidação da Política 
Nacional de Saúde (PNS) aqui no Brasil, um dos 
momentos importantes na história para que 
houvesse a expansão do Serviço Social. Contudo, 

quando falamos em política de saúde, falamos 
em um aspecto macro, em que os assistentes so-
ciais não estavam inseridos em todos os níveis de 
complexidade. Nesse período, a prática era muito 
curativa, muito voltada para o âmbito hospitalar.

Os centros de saúde começaram a absorver 
o assistente social a partir dos anos de 1975; 
antes disso, os centros de saúde já existiam des-
de a década de 1920, mas as visitadoras sociais 
desenvolviam um trabalho muito similar ao do 
assistente social. Nesse período, o assistente 
social era muito voltado para as orientações em 
relação às condições de higiene e saúde: eram 
práticas normativas nesse período.

Em 1979, vivenciamos a intenção de ruptura. 
O Serviço Social começa a questionar e a se apro-
ximar, ainda que de forma enviesada, do marxis-
mo e da teoria social crítica, começando, assim, a 
pensar na sociedade e nas classes sociais.

SERVIÇO SOCIAL NA 
CONTEMPORANEIDADE

Temos a reformulação do projeto ético-po-
lítico, um compromisso com a classe traba-
lhadora com os direitos sociais, logo, com o 
direito à saúde. Atualmente, a saúde é a área 
que mais emprega assistentes sociais. Isso é, 
sem dúvidas, inquestionável. Tanto no âm-
bito municipal quanto estadual e federal, te-
mos desenvolvido um trabalho importante. 
Segundo Iamamoto (1999), o setor público tem 
sido o maior empregador de assistentes sociais. 
A seguridade social, reconhecida pela Consti-
tuição Federal de 1988 como política pública, 
apoiada no tripé da Saúde, Assistência Social e 
Previdência, constitui espaço privilegiado dos 
assistentes sociais. A área da saúde lidera a ab-
sorção de assistentes sociais, em decorrência da 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
estando seguida da assistência, previdência, 
educação social e trabalho.
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Com a inserção da equipe multidisciplinar 
da saúde, ao pensar na saúde como direito, 
como dever e como resultado determinante 
social, por exemplo, conseguimos perceber a 
definição de saúde para além daquela que exis-
tia antigamente – que era a ausência de doença 
–, bastante defendida pelo modelo de medicina 
privada.

A alteração das formas de gestão da 
força de trabalho nas organizações 
vem diversificando as requisições fei-
tas aos assistentes sociais. Estes têm 
sido chamados a atuar em programas 
de qualidade de vida no trabalho, 
saúde do trabalhador, gestão de re-
cursos humanos, prevenção de riscos 
sociais, círculos de qualidade, geren-
ciamento participativo, clima social, 
entre outros (Iamamoto, 1999, p. 124).

O assistente social ingressou na saúde a 
partir da década de 1940, com cada momento 
histórico com perfis requisitados pelo Estado, 
e hoje vivemos em uma eterna disputa entre as 
requisições do projeto da reforma sanitária e as 
requisições do projeto privatista de saúde.

ATENDIMENTO DIRETO AO USUÁRIO

Esse atendimento direto ao usuário ocorre 
na média complexidade, na alta complexidade 
e na baixa complexidade, ou seja, acontece em 
todos os espaços da saúde: no posto de saúde, 
no ambulatório, nos centros de referências, 
nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
etc. Esse eixo de atendimento se desdobra em 
três ações, que são as ações socioassistenciais, 
as ações de articulação com a equipe de saúde 
e as ações socioeducativas.

Ao assistente social que atua no corpo 
da saúde torna-se importante trazer à 
tona que talvez a saúde seja uma das 
políticas sociais que manifestam uma 
diversidade enorme de demandas e 
necessidades da vida humana. Não 
é possível realizar ações estanques e 
padronizadas em políticas públicas 
que atuam diretamente sobre a vida 
(Sodré, 2010, p. 473).

MOBILIZAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E 
CONTROLE SOCIAL

É preciso possibilitar o acesso dos sujeitos, 
dos usuários, à política de saúde, a partir dos 
conselhos, das conferências e das demais 
instâncias de controle social, e fazer com que 
a democracia seja mais do que participativa ou 
representativa, em que a saúde seja compreen-
dida nessa dimensão da democracia. Acessar a 
saúde, poder mobilizar, trazer para a agenda da 
saúde pública questões referentes a determi-
nadas situações, por exemplo, estão nesse eixo 
e, atualmente, temos tido uma inserção muito 
grande nas instâncias de controle social, nos 
conselhos e nas conferências.

Na Atenção Primária à Saúde (APS), o desa-
fio é fazer com que os usuários tenham autono-
mia, voz, voto e instigá-los ao controle social, 
de modo que sejam partícipes do processo de 
gestão, organização e avaliação dos serviços 
e das ações de saúde que utilizam. De modo 
geral, no contexto primário, em alguns casos, 
percebe-se pouco esforço por parte dos servi-
ços e dos gestores em dar voz ao cidadão, seja 
por meios formais ou informais, visto que dar 
voz é viabilizar poder de questionamento sobre 
práticas e soluções tradicionais há muito en-
raizadas nos profissionais e nos serviços, que 
muitas vezes correspondem às reais necessida-
des dos usuários.
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INVESTIGAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO

É preciso que exista uma gestão democrática, uma gestão 
participativa em que os trabalhadores da saúde estejam 
inseridos, assim como providenciar que os usuários este-
jam inseridos no âmbito das instituições e dos planos dos 
programas, pois nada adianta pensarmos em projetos, pro-
gramas e políticas que não atendam à realidade de deter-
minada população. Trazer para o âmbito da gestão parti-
cipativa é ouvir o usuário, é ouvir outros trabalhadores da 
saúde. As políticas e os programas precisam dialogar com 
a população, inclusive as próprias políticas institucionais 
precisam dialogar com a instituição, com ela participando 
nos colegiados, gestores participando das ouvidorias.

Conforme Fraga (2010), o assistente social é essencial-
mente um profissional investigativo e, portanto, capaz de 
intervir com qualidade em ações de planejamento e gestão.

HOSPITAL MUNICIPAL DE ROSÁRIO – 
MARANHÃO

O Hospital Municipal de Rosário foi fundado em 1978, 
antigo Fundação SESP, quando, ao ser municipalizado, 
tornou-se unidade mista de saúde. Há dois anos, o hospi-
tal está em reforma; portanto, está atuando em um pré-
dio provisório, onde realiza seus atendimentos básicos. 
A reforma do hospital está sendo feita pelo atual prefeito 
José Nilton Pinheiro Calvet Filho, juntamente com a par-
ceria do Governo do Estado do Maranhão, com um investi-
mento de R$ 2,8 milhões. A reinauguração do hospital está 
prevista para 30 de julho de 2023, quando terá 52 leitos, 
dois centros cirúrgicos e maternidade.

O papel do assistente social dentro do Hospital Muni-
cipal de Rosário – MA é direcionado ao atendimento aos 
pacientes e a seus familiares, priorizando o bem-estar co-
letivo social e a integração dos indivíduos na sociedade. O 
profissional esclarece e orienta os pacientes sobre seus di-
reitos e também presta informações sobre questões admi-
nistrativas na realização de exames externos, solicitação 
de ambulância, transferência hospitalar e oferece apoio e 
acolhimento aos familiares do paciente.

O PROFISSIONAL ESCLARECE 
E ORIENTA OS PACIENTES 
SOBRE SEUS DIREITOS 
E TAMBÉM PRESTA 
INFORMAÇÕES SOBRE 
QUESTÕES ADMINISTRATIVAS 
NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
EXTERNOS, SOLICITAÇÃO 
DE AMBULÂNCIA, 
TRANSFERÊNCIA 
HOSPITALAR E OFERECE 
APOIO E ACOLHIMENTO AOS 
FAMILIARES DO PACIENTE.
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MATERIAIS E MÉTODOS

Para a realização dos objetivos propostos por este trabalho acadê-
mico, utilizaram-se pesquisas bibliográficas e científicas.

Houve investigação de materiais teóricos de diversos auto-
res, aprofundando o tema “atuação do assistente social no âmbi-
to hospitalar”. O campo de estudo deu-se por meio do Hospital 
Municipal de Rosário.

Os métodos desenvolvidos para a criação do trabalho foram dois: 
pesquisas de campo e entrevista com a assistente social do hospital. 
Toda a entrevista foi gravada e transcrita de forma fidedigna.

Figura 1. Hospital Provisório de Urgência e Emergência de Rosário – MA     

Fonte: os autores.

Figura 2.  Hospital Municipal de Rosário – MA     

   Fonte: Disponível   em: https://www.rosario.ma.gov.br/noticias/noticias/exibe/0029216prefeituraassinaconvenio-com-o-governo-
-do-estado-para-reforma-e-compra-deequipamentosparao-hospital-municipal-de-rosario. Acesso em: 13 ago. 2024.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A atuação do Assistente Social na área da saúde se dá sob a pers-
pectiva de melhoria e “garantia” de direitos e bem-estar dos usuários 
por meio das políticas públicas.

Constatamos no Hospital Municipal de Rosário, ambiente no 
qual realizamos esta pesquisa, um déficit de profissionais na área as-
sistencial, uma vez que a unidade conta apenas com uma assistente 
social; assim, criam-se as lacunas e a sobrecarga sobre ela.

Uma das maiores dificuldades em qualquer área é a desinfor-
mação, e no Serviço Social não é diferente. Observamos que grande 
parte da população desconhece a existência de muitos de seus direi-
tos e, por isso, não os contesta; nesse sentido, o trabalho da Assisten-
te Social no hospital em estudo é de suma importância para realizar 
um atendimento humanizado e, assim, tentar apaziguar e ajudar em 
melhorias para quem procura o serviço.

Sendo assim, a instrumentalidade do profissional deve ser de-
senvolver práticas e técnicas que se atualizem no sentido de que este 
não se estagne no comodismo cotidiano; percebemos que, dentro da 
realidade da profissional entrevistada, todas as barreiras enfrenta-
das são obstáculos para que ela consiga realizar um trabalho de total 
excelência, mas ela segue tentando fazer o seu melhor.

CONCLUSÃO

Ao concluirmos este estudo, vemos o quanto o Serviço Social tem 
evoluído com o passar dos anos, e o quanto se tornou importante 
para a nossa sociedade. Desde a Antiguidade, temos visto como o 
Serviço Social vem rompendo as barreiras e quebrando os paradig-
mas: antes com ações caritativas através da Igreja Católica, depois 
com o movimento de reconceituação – este foi um marco, ou seja, 
um divisor de águas para o serviço social, que veio romper com os 
paradigmas e propor a ruptura das práticas tradicionais, fazendo 
com que o Assistente Social passasse a ser um profissional reconhe-
cido profissionalmente.

O Serviço Social é um serviço prestado indispensável em nossa 
sociedade contemporânea. Hoje, e em qualquer organização, seja 
ela pública ou privada; ou seja, em qualquer órgão que estabeleça 
relações sociais, faz-se necessária a presença e atuação de um pro-
fissional do Serviço Social.
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O Trabalho do Assistente Social 
com as Medidas Socioeducativas  

na Funac – São Luís – MA
The social worker’s work with measures socioeducational schools at Funac – 

São Luís – MA



RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo contribuir para a discussão 
sobre a atuação do assistente social no atendimento a adolescentes sob medidas 
socioeducativas na Fundação da Criança e do Adolescente (Funac). O foco está no 
reconhecimento dos diversos espaços de atuação do assistente social, sendo a execução 
de medidas socioeducativas um desses espaços. A proposta é examinar e discutir a 
realidade dessa prática, destacando o papel do assistente social nas ações realizadas. 
O Serviço Social colabora com uma equipe multidisciplinar na implementação das 
medidas socioeducativas, o que proporciona novos aprendizados e contribui para a 
ressocialização do adolescente. O objetivo é promover uma melhor qualidade de vida, 
facilitar o retorno à família e à comunidade, e assegurar o desenvolvimento global do 
adolescente, respeitando seus direitos e bem-estar.

Palavras-chave: Serviço Social. Medida socioeducativa. Assistente social na Funac.

ABSTRACT: The present work aims to contribute to the discussion on the role of social 
workers in assisting adolescents under socio-educational measures at the Fundação 
da Criança e do Adolescente (Funac). The focus is on recognizing the different spaces 
in which social workers work, with the implementation of socio-educational measures 
being one of these spaces. The proposal is to examine and discuss the reality of this 
practice, highlighting the role of the social worker in the actions carried out. The 
Social Service collaborates with a multidisciplinary team in the implementation 
of socio-educational measures, which provides new learning and contributes to 
the adolescent’s resocialization. The objective is to promote a better quality of life, 
facilitate the return to family and community, and ensure the overall development of 
adolescents, respecting their rights and well-being.

Keywords: Social work. Socioeducational measure. Social worker at Funac.
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INTRODUÇÃO

O 
atendimento do adolescente ao Serviço 
Social acontece de forma disciplinar 
e junto aos demais profissionais, o 
psicólogo, o pedagogo e, se necessário, o 

diretor da instituição.
Um dos maiores avanços da Constituição Fede-

ral de 1988 foi a incorporação das políticas sociais 
como responsabilidade do Estado. Esse trabalho 
tem por objetivo consolidar políticas públicas ao 
sistema de medidas socioeducativas com adoles-
centes em conflito com a lei e a atuação do pro-
fissional de Serviço Social junto à demanda a ser 
trabalhada com o menor infrator.

A Fundação da Criança e do Adolescente (Fu-
nac) é uma entidade dedicada à aplicação de me-
didas socioeducativas para adolescentes em situa-
ção de conflito com a lei no Maranhão. O Serviço 
Social na Funac atua em equipes multiprofissio-
nais e é responsável pela implementação dessas 
medidas socioeducativas.

As reflexões sobre as estratégias de interven-
ção para o profissional inserido nesses diversos 
espaços de trabalho devem estar em consonância 
aos pressupostos do projeto ético politico profis-
sional e com disponibilidade para a construção do 
“novo” a partir da realidade observada.

O espaço de trabalho para o assistente social, 
atualmente, contempla a execução de medidas 
socioeducativas, seja no âmbito municipal, como 
a liberdade assistida e a prestação de serviços à 
comunidade, seja no estadual, como a semiliber-
dade e a internação.

Compreender que o surgimento da profissão 
no Brasil esteve ligado ao sistema capitalista é es-
sencial, visto que é a partir do embate entre capi-
tal e trabalho que surge a questão social, cuja pro-
blemática do adolescente autor do ato infracional 
é mais uma expressão.

Com essas reflexões iniciais, a discussão pro-
posta no presente artigo passa pelo compromisso 
histórico da profissão com a garantia de direitos 
dos cidadãos.

Nesse contexto, o papel do Serviço Social no 
trabalho com adolescentes que cumprem me-
didas socioeducativas é crucial, especialmente 
quando integrado à equipe multidisciplinar, 
que tem como objetivo comum a ressocializa-
ção desses jovens em conflito com a lei.

A criança e o adolescente têm direito à li-
berdade, ao respeito e à dignidade como pesso-
as humanas em processo de desenvolvimento 
e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição  (1988)  e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 
1990, Art. 15).

O Código de Ética do Assistente Social (1965, p. 
6) esclarece sobre o trabalho em equipe:

Art. 33- O Assistente Social deve exer-
cer as suas funções na equipe com 
imparcialidade, independentemente 
de sua posição hierárquica.

Art.34- O trabalho em equipe não 
diminui a responsabilidade de cada 
profissional pelos seus atos e funções 
devendo na sua atuação, colaborar 
para o êxito do trabalho em comum.

O ASSISTENTE SOCIAL NO ESPAÇO 
OCUPACIONAL

Assim, a intervenção do profissional na ins-
tituição atua de forma a promover a reflexão 
da responsabilidade de seus atos infracionais, 
sensibilizando o adolescente acerca de seus 
direitos e deveres, o respeito às regras e às 
normas, bem como a elaboração de seu proje-
to de vida durante o cumprimento da medida 
socioeducativa. Como disse o filósofo francês 
Rousseau (1712-1778), “o homem nasce bom e 
a sociedade o corrompe”.

O assistente social não atua sozinho, mas 
com uma equipe técnica interdisciplinar, que 
é composta por um advogado, um psicólogo, 
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uma pedagoga e educadores sociais, marcando 
um trabalho mútuo. O profissional elabora re-
latórios mensais, realiza visitas domiciliar, pro-
jetos e participa de reuniões, orientações aos 
familiares para que o adolescente não reincida 
na prática do ato, esclarecendo quanto aos di-
reitos e aos deveres, elabora o plano individual 
de atendimento e faz a avaliação socioeducati-
va para encaminhar ao juiz.

A CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO 
DO ASSISTENTE SOCIAL AO 
CUMPRIMENTOS DAS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATICAS PARA O 
CONHECIMENTO JÁ EXISTENTES

É de grande utilidade esclarecer de forma 
detalhada como se dá todo o processo do 
adolescente infrator ao entrar na instituição 
e ao cumprir a medida socioeducativa com o 
apoio do Serviço Social, visando reintegrá-
lo à sociedade e à família de maneira 
ressocializada, de modo a evitar a reincidência 
na vida criminal.

O objetivo do Serviço Social é oferecer 
proteção social ao adolescente que cumpre 
medidas socioeducativas. Vale destacar que 
o Serviço Social não atua isoladamente, mas 
em parceria com uma equipe multidisciplinar 
de profissionais, trabalhando de forma eficaz 
para proporcionar atendimentos especializa-
dos que reconheçam as necessidades e dificul-
dades individuais de cada adolescente. Dessa 
maneira, são aplicadas as estratégias de inter-
venção utilizadas pelo assistente social para 
refletir sobre as problemáticas das instituições 
e dos próprios adolescentes.

O ASSISTENTE SOCIAL 
AO CUMPRIMENTO 
DAS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATICAS PARA 
O CONHECIMENTO JÁ 
EXISTENTES

Iamamoto (1997, p. 14) define o objeto do 
Serviço Social nos seguintes termos: “os assis-
tentes sociais trabalham com a questão social 
nas suas mais variadas expressões cotidianas, 
como indivíduos as experimentam no trabalho, 
na família, na área habitacional, na saúde e na 
assistência social pública”.

Nesse processo, é fundamental que o ado-
lescente faça parte de vivenciar novas experi-
ências durante o período que estiver cumprin-
do a internação.

O assistente social atua de forma a devolver o 
adolescente à sociedade e à família ressocializado, 
de maneira a ser inserido no âmbito escolar, enca-
minhamentos para dependência química, orienta-
ções para o primeiro emprego, encaminhamentos 
para realização dos documentos pessoais (Certidão 
de Nascimento, Identidade, CPF, Carteira de Traba-
lho, Título de Eleitor, Atestado de Reservista).

O Serviço Social tem como atribuições aten-
der o adolescente e sua família, além de orien-
tar sobre a medida socioeducativa. O assistente 
social estabelece uma relação de respeito, for-
necendo todas as informações necessárias ao 
adolescente e à sua família.

Para desenvolver o trabalho, utiliza-se os 
instrumentos técnicos operativos, no qual se 
identifica a visita domiciliar e institucional, en-
trevistas, reuniões, observação, pareceres e re-
gistros dos atendimentos, relatórios para o juiz 
e estudo de caso.
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“Assim , um desafio é romper as unilatera-
lidades presentes nas leituras do trabalho do 
assistente social com vieses ora fatalistas, ora 
messiânicos, como se constata no cotidiano pro-
fissional’’ (Iamamoto, 1992, p. 9). Criminólogos, 
como Batista (1999) e Olmo (1990) responsabili-
zam a economia liberal, a globalização e as mo-
dificações do mundo do trabalho pela mito da 
droga, que leva ao aumento de seu consumo e da 
violência e, consequentemente, a mortandade.

A relação família e Estado é conflituosa des-
de o principio, por estar menos relacionada aos 
indivíduos e mais à disputa do controle sobre o 
comportamento dos indivíduos.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa em diversos li-
vros e outras fontes de estudo. Observou-se 
que mais de 80% dos jovens que cometem atos 
infracionais acabam reincidindo. A pesquisa 
forneceu informações claras e precisas, expli-
cando de maneira simples e detalhada como 
ocorre todo o processo de acolhimento do ado-
lescente na instituição.

O Serviço Social desempenha um papel cru-
cial no acolhimento institucional, pois realiza 
uma das primeiras avaliações profissionais do 
adolescente em conflito com a lei, facilitando 
sua inserção e o cumprimento da medida socio-
educativa de internação.

Finalidade da internação é garantir a segu-
rança pessoal do adolescente ou manter a or-
dem pública.

A crítica não é apenas mera recusa ou 
mera denúncia do instituído, do dado. 
Supõe um diálogo íntimo com as fon-
tes inspiradores do conhecimento e 
busca elucidar seus vínculos sócio- 
histórico, localizando as perspectivas 
e os pontos de vista de classes através 
dos quais são construídos os discur-
sos: como dotado de universalidade, 

identificando novas lacunas e omis-
sões (Iamamoto, 1992, p. 184).

O adolescente será privado de sua liberda-
de em caso de flagrante ato infracional ou por 
ordem escrita pelo juiz da infância e da juven-
tude, que avaliará a gravidade e a repercussão 
social do ato.

O adolescente privado da liberdade deve-
rá ser encaminhado ao Ministério Público no 
mesmo dia. ”Considera-se criança, para os 
efeitos desta lei, a pessoa até 12 anos de ida-
de incompletos, e adolescente aquela entre 12 
e 18 anos de idade” (Brasil, 1990). Ser não for 
caso para internação, deverá estar presente um 
responsável, o adolescente deverá ser liberado 
pela autoridade policial sobre o termo de com-
promisso de sua apresentação ao representan-
te do Ministério Público.

Ao chegar à unidade, o adolescente será en-
caminhado ao alojamento, receberá o uniforme, 
(tendo os seus pertences guardados, devida-
mente identificados em local apropriado) e per-
manecerá lá durante o cumprimento da medida. 
Em seguida, é realizado o atendimento da área 
da saúde, no setor técnico, podendo ser o as-
sistente social ou psicólogo. Após a recepção, o 
Serviço Social entrará em contato com a família.

Para elaborar o relatório avaliativo com o 
programa individual de acompanhamento so-
cioeducativo do adolescente, que avalia seu 
comportamento, utiliza-se a Proposta pedagó-
gica da medida socioeducativa de internação da 
Fundação da Criança e do Adolescente – Funac/
MA (2012).

Os cursos na área do Direito da Criança e do 
Adolescente constituem parte da metodologia 
adotada para disponibilizar o conhecimento 
produzido aos demais profissionais, não apenas 
para  informações, mas para esclarecimentos, 
tanto de direitos como deveres de ambas as par-
tes, assim como outras atividades de extensão 
realizadas na construção de conhecimentos e 
impactos sociais. 
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Figura 1 – Estatuto da Criança e do Adolescente
Fonte: https://cdn.brasildefato.com.br/media/88ebbd47d378a30c29b8f7bee8f0da75.jpg. Acesso em: 13 ago. 2024.

As ações dos agentes sociais, tanto diretas quanto indiretas, visam, por meio desse método, 
promover uma construção coletiva que capacite os profissionais envolvidos no programa. O ob-
jetivo é refletir sobre o significado de “ser adolescente” e suas dificuldades, reconhecer-se como 
um profissional também sujeito a direitos, e ponderar sobre seu papel e suas atitudes no cotidia-
no de crianças e adolescentes infratores.

Figura 2 – Direitos da criança 
Fonte: https://scontent.fbnu9-1.fna.fbcdn.net/v/t39.30808-6/452374701_1542311956352217_619513220432482115_n.png?_nc_ca-
t=107&ccb=1-7&_nc_sid=127cfc&_nc_ohc=86EtFyrr2bMQ7kNvgGl08l8&_nc_ht=scontent.fbnu9-1.fna&oh=00_AYCAZU56c1rbX5o-
gu8i8BjHc76YoVjsjoIh_myYHmN5zbQ&oe=66C1867C. acesso em: 13 ago. 2024.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O adolescente em conflito com a lei frequen-
temente reincide na vida criminal devido à falta 
de projetos efetivos para quando ele cumpre sua 
sentença e retorna ao convívio social e familiar. 
Sem o suporte adequado das políticas públicas, 
que deveriam garantir, conforme o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), os direi-
tos à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização e à proteção no trabalho, o 
adolescente não recebe a proteção necessária 
contra exploração, discriminação e opressão. 
Além disso, ele enfrenta diversos conflitos in-
ternos e externos que nem sempre são avalia-
dos por um especialista, resultando em trans-
tornos que podem perpetuar um ciclo de vida 
no crime. Muitas vezes, as medidas de ressocia-
lização acabam não sendo eficazes. 

O Serviço Social apenas é um componente 
de participação durante o processo do adoles-
cente infrator, pois sabemos que a mudança 
tem que partir dele, pois nada adianta se não 
houver uma transformação no interior, reco-
nhecendo seus atos, a vida que leva. 

Durante o processo de pesquisa, analisa-
mos a teoria em contraste com a prática do 
trabalho apresentado. Enquanto na teoria as 
coisas parecem acontecer de forma ampla e 
ideal, com algumas políticas públicas funcio-
nando perfeitamente e projetos sendo muito 
eficazes no papel, a prática revela que essas 
políticas frequentemente permanecem apenas 
no papel, mostrando-se insuficientes e pouco 
eficazes na realidade.

A instituição Funac enfrenta problemas 
resultantes das falhas do sistema prisional, 
como a falta de suporte governamental, que 
frequentemente leva à superlotação dos alo-

jamentos, com adolescentes acomodados em 
colchões no chão. Observa-se que as políticas 
públicas falham na ressocialização, e o sistema 
governamental não contribui de forma eficaz. 
A instituição precisa de reformas para garan-
tir de maneira segura os direitos e deveres dos 
adolescentes que cometeram atos infracionais, 
a fim de evitar a reincidência na vida criminal 
ou até mesmo a morte, como ocorre com fre-
quência. Sem o devido suporte adequado, as 
medidas de ressocialização tornam-se difíceis 
de serem efetivamente implementadas.

CONCLUSÃO

Diante disso, pudemos observar que o Ser-
viço Social atua com um atendimento multi-
disciplinar, com o objetivo de contribuir para 
a reintegração do adolescente infrator em con-
flito com a lei ao convívio social e familiar, con-
forme garantido pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Brasil, 1990), para evitar a reinci-
dência na vida criminal. 

As medidas socioeducativas complementam 
a formação do caráter do adolescente, com o 
apoio fundamental da família e do Estado. Nes-
se sentido, as políticas públicas representam 
um avanço em relação à ideia formal de lei.

O trabalho apresentado evidencia a impor-
tância da profissão de assistente social no sis-
tema socioeducativo. O objetivo é descrever a 
prática do assistente social na implementação 
das medidas socioeducativas, ampliando o co-
nhecimento sobre o trabalho do Serviço Social 
e garantindo os direitos e deveres dos adoles-
centes em cumprimento. Dessa forma, busca-se 
construir um cenário de justiça social e igualda-
de para todos os indivíduos na sociedade.
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de Atuação do Assistente Social: 
Atuação do Assistente Social no 

Âmbito Prisional Feminino
Recognition of social workers’ activity spaces: social workers’ activities in the 

women’s prison scope



Resumo: O Serviço Social, desde a sua inserção no sistema prisional, se consolidou no 
desenvolvimento de ações direcionadas à reabilitação e à ressocialização dos encarcerados, 
desempenhando assim o seu exercício profissional nesse espaço, atuando como conciliador, 
trabalhando para a garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade. O presente trabalho 
tem como objetivo identificar a função e as atribuições do assistente social no âmbito prisional 
feminino dentro da Unidade Prisional de Ressocialização Feminina em São Luís, no Estado 
do Maranhão. Tendo como posicionamento a igualdade, a equidade, seus direitos humanos e 
fundamentais, contribuindo na acepção e reintegração das apenadas em seu convívio social, 
como também na busca à proteção dos direitos que ora são negados ou cerceados. Nesse sentido, 
apesar das dificuldades institucionais carcerárias e da burocracia, os assistentes sociais se 
empenham e buscam proteger os direitos das mulheres privadas de liberdade. Para a realização 
deste estudo, foi utilizada pesquisa bibliográfica, estudo de campo junto à assistente social 
por meio de entrevista concedida e autorizada. Obteve-se como resultado que a criminalidade 
feminina tem aumentado de forma acelerada, que as detentas participam de atividades laborais 
e educacionais, o que lhes dá direito à remissão remunerada e não remunerada, de forma interna 
e externa. Porém, ainda se faz necessário trabalhar políticas públicas voltadas para tal público a 
fim de que se possa, de alguma forma, tentar amenizar esse cenário tão degradante, e que essas 
pessoas possam ter oportunidades de melhoria na sua conduta e, assim, poder voltar para o 
convívio social com novas perspectivas.

Palavras-chave: Sistema prisional. Ergastulamento feminino. Assistente social.

Abstract: Social Service, since its insertion in the prison system, has consolidated itself in the 
development of actions aimed at the rehabilitation and resocialization of prisoners, thus carrying 
out its professional practice in this space, acting as a conciliator, working to guarantee the rights 
of people deprived of liberty. This work aims to identify the role and responsibilities of the social 
worker in the female prison context within the Female Resocialization Prison Unit in São Luís, in 
the State of Maranhão. Having as its positioning equality, equity, their human and fundamental 
rights, contributing to the acceptance and reintegration of prisoners in their social life, as well 
as the search for the protection of rights that are now denied or curtailed. In this sense, despite 
prison institutional difficulties and bureaucracy, social workers are committed and seek to protect 
the rights of women deprived of their liberty. To carry out this study, bibliographical research 
was used, as well as a field study with a social worker through an authorized interview. The result 
was that female crime has increased rapidly, and that they participate in work and educational 
activities, which gives them the right to paid and unpaid remission, internally and externally. 
However, it is still necessary to work on public policies aimed at this audience so that it can 
somehow try to alleviate this very degrading scenario and that these people can have opportunities 
to improve their conduct and thus be able to return to social life with new perspectives. 
Keywords: Prison system. Female incarceration. Social worker.
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INTRODUÇÃO

O 
objetivo deste artigo é discorrer sobre a 
atuação do assistente social no contexto 
do ergastulamento feminino, visando 
à promoção dos direitos fundamentais 

das pessoas privadas de liberdade, sua 
possível ressocialização e retorno ao convívio 
social. Portanto, o assistente social, dentro 
do ambiente prisional, age com o propósito 
de viabilizar, dentro das possibilidades – 
haja vista tantos são os entraves –, o direito 
dessas pessoas ao exercício de sua cidadania. 
Como explicita Iamamoto (2006, p. 176-7 
apud Abramides; Duriguetto, 2015, p. 189), 
interferimos nas relações sociais cotidianas 
no atendimento às mais variadas expressões 
da questão social vividas pelos indivíduos 
sociais no trabalho, nas necessidades de 
acesso aos serviços de saúde, habitação, 
assistências, nas violências e discriminação etc. 
O trabalho oferecido para as internas na 
penitenciária é muito importante, pois, além 
da remissão da pena, funciona como terapia 
ocupacional, que também pode ser remunerado 
(Sousa, 2014, p. 23).

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O sistema prisional feminino no Brasil pode 
ser considerado como uma espécie de sistema 
precário. São muitas as violações de direitos, e o 
papel do assistente social é justamente fazer com 
que cada direito seja respeitado e cumprido dentro 
dos princípios básicos dos direitos humanos. Os 
profissionais do Serviço Social lidam diariamente 
com uma demanda grande de problemas de risco 
de vida dessas apenadas. As condições das celas 
são infrequentes, o perigo de doenças contagio-
sas é iminente, falta acesso a produtos de higiene, 
como papel higiênico e absorvente – chegou-se a 
saber que muitas mulheres presas utilizam miolo 

de pão para conter o sangue menstrual, de acordo 
com Paolieri e Machado (2015 apud Queiroz, 2015).

É uma realidade que precisa ser mudada, e a 
assistente social é considerada uma ponte para 
a ressocialização, para que, com isso, haja uma 
diminuição na reincidência criminal. Resgatar 
essas mulheres encarceradas é responsabilida-
de do Estado; portanto, elas precisam ter aces-
so à educação, com capacitação profissional, 
para que retornem à sociedade com dignidade. 
“Diante da realidade carcerária, os assistentes 
sociais se deparam com uma demanda difícil de 
viabilizar os direitos das pessoas privadas de li-
berdade” (Torres, 2001).

Ainda segundo Torres (2001, p. 89): “a de-
fesa dos direitos humanos no campo profis-
sional remete à questão da ética, pois esta 
é parte integrante do sujeito social, sendo 
também componente de sua atividade pro-
fissional”. Por meio da reflexão ética sobre 
os valores e princípios que devem aderir em 
suas ações, os profissionais agem politica-
mente em suas práticas, imediatas e futuras. 
É fato que o sistema prisional brasileiro, de for-
ma geral, tem contribuído ainda mais para a 
reincidência, haja vista que atividades laborais 
e educacionais não são executadas em boa par-
te das unidades prisionais, o que as torna verda-
deiros depósitos de pessoas sem perspectivas. 
Em geral, cada mulher recebe, por mês, dois 
papéis higiênicos (o que pode ser suficiente 
para um homem, mas jamais para uma mulher, 
que o usa para duas necessidades distintas) 
e dois pacotes com oito absorventes cada. Ou 
seja, uma mulher com um período menstrual 
de quatro dias tem que se virar com dois absor-
ventes ao dia; uma mulher com um período de 
cinco, com menos que isso (Queiroz, 2015).

“A questão social hoje se coloca basicamente 
a partir da produção e distribuição de riquezas. 
Traduz-se em erosão do sistema de proteção 
social e pelo questionamento da intervenção 
estatal” (Castel, 2004, p. 6).
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MATERIAIS E MÉTODOS

Para a construção deste artigo, utilizamos tra-
balho de campo realizado por meio de entrevista 
concedida e autorizada com a profissional do servi-
ço social atuante no presídio feminino de São Luís 
– MA, por meio de ofício encaminhado à SEAP, e 
pesquisa bibliográfica com leitura em obras já pu-
blicadas relacionadas ao tema aqui tratado.

Ao entrevistarmos a assistente social atuante no 
contexto do ergastulamento feminino, tivemos co-
nhecimento de como ela atua dentro desse contex-
to a partir de suas respostas dentro da entrevista.

De acordo com a entrevistada, as atribuições 
do assistente social no espaço prisional feminino, 
além de viabilizar a defesa dos direitos humanos, 
contribuindo na ressocialização dessa usuária, in-
cluem uma lista extensa de atribuições no âmbito 
prisional, por exemplo: providenciar a obtenção 
ou emissão de documentos civis básicos e super-
visionar o trabalho externo da pessoa privada de 
liberdade. As instrumentais de atendimento e 
acolhimento inicial são realizadas diretamente 
no SIISP (Sistema de Informação, Inteligência e 
Segurança Prisional). Temos as instrumentais físi-
cas para cancelamento de visitas sociais e íntimas, 
solicitação de passagem para egressas, termos de 
recusa de auxílio etc.

Questionada sobre o que a levou a querer tra-
balhar com pessoas privadas de liberdade, respon-
deu que se identifica com a área do sociojurídico, 
preferencialmente no sistema prisional. Acredita 
que a ressocialização é importante não somente 
para a pessoa privada de liberdade, mas também 
para a sociedade civil, pois, com o indivíduo efeti-
vamente ressocializado, pode-se evitar a reinser-
ção na criminalidade, trazendo bons resultados 
aqui fora em relação à convivência entre pessoas. 
A maior demanda se refere ao resgate do vínculo 
familiar. Temos muitas atribuições a realizar, não 
sobrando tempo para atividades que estão fora do 
contexto da profissão, ficando vedada a prática de 
condutas antiéticas. 

Durante a condução da entrevista, pergunta-
mos se existem projetos sociais voltados para es-
sas mulheres no espaço prisional; a resposta foi 
que alguns projetos são realizados dentro do pre-
sídio, e o Serviço Social executa o projeto da área 
de vivência para a visitação infantil, para garantir 
a visitação infantil em espaço adequado que con-
sidere as especificidades necessárias à permanên-
cia de crianças e adolescentes durante o período 
conferido à visita, de forma a minimizar os efeitos 
do cárcere à sua formação. Entre outros projetos 
que incluem a equipe multidisciplinar, há o proje-
to Nova Vida, visualizando a esperança, e projetos 
realizados em parceria com a Defensoria Pública, 
como é o caso dos projetos Eu e Ela, Escrita que 
Liberta etc. As internas participam de atividades 
laborais, como malharia, padaria, digitalização, 
Cooperativa Cuxá, manutenção predial e traba-
lho externo, que se estende para a Casa da Mulher 
Brasileira, CIAPs, CAEMA, fórum e Elbrus.

As internas participam também de atividades 
educacionais, desde a alfabetização até o ensino 
superior. A unidade possui salas de aulas e labora-
tório EAD. Temos um quantitativo de 270 internas, 
divididas entre provisórias e internas sentencia-
das. Com relação às apenadas grávidas, a unidade 
possui um berçário, que hoje acolhe três gestantes 
e duas internas com seus filhos. O berçário é con-
fortável e apropriado para as gestantes e crianças 
ficarem até os dois anos de idade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao participar do estudo, podemos perceber o 
quanto é importante e fundamental discutirmos 
políticas públicas e sistema carcerário feminino 
no Brasil. Na fundamentação teórica, vimos o 
quanto o sistema falha em quesitos básicos e dig-
nos de qualquer ser humano. A atuação do assis-
tente social, como vimos, é justamente garantir 
os direitos básicos e garantidos por lei a qualquer 
cidadão. No caso das mulheres ergastuladas, por 
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meio de entrevista com a assistente social – o que 
foi de suma importância –, tivemos conhecimen-
to de como essa profissional atua no âmbito pri-
sional feminino, suas atribuições e demandas e o 
quão árduo é seu trabalho, haja vista o grande nú-
mero de apenadas existentes na prisão feminina, 
tendo sua atuação, muitas vezes, dificultada pela 
burocracia e pelas restrições existentes no sistema 
prisional brasileiro.

CONCLUSÃO

De acordo com a pesquisa realizada, após aná-
lise, concluímos que o público feminino privado 
de liberdade tem crescido consideravelmente. 
Nota-se que a busca por seus direitos de cidadãs 
não fica adormecida, ainda que elas tenham seu 
direito de ir e vir livremente negado como puni-
ção pelos atos infracionais cometidos. Buscam, 
por meio do profissional de serviço social, aces-
so a esses direitos. A partir de então, o assistente 
social se empenha, na tentativa, junto ao sistema 
prisional, de fazer com que tais direitos cheguem 
a cada uma delas de forma a suprir suas necessi-

A PARTIR DE ENTÃO, O ASSISTENTE 
SOCIAL SE EMPENHA, NA 
TENTATIVA, JUNTO AO SISTEMA 
PRISIONAL, DE FAZER COM QUE 
TAIS DIREITOS CHEGUEM A CADA 
UMA DELAS DE FORMA A SUPRIR 
SUAS NECESSIDADES BÁSICAS, 
CONTRIBUINDO PARA QUE 
HAJA UM MÍNIMO DE DIGNIDADE 
HUMANA.

dades básicas, contribuindo para que haja um mí-
nimo de dignidade humana. Outrossim, pode-se 
constatar que, dentro do presídio feminino em 
São Luís, é oferecido, a essas mulheres, da edu-
cação básica ao ensino superior, com o intuito de 
erradicar, o máximo possível, o analfabetismo 
no presídio, dando oportunidade para aquelas 
que desejam um diploma de nível superior. No 
que tange à laborterapia, constatou-se que, den-
tro do presídio, existem frentes de trabalho nas 
quais são inseridas as internas que, no momento 
do acolhimento em entrevista com a equipe mul-
tidisciplinar, demonstram interesse em laborar. 
Também são ofertados cursos profissionalizan-
tes e trabalho externo para as que são aptas.

Infelizmente, é fato que o sistema prisional 
brasileiro está longe de estar apto à ressocializa-
ção das pessoas privadas de liberdade, ainda que, 
em muitas unidades prisionais, sejam realizadas 
atividades laborais, profissionais e educacionais 
como forma de oportunidade para o público car-
cerário se qualificar e, assim, ter chance de voltar 
ao convívio social e se inserir no mercado de tra-
balho, seja pelo próprio sistema ou por vontade 
própria delas de continuarem na criminalidade.
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Desigualdade Social, Saúde 
e Qualidade de Vida e as 
Práticas Integrativas e 

Complementares do SUS no  
Contexto dos Impactos da 

Covid-19
Health equality, health and quality of life and practices integrаtive and 

complementary of SUS in cаntextа of the impacts of Cаvid- 9



Resumo: A pesquisa aborda a desigualdade social e seus impactos no acesso à 
política pública de saúde. Nesse contexto, destaca-se a Constituição Federal do 
Brasil de 1988, que define o Sistema Único de Saúde (SUS) como dever do Estado 
e direito do cidadão, incluindo as Práticas Integrativas Complementares (PICS) 
para a promoção integral da saúde e qualidade de vida. A pandemia de Covid-19 
impactou a população com mortalidade expressiva, deixando sequelas em muitos 
indivíduos que necessitam de acompanhamento para reabilitação. O SUS consolida 
29 modalidades de Práticas Integrativas. A pesquisa utiliza o método bibliográfico, 
pautado na revisão de livros, legislações, revistas, guias, dossiês, artigos e sites 
confiáveis. O trabalho visa difundir a importância das PICS para a promoção da 
saúde e qualidade de vida.

Palavras-chave: Política pública. Qualidade de vida e saúde. Práticas integrativas.

Abstract: This research aims to address social inequality and its impact on access 
to public health policy in Brazil. The study emphasizes the Brazilian Federal 
Constitution of 1988, which establishes the Sistema Único de Saúde (SUS) as a duty of 
the State and a right of every citizen. This encompasses the inclusion of Integrative 
and Complementary Practices (PICS) to promote comprehensive health and well-
being. The Covid-19 pandemic significantly impacted the population, resulting in 
substantial mortality and leaving many individuals with long-term effects requiring 
rehabilitation. The SUS currently incorporates 29 modalities of Integrative Practices. 
This research employs a bibliographical method, based on a review of books, 
legislation, journals, guides, dossiers, articles, and reliable websites. This work aims 
to disseminate the importance of PICS in promoting health and improving quality 
of life. 

Keywords: Public policy. Quality of life and health. Integrative practices.
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INTRODUÇÃO

A
s Práticas Integrativas e Complementares 
(PICS) foram institucionalizadas no 
Sistema Único de Saúde (SUS) pela Política 
Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC), por meio da Portaria 
GM/MS nº 971/2006 e, atualmente, são orientadas 
pelo Anexo XXV da Portaria Consolidada n. 2, de 
28 de setembro de 2017. 

O objetivo da PNPIC é incorporar e imple-
mentar as PICS no SUS, com ênfase na atenção 
básica, para fortalecer o cuidado integral em 
saúde (Brasil, 2017). Considerando-se também 
as Portarias nº 849, de 27 de março de 2017, e 
nº 702, de 21 de março de 2018, atualmente, 
no SUS, existem 29 práticas reconhecidas: acu-
puntura, homeopatia, fitoterapia, antroposo-
fia e termalismo, as primeiras a integrarem a 
PNPIC na sua criação, em 2006. A Portaria nº 
849/2017 incluiu outras 14 práticas: arteterapia, 
ayurveda, biodança, dança circular, meditação, 
musicoterapia, naturopatia, osteopatia, quiro-
praxia, reflexoterapia, reiki, shantala, terapia 
comunitária e yoga. A Portaria nº 702/2018, 
por sua vez, integrou mais 10 práticas ao SUS: 
apiterapia, aromaterapia, bioenergética, cons-
telação familiar, cromoterapia, geoterapia, hip-
noterapia, imposição de mãos, ozonioterapia e 
terapia de florais (Brasil, 2017).

Há uma heterogeneidade de saberes e prá-
ticas relacionados às práticas integrativas cir-
culantes nas sociedades e, assim, em alguma 
medida, na Atenção Primária à Saúde (APS) 
brasileira (Antônio et al., 2020). Elas envolvem 
diferentes abordagens que buscam estimular 
os mecanismos naturais de promoção da saú-
de, prevenção de agravos e recuperação da 
saúde, com ênfase na escuta acolhedora, no 
desenvolvimento do vínculo terapêutico e na 
integração do ser humano com o meio ambien-
te e a sociedade (Santos; Tesser, 2012).

Nesse contexto, considerando a relevância 
da temática, o presente trabalho apresenta 
como objetivo geral de pesquisa compreender 
a relevância das práticas integrativas e comple-
mentares ao SUS a partir de uma reflexão sobre 
a desigualdade social em saúde no contexto da 
pandemia de Covid-19.

ACESSO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas são programas de ação 
governamental voltados à concretização de di-
reitos, expressos por meio de leis, que regulam 
atividades relacionadas a tarefas de interesse 
público. Nesse sentido, as políticas públicas pos-
suem uma influência direta na vida dos cidadãos, 
devendo possibilitar um controle social na pers-
pectiva da defesa de interesses coletivos. 

No contexto da saúde, as políticas devem ga-
rantir a manutenção da segurança e eficácia das 
práticas de saúde, livres de danos. No entanto, as 
políticas públicas também podem ser entendidas 
como expressão da direção das ações governa-
mentais de um Estado (Vianna, 2002), sendo ne-
cessária uma análise que leve em consideração a 
característica do governo, o contexto, o regime 
político, o viés histórico, o processo de constitui-
ção e as correlações de forças existentes. 

A IMPORTÂNCIA DO SUS 

O SUS (Sistema Único de Saúde) é fruto do 
processo de abertura democrática e da mobiliza-
ção popular em torno da Constituinte, após mais 
de duas décadas de Ditadura Militar, autoritaris-
mo e anos de um Estado de exceção.

Embora os avanços do SUS para a saúde pública 
sejam inquestionáveis frente aos dados dos mais 
diversos programas oferecidos – como a Saúde da 
Família, Brasil Sorridente, programa de vacinação 
e medicamentos, o Samu-192, as UPAs, a extensão 
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de leitos de UTI, o sistema de transplantes de ór-
gãos e transfusão de sangue etc. –, o teto de gastos 
mantido por decisões políticas de sucessivos gover-
nos demonstra a dificuldade de sustentar o Sistema 
no longo prazo. No atual momento de pandemia, 
o financiamento do SUS vem à tona e relaciona-se 
diretamente com as respostas dadas à crise.

A dificuldade de aprovar efetivos aumentos nas 
despesas sociais, sobretudo com a área da saúde – 
no momento em que as tecnologias médicas se tor-
nam mais complexas e exigem maiores investimen-
tos tecnológicos – tem levantado questionamentos 
acerca do funcionamento do SUS em longo prazo. 

Conforme Reis (2016, p. 132), “as mudanças 
conservadoras que apontam para o fim do SUS são 
fomentadas e produzem base simbólica no cons-
tructo societário a partir da insidiosa e permanente 
destruição da sua imagem produzida pelos meios 
de comunicação de massa”. Apesar de sua imple-
mentação contar com mais de trinta anos, passan-
do por reformas e contrarreformas das agendas ne-
oliberais, o SUS pode ser visto como um dos pilares 
mais importantes da rede de seguridade brasileira. 
Frente ao coronavírus, escancara-se a condição de 
que a saúde precisa ser encarada como um bem pú-
blico e, sendo assim, deve ser pensada, projetada e 
financiada pelos entes políticos. 

Conforme constata Bihr (2020, p. 25), “[...] a 
saúde é, antes de mais nada, um bem público: 
que o estado saudável ou mórbido do corpo de 
cada pessoa depende em primeiro lugar do estado 
saudável ou mórbido do corpo social”. Para pen-
sar a saúde enquanto um bem público a ser pre-
zado, financiado e pensado pelo Estado, é preciso 
recorrer às teorias acerca da construção da rede 
de provisão social no Brasil e seus impactos nesse 
momento de pandemia global – de relação direta 
com o Sistema Único de Saúde (SUS), um dos pi-
lares fundamentais do sistema de proteção social 
brasileiro. Mas, para além do SUS, a rede de prote-
ção social no Brasil terá de ser repensada, uma vez 
trazidas à luz suas reais fragilidades.

O SUS tem revelado a sua eficiência frente à 
Covid-19, mas também demonstra a necessida-

de de aumentar o teto de gastos com saúde, cha-
mando a sociedade a compreendê-lo como um 
bem público a ser pensado, gerido e financiado 
pelo Estado. Desde que o Sistema Único de Saúde 
foi implementado, a saúde se tornou um direito 
constitucionalmente conquistado para os brasi-
leiros e brasileiras, no sentido de proporcionar o 
aumento da qualidade de vida, prevenção e cura 
de enfermidades. O estabelecimento de tetos de 
gastos vai de encontro com o desenho institucio-
nal do SUS e, consequentemente, com os prin-
cípios democráticos estabelecidos pela Consti-
tuição Federal de 1988. Para além da atenção na 
saúde pública no Brasil, a pandemia também 
trouxe à tona as profundas assimetrias sociais 
que somente poderão ser corrigidas a partir do 
campo da política social.

AS PRÁTICAS INTEGRATIVAS E 
COMPLEMENTARES DO SUS

A Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) no SUS contempla siste-
mas médicos complexos e recursos terapêuticos, 
envolvendo abordagens que buscam estimular os 
mecanismos naturais de prevenção de agravos 
e recuperação da saúde por meio de tecnologias 
eficazes e seguras. A PNPIC adota uma visão am-
pliada do processo saúde-doença e da promoção 
global do cuidado humano, especialmente do 
autocuidado. Contudo, as práticas integrativas e 
complementares em saúde (PICS) não substituem 
as intervenções convencionais. Elas são um adi-
cional, um complemento no tratamento, sendo in-
dicadas por profissionais específicos conforme as 
necessidades de cada caso (Brasil, 2020). A Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) reconhece essas 
práticas e as denomina como medicina tradicio-
nal e complementar/alternativa (MT/MCA), abran-
gendo terapias medicamentosas, com o uso de 
remédios de origem animal, mineral ou vegetal; e 
não medicamentosas, ao utilizar recursos como a 
acupuntura, terapias manuais e espirituais.
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O Conselho Nacional de Saúde (CNS) publicou 
a Recomendação nº 41, de 21 de maio de 2020, que 
orienta a ampla divulgação das evidências cientí-
ficas sobre o uso das práticas integrativas e com-
plementares durante a pandemia da Covid-19 
(Brasil, 2020). Em virtude de interpretações equi-
vocadas dessa recomendação, o CABSin, junta-
mente com outros grupos de pesquisadores do 
tema, subscrevem Nota de Esclarecimento sobre 
PICS no contexto da pandemia de Covid-19, na 
qual reiteram o papel complementar das PICS, 
cujo uso não impõe ou propõe a substituição de 
condutas ou protocolos terapêuticos definidos 
internacionalmente pela comunidade científica 
para tratamento da Covid-19.

Tomando como pressuposto que nenhuma 
política pública é neutra, a elaboração e a imple-
mentação da PNPIC são resultado da correlação 
de forças de diversos agentes, com interesses di-
versos, envolvendo justificativas de natureza po-
lítica, técnica, econômica, social e cultural, pro-
metendo a “abertura de possibilidades de acesso 
a serviços antes restritos à prática de cunho pri-
vado” (Brasil, 2015, p. 8). Atuando no campo de 
prevenção de agravos e promoção da saúde, a 
PNPIC visa contribuir com o fortalecimento dos 
princípios norteadores do SUS, com ênfase na 
atenção básica, bem como contribuir para o au-
mento da resolutividade do sistema e estimular o 
autocuidado (Brasil, 2015). 

Como diretrizes, a PNPIC aponta para o desen-
volvimento de ações de caráter multiprofissional; 
elaboração de normas técnicas e operacionais 
para a implantação e o desenvolvimento dessas 
abordagens no SUS; desenvolvimento de estraté-
gias de qualificação para profissionais no SUS em 
conformidade com os princípios da educação per-
manente; divulgação e informação dos conheci-
mentos básicos da PICS para profissionais de saú-
de, gestores e usuários do SUS; garantia do acesso 
aos insumos da PNPIC com qualidade e segurança 
das ações, entre outras diretrizes. As responsabili-
dades institucionais por nível de gestão são evasi-

vas e não delimitam claramente o que cabe a cada 
esfera do governo. 

O documento repete o mesmo texto quase na 
íntegra para cada instância, exceto pela especifi-
cação de que cada nível aja de acordo com o que 
lhe cabe, o que se configura redundante. Com 
relação ao financiamento da PNPIC, embora te-
nha sido formulada como uma política nacional, 
não fica estabelecido com clareza como se dará 
o repasse de recursos orçamentários e financei-
ros para sua implementação. O documento ape-
nas cita que compete tanto aos gestores federais 
quanto aos estaduais e municipais definirem tais 
regras. Em geral, o repasse dos recursos federais 
para as ações e os serviços públicos de saúde é di-
vidido em blocos de financiamento para a Aten-
ção Básica, Média e Alta Complexidade, Assistên-
cia Farmacêutica, Gestão do SUS, Vigilância em 
Saúde e Investimentos. Segundo Carvalho (2018), 
os recursos para algumas PICS integram o piso da 
Atenção Básica de cada município. 

Ressalta-se que o piso da Atenção Básica cor-
responde ao pagamento por equipes de saúde da 
família, agentes comunitários, núcleos de saúde 
da família e ao Programa de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade (PMAQ), logo os procedimentos 
dessas PICS devem ser programados dentro do 
piso, não gerando recurso por produção (Brasil, 
2020). Carvalho (2018) afirma que outras PICS, 
como a acupuntura, recebem financiamento 
pelo bloco de Média e Alta Complexidade, e os 
insumos relativos a plantas medicinais/fitoterá-
picos estão dentro do bloco de Assistência Far-
macêutica. Entretanto, apesar de a PNPIC frisar 
a corresponsabilidade dos três entes federativos 
quanto à definição de recursos orçamentários e 
financeiros, de acordo com o site oficial do Mi-
nistério da Saúde (Brasil, 2020), é indicado que 
compete ao gestor municipal definir os recursos 
financeiros para a implementação das práticas 
integrativas, sendo de competência exclusiva do 
município a contratação dos profissionais e a de-
finição das práticas a serem ofertadas. 
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Dessa forma, é possível perceber que se transfere a respon-
sabilidade através da descentralização, mas sem correspon-
dente repasse de verbas, limitando os gastos e consequente 
alcance da política pública. Ainda em relação aos gastos orça-
mentários da PNPIC, Carvalho (2018) afirma que, em 2017, dos 
33 bilhões de reais repassados pelo governo federal para pa-
gamento dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares, 2,6 
milhões de reais foram gastos com PICS (ObservaPICS, 2018).

Na relação entre o investimento e a efetividade das PICS, 
a autora as considera de bom retorno e resolutividade, vis-
to que uma consulta em PICS não costuma gerar outras de-
mandas na sequência, já que o terapeuta consegue resolver 
a maioria dos casos sem precisar encaminhar para outros 
especialistas ou realizar novos exames. Além disso, ela tam-
bém chama a atenção para dados registrados pelos municí-
pios, após a implantação das PICS, quanto à diminuição do 
uso de analgésicos, anti-inflamatórios e encaminhamentos 
para exames de alta complexidade.

IMPACTO PÓS-COVID-19

A pandemia escancarou os problemas estruturais do 
Brasil. Assim, vislumbrar o futuro pós-pandemia é, tam-
bém, vislumbrar a possibilidade de mudanças que enfren-
tem a estrutura de desigualdades sociais, desenhando um 
país mais igualitário e justo. A crise sanitária atual torna-
-se mais grave para as populações periféricas, ribeirinhas, 
indígenas e quilombolas, relevando que, apesar de muitos 
entoarem a frase “estamos todos juntos e no mesmo barco”, 
a realidade brasileira escancara sua face mais cruel: as de-
sigualdades sociais.

Para Schwarcz (2019), o problema crucial que permanece 
na agenda republicana é a manutenção da vergonhosa desi-
gualdade social. O Relatório da Oxfam Brasil de 2018 mostra 
que, em 2016, o país ocupava a 10ª posição no ranking glo-
bal de desigualdade; em 2017, passou para a 9ª posição. O 
Estudo do Ipea de 2018 mostra que o Brasil figura entre os 5 
países mais desiguais do planeta, em concentração e distri-
buição de renda (Schwarcz, 2019, p. 126). Nesse sentido, teo-
rizar sobre a sociedade brasileira no contexto de pandemia 
é, necessariamente, teorizar sobre as diversas faces da desi-
gualdade e privações de liberdade, como no acesso à saúde 

A CRISE SANITÁRIA ATUAL 
TORNA-SE MAIS GRAVE 
PARA AS POPULAÇÕES 
PERIFÉRICAS, RIBEIRINHAS, 
INDÍGENAS E QUILOMBOLAS, 
RELEVANDO QUE, APESAR DE 
MUITOS ENTOAREM A FRASE 
“ESTAMOS TODOS JUNTOS 
E NO MESMO BARCO”, A 
REALIDADE BRASILEIRA 
ESCANCARA SUA FACE MAIS 
CRUEL: AS DESIGUALDADES 
SOCIAIS.
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pública, água tratada, às condições reais de se proteger do 
vírus, condições de isolamento social, de moradia, coabita-
ção etc. O silenciamento de indicadores nos dados sobre os 
óbitos por Covid-19 – tais como raça, gênero e classe – im-
pacta, sobretudo, na formulação de respostas governamen-
tais eficazes para atender àqueles que, para além da pande-
mia, sofrem com a não concretização da cidadania plena.

A invisibilidade das problemáticas sociais, com conse-
quências trágicas no contexto de pandemia, tem causado 
outras invisibilidades, sobretudo na dificuldade de encon-
trar dados coletados sobre a classe e a raça nos boletins dos 
óbitos por Coronavírus. Compreende-se, portanto, que essa 
problemática não somente silencia o caráter de classe do 
vírus, como também impede a construção de políticas pú-
blicas eficazes para a sua contenção.

CONCLUSÃO

Ao longo deste estudo, pôde-se constatar que esta pes-
quisa se propôs a analisar a Política Nacional de Práticas In-
tegrativas e Complementares do SUS sob o enfoque da for-
mação profissional em saúde. Para tanto, foi apresentada a 
constituição histórica da PNPIC e discutidas as implicações 
dessa política na formação e atuação profissional, consi-
derando que a preocupação com a formação se apresenta 
como uma estratégia de controle social que visa à manuten-
ção da segurança dos usuários e qualidade das práticas de 
saúde instituídas no cenário público. 

A PNPIC corresponde, pelo menos na sua formulação 
inicial, a uma política que dá continuidade ao processo de 
consolidação e fortalecimento do Sistema Único de Saúde, 
já que corrobora seus princípios e diretrizes estruturantes. 
Também corresponde a uma política pública criada em con-
sonância com movimentos internacionais e nacionais a fa-
vor da valorização e incorporação de práticas tradicionais/
complementares ao sistema convencional de saúde. Diante 
do exposto, reafirma-se a necessidade de se empreenderem 
novos estudos acadêmicos no que se refere aos movimentos 
de implantação da PNPIC no Brasil, com vistas a análises 
direcionadas à redução significativa de recursos financei-
ros, principalmente pelo período político e econômico que 
o Brasil enfrenta atualmente.

A INVISIBILIDADE DAS 
PROBLEMÁTICAS SOCIAIS, 
COM CONSEQUÊNCIAS 
TRÁGICAS NO CONTEXTO DE 
PANDEMIA, TEM CAUSADO 
OUTRAS INVISIBILIDADES, 
SOBRETUDO NA 
DIFICULDADE DE 
ENCONTRAR DADOS 
COLETADOS SOBRE A 
CLASSE E A RAÇA NOS 
BOLETINS DOS ÓBITOS POR 
CORONAVÍRUS.
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Serviço Social no Judiciário: 
A Conduta do Assistente 

Social como Perito Judicial na 
Justiça Federal

Social service in the judiciary: the conduct of the social worker as a judicial 
expert in the federal justice



RESUMO: o Serviço Social teve suas origens dentro da Igreja Católica e visava 
preparar a grande massa operária para o capitalismo industrial, período esse 
chamado de “conservador”. Dessa forma, o objetivo era preparar essa população 
para sistema socioeconômico e político da época. A primeira escola de Serviço 
Social no Brasil é datada de 1936 em São Paulo e foi coordenada por Albertina 
Ferreira Ramos e Maria Kiehl. Ambas eram sócias do Centro de Estudos de 
Ação Social vinculado à Igreja Católica. Nesse centro, eram organizados cursos 
de qualificação para organizações leigas no catolicismo, adequando política e 
ideologicamente à classe operária. O trabalho do assistente social como perito 
está contribuindo para a Justiça Federal, sempre pautado pela ética profissional 
nas questões judiciais. Além disso, esse profissional atua no mercado de 
trabalho como autônomo e pesquisador no campo civil, trazendo contribuições 
significativas para a sociedade brasileira por meio de sua experiência e prática 
como perito judicial. Nesse contexto, o assistente social faz uso de instrumentos 
técnicos e operativos, como o estudo social, o laudo social e o parecer social.

Palavras-chave: Serviço social. Assistente social. Perita social.

ABSTRACT: Social Service had its origins within the Catholic Church and aimed 
to prepare the great mass of workers for industrial capitalism, a period called 
“conservative”. Thus, the objective was to prepare this population for the socio-
economic-political system of the time. The first Social Service school in Brazil 
dates back to 1936 in São Paulo and was coordinated by Albertina Ferreira Ramos 
and Maria Kiehl. Both were members of the Center for Social Action Studies linked 
to the Catholic Church. In this center, qualification courses were organized for lay 
Catholic organizations, adapting the working class politically and ideologically. 
The present work of the social worker as a social expert has been contributing 
to federal justice using professional ethics in judicial matters, however, this 
professional has been working in the job market as a freelancer, researcher in 
the civil field, contributing to Brazilian society with his experience and practice. 
as a judicial expert. Therefore, the social worker has been using technical and 
operational instruments: the social study, social report and social opinion.

Keywords: Social work. Social worker. Social expert.
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INTRODUÇÃO

O 
presente paper aborda a atuação do assistente 
social como perito social, tendo por 
finalidade conhecer o trabalho do assistente 
social como perito judicial. O Serviço Social 

tinha como suporte filosófico o neotomismo. 
Em sua fase inicial, o Serviço Social interveio 
no surgimento da questão social, que foi gerada 
pela relação de trabalho nos moldes capitalistas, 
marcada pelo surgimento do trabalho livre, 
ainda profundamente influenciado pelo passado 
recente de escravidão. No decorrer da história, 
muitos fatos marcantes e significativos ocorreram 
e foram responsáveis por mudanças relevantes no 
Serviço Social. A partir dos anos 1980, o Serviço 
Social continuou enfrentando lutas para quebrar 
paradigmas de compreensão da sociedade, 
discutindo questões políticas e teóricas. 

A pesquisa nos permitiu elucidar o processo 
de perícia social como um mecanismo de amplia-
ção de direitos, destacando as particularidades da 
atuação do assistente social na área sociojurídica. 
Esse processo ocorre principalmente em função 
do aumento das demandas, da criação de novas 
legislações e das transformações societárias em 
curso. Além disso, observa-se um crescimento 
dos processos de judicialização das expressões 
da questão social, o que torna necessário ofere-
cer respostas efetivas aos fenômenos sociais, bem 
como aprender e compreender as complexidades 
e contradições presentes nesses espaços. 

Considerando que a área de perito social é 
um mercado de trabalho pouco discutido e co-
nhecido pelos profissionais de Serviço Social, é 
importante que esses profissionais estejam pre-
parados, tanto teoricamente quanto tecnicamen-
te, para a atuação na área, propondo alternativas 
para seu aprimoramento. 

Este texto retrata a vivência profissional como 
perito social e seus aspectos administrativos, pro-
porcionando, assim, elementos para a atuação 
como perito judicial. Apresenta também uma re-

conquista histórica da inserção do Serviço Social 
no âmbito do Judiciário brasileiro, além de desta-
car a importância da atuação do assistente social 
no setor jurídico. Afinal, o campo sociojurídico é 
um termo relativamente novo na história do Servi-
ço Social brasileiro.

Para os autores Favero, Melão e Jorge (2005), o 
Serviço Social no Judiciário brasileiro teve a sua in-
serção principalmente devido às diversas deman-
das relacionadas à infância e à adolescência. Quan-
to à inserção, os assistentes sociais começaram 
atuar no Judiciário, então denominado Juízo Priva-
do de Menores, como comissionados de vigilância.

O Serviço Social começou a atuar formalmen-
te junto ao Juizado de Menores no final de 1940, 
quando ocorreu a I Semana de Estudos do Proble-
ma de Menores e, mais especificamente, com a 
criação do serviço de colocação familiar no estado 
de São Paulo pela Lei nº 560, de 27 de dezembro de 
1949. O desenvolvimento desse trabalho foi atribu-
ído aos assistentes sociais, no Juizado, abrindo um 
vasto campo para a consolidação de suas ativida-
des nesse contexto (Favero; Melão; Jorge, 2005). O 
Serviço Social no Judiciário inicia-se com uma vi-
são de justiça baseada na doutrina cristã da Igreja 
Católica e de forma assistencialista. Em 1957, es-
ses profissionais começaram a elaborar relatórios 
e laudos para contribuir com a decisão do juiz, 
visto que era o assistente social quem mantinha 
maior contato com as famílias.

ASSISTENTE SOCIAL COMO PERITO 
AUTÔNOMO

O assistente social desempenha um papel 
fundamental na promoção da justiça social, na 
garantia dos direitos e no bem-estar das pessoas 
envolvidas em processos judiciais na esfera fede-
ral. As competências específicas do assistente so-
cial como perito social incluem a capacidade de 
realizar avaliações sociais, entrevistas, análise do-
cumental, visitas domiciliares e elaboração de lau-
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dos técnicos. Além disso, é necessário ter conhe-
cimento acerca da legislação vigente, das políticas 
públicas e dos direitos humanos, assim como ha-
bilidades de comunicação, ética e imparcialidade.

Segundo Alapaniam (2008), o papel do assisten-
te social como perito social é definido como a atu-
ação a serviço da função judicial, emitindo parece-
res técnicos que contribuem para a decisão do juiz.

No exercício da função de perito social, o as-
sistente social deve buscar a compreensão da 
realidade social dos envolvidos, considerando a 
singularidade, as relações de poder e as desigual-
dades presentes na sociedade. É essencial atuar de 
forma crítica e reflexiva, utilizando instrumentos 
teórico-metodológicos que permitam uma análise 
aprofundada das questões sociais envolvidas nos 
processos judiciais. 

O Assistente social é autônomo no exer-
cício de suas funções, o que se legitima, 
fundamentalmente, pela competência 
teórico-metodológica e ético-política 
por meio da qual executa o seu trabalho. 
Autonomia garantida legalmente, com 
base no Código de Ética profissional, na 
lei que regulamenta a profissão, no pró-
prio ECA e na legislação civil. (Fávero, 
2005, p. 30-31)

CONTEXTO HISTÓRICO DO SERVIÇO 
SOCIAL

O Serviço Social surgiu no Brasil na década de 
1930, ligado à Igreja Católica. O país passava por 
uma fase turbulenta, em que a burguesia não con-
seguia controlar as diversas manifestações da classe 
trabalhadora, que reivindicava melhores condições 
de trabalho e justiça social. Esse contexto ocorreu 
durante a chamada “Era Getúlio Vargas”, período 
em que o Serviço Social, com caráter missionário 
e de caridade, teve sua formação inicial com a cria-
ção, em 1936, da Escola de Serviço Social de São 
Paulo. O intuito era formar as “moças da socieda-

de” devotadas ao apostolado. A trajetória do Servi-
ço Social inclui a emergência e a institucionaliza-
ção como especialização do trabalho, ocorrida nos 
anos 1920 e 1930, sob influência católica europeia. 
Com ênfase nas ideias de Mary Reclamond e nos 
fundamentos do Serviço Social de caso, a técnica 
foi utilizada a serviço da doutrina social da Igreja.

Para retratar a atuação do assistente social, é 
de suma importância compreender o setor jurídi-
co. O campo “sociojurídico” é um termo novo na 
história do Serviço Social brasileiro. Conforme a 
citação, “O termo ‘sociojurídico’ revela o lugar que 
o Serviço Social brasileiro ocupa neste espaço sócio 
ocupacional, após seu direcionamento ético e polí-
tico, disposto a analisar a realidade social em uma 
perspectiva de totalidade e em meio a contradições 
sociais profundas” (CFESS, 2014, p. 14).

A organização do Poder Judiciário brasileiro 
abrange as Justiças Federal e Estadual, as quais são 
normatizadas. Assim, a administração dos Tribu-
nais Estaduais de Justiça é de competência dos es-
tados. Para os autores Fávero, Melão e Jorge (2005), 
o Serviço Social no Judiciário brasileiro teve a sua 
inserção principalmente pelas diversas demandas 
relacionadas à infância e à adolescência apresen-
tadas. De acordo com os autores, “os assistentes 
sociais começaram atuar no Judiciário paulista, 
no então denominado juízo privativo de menores 
como comissionados de vigência”. Em 1936, surgiu 
a primeira Escola de Serviço Social na cidade de 
São Paulo, Brasil. No entanto, a aproximação com 
o Juizado de Menores ocorreu em 1940, por meio 
do Comissariado de Menores, que integrava a Di-
retoria de Vigilância do Serviço Social de Menores.

MARCO LEGAL DA PROFISSÃO DO 
ASSISTENTE SOCIAL

O Serviço Social, teve um marco histórico 
que culminou com novos rumos para a pro-
fissão, ocorrido no III Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais (CBAS), que ficou conhecido 
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como o “Congresso da virada”. O evento, reali-
zado de 23 a 27 de setembro de 1979, em São 
Paulo, representou uma ruptura da categoria 
profissional como a sua herança conservadora. 
Mota e Rodrigues (2020) expõem a importância 
dos conhecimentos do III CBAS, que deram ori-
gem a uma nova cultura profissional, com uma 
direção social estratégica (Netto, 2015) coliden-
te com os interesses do grande capital. Essa 
nova orientação era expressa na atuação polí-
tica das entidades representativas da categoria 
profissional, nos parâmetros jurídicos-políti-
cos da formação e atuação dos assistentes so-
ciais (Código de ética, na lei de regulamentação 
da profissão, nas Diretrizes Curriculares) e na 
produção teórica mais relevante da área do 
Serviço Social. É no contexto da autocracia bur-
guesa e do movimento de reconceituação que 
podemos identificar a gênese e o processo de 
constituição do projeto ético-político profissio-
nal do Serviço Social.

O Serviço Social brasileiro contemporâneo 
apresenta uma feição acadêmica, profissional 
e social renovada, voltada à defesa do trabalho 
e dos trabalhadores, ao amplo acesso à terra 
para a produção de meios de vida, ao com-
promisso com a afirmação da democracia, da 
liberdade, da igualdade e da justiça social no 
contexto histórico. Nessa direção social, a luta 
pela afirmação dos direitos de cidadania, que 
reconheça as efetivas necessidades e interesses 
dos sujeitos sociais, é hoje fundamental como 
parte do processo de acumulação de forças em 
direção a uma forma de desenvolvimento so-
cial inclusiva para todos os indivíduos sociais. 
Ser um profissional propositivo, ou seja, ser 
um assistente social centrado na construção 
de propostas que possam superar demandas e 
expressões sociais, não sendo apenas um tra-
balhador funcional, burocrático e executivo ou 
um profissional que não se atualiza e trabalha 
simplesmente por trabalhar no sentido do “faz 
de conta”, é um dos maiores desafios a serem 

evitados, combatidos e enfrentados pela profis-
são (Iamamoto, 2014).

ASSISTENTE SOCIAL NO JUDICIÁRIO

O assistente social no Judiciário é um pro-
fissional que atua no sistema de justiça, forne-
cendo suporte social, orientação e intervenção 
em casos judiciais. Ele desempenha um papel 
crucial na garantia dos direitos individuais e 
coletivos dos cidadãos envolvidos no Sistema 
Judiciário.

A principal função do assistente social no 
Judiciário é avaliar as necessidades sociais das 
partes envolvidas em um caso judicial, como 
réus, vítimas, testemunhas e suas famílias. Eles 
realizam entrevistas, investigações e avaliações 
para entender as circunstâncias sociais, econô-
micas e psicológicas dessas pessoas. 

Sua prática está diretamente envol-
vida com os trâmites da aplicação da 
lei, da justiça de menores; envolvida 
em ações de julgamento, o que a vin-
cula ao exercício do poder. O serviço 
social opera o poder legal – que apli-
ca a norma – e profissional – pelo seu 
saber teórico-prático –, nas relações 
cotidianas, em ações micro e pene-
tradas por micro-poderes. (Fávero, 
1999, p. 21)

Com base nessas avaliações, os assistentes 
sociais fornecem recomendações aos juízes e 
outros profissionais do Sistema Judiciário. Es-
sas recomendações podem abordar questões 
como a guarda de crianças, medidas protetivas 
em casos de violência doméstica, reabilitação 
de infratores, apoio a vítimas de crimes e ações 
de reintegração social.

Os assistentes sociais também auxiliam as 
partes envolvidas no acesso a recursos e servi-
ços sociais, como abrigos, programas de apoio 
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familiar, tratamento de saúde mental, progra-
mas de reabilitação e serviços de empregos. 
Eles trabalham em estreita colaboração com 
outros profissionais, como advogados, psicó-
logos, promotores e defensores públicos, para 
garantir a melhor assistência possível aos en-
volvidos. Além disso, os assistentes sociais no 
Judiciário também desempenham um papel 
importante na prevenção de futuras violações 
legais. Eles podem estar envolvidos em progra-
mas de educação, conscientização e mediação 
comunitária para evitar a reincidência de com-
portamentos problemáticos e promover uma 
cultura de respeito aos direitos humanos.

Em resumo, o assistente social no Judici-
ário desempenha um papel fundamental na 
promoção da justiça social e no apoio às partes 
envolvidas em processos judiciais. Ele trabalha 
para garantir que os direitos e necessidades das 
pessoas sejam atendidos de forma adequada, 
contribuindo para um Sistema Judiciário mais 
inclusivo, equitativo e humano. Desse modo, a 
pesquisa social é a ferramenta empregada para 
compreender e examinar a condição experi-
mentada por certos indivíduos ou um conjunto 
de indivíduos na sociedade, a respeito da qual 
somos solicitados a expressar nossa opinião. 
Na realidade, ela envolve a aplicação coordena-
da de diversos outros recursos que nos possibi-
litam abordar os sujeitos envolvidos na situa-
ção (Mioto, 2001).

MATERIAIS E MÉTODOS

A perícia é uma atividade que serve para 
reportar a autenticidade e a veracidade de 
algo. Essa atividade tem o caráter de desmis-
tificar e apurar casos, geralmente a pedido 
do juiz e/ou da polícia, que busca analisar e 
comprovar a veracidade de alguma situação 
com base na realidade observada. Por exem-

plo, por meio da perícia, é possível constatar 
a veracidade de uma documentação, 
analisando-se a idade do documento através 
do papel e da tinta da caneta.

A autora Regina Célia Mioto (2001, p. 141) 
fala que a perícia social é: “considerada como 
um processo através do qual um especialista, 
no caso Assistente Social, realiza o exame de 
situações sociais com a finalidade de emitir um 
parecer sobre a mesma.”

A autora ainda destaca que os eixos de sus-
tentação da perícia social são competência téc-
nica, competência teórico metodológico, auto-
nomia e compromisso ético (Mioto, 2001). 

O estudo social permite ao assistente so-
cial a decodificação da realidade na qual o 
indivíduo a ser investigado se encontra, in-
cluindo aspectos como situação econômica, 
social etc. Em outras palavras, busca-se iden-
tificar em qual expressão da questão social 
ele se encontra. Mioto (2001, p. 153) relata 
que o estudo social:

[…] é o instrumento utilizado para 
conhecer e analisar a situação, vivida 
por determinados sujeitos ou grupo 
de sujeitos sociais, sobre a qual fo-
mos chamados a opinar. Na verdade, 
ele consiste numa utilização articu-
lada de vários outros instrumentos 
que nos permitem a abordagem dos 
sujeitos envolvidos na situação. Tais 
instrumentos são as entrevistas indi-
viduais ou conjuntas, a observação, a 
visita domiciliar e a análise de docu-
mentos.

É de suma importância definir a metodologia 
a ser utilizada para realização da perícia social, 
assim como os instrumentais técnico-opera-
cionais, como entrevistas, visitas domiciliares, 
estudo social, relatórios, laudos, pareceres so-
ciais, estudo documental e aplicação de ques-
tionário. Para a realização da perícia social, um 
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dos instrumentos mais utilizados é a visita do-
miciliar, que permite conhecer a realidade do 
requerente. É necessário registrar no caderno 
de campo a história de vida, a situação de mo-
radia, a violência, o acesso às políticas públi-
cas, a acessibilidade e outros fatores. 

A visita domiciliar é um instrumento de tra-
balho muito importante para o assistente social, 
sendo um dos poucos profissionais que têm a 
oportunidade de conhecer a realidade da família 
de perto. Durante a visita domiciliar, um dos ins-
trumentais utilizados é a entrevista, que pode ser 
realizada de forma individual ou conjunta com a 
família. Assim, “a entrevista tem como objetivo, 
através da abordagem dos sujeitos envolvidos na 
situação na qual o assistente social deverá emi-
tir um parecer, conhecer de forma abrangente e 
profunda a situação” (Mioto, 2001, p. 148). 

O laudo é um meio de comunicação escrita 
que resulta do estudo aprofundado acerca de 
determinada situação e deve conter um parecer, 
ou seja, uma opinião profissional fundamenta-
da no conhecimento técnico. Como assevera 
Guindani (2001, p. 45), “a sistematização de um 
laudo é basicamente uma prática investigava 
que deve ser orientada pelas dimensões ético-
política (saber ser profissional), teórico-prática 
(saber ser profissional), técnico-operativa (sa-
ber fazer profissional).” 

O assistente social precisa ter clareza dos 
objetivos e das finalidades para o desenvolvi-
mento de seu exercício profissional, especial-
mente em relação ao projeto ético-político da 
profissão. Tal clareza possibilitará a construção 
de um parecer social fundamentado nos apor-
tes técnicos, teóricos e éticos do Serviço Social, 
expressando de forma clara a perspectiva do 
assistente social acerca da situação analisa-
da. É nesse momento que o assistente social, 
utilizando-se de sua autonomia profissional, 
expressa sua competência e materializa sua in-
tervenção no parecer social. 

[…] a qualidade do estudo depende 
inicialmente da abrangência e pro-
fundidade das informações obtidas, 
ou seja, da competência técnica do 
perito que está associada à sua com-
petência teórico-metodológica espe-
cialmente em relação ao objeto de es-
tudo, bem como ao seu compromisso 
ético. Este conjunto garantirá a perti-
nência e a consistência da análise in-
terpretativa. (Mioto, 2001, p. 155)

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Investigar e estudar a atuação do assisten-
te social como perito social no Judiciário é de 
grande importância, tendo em vista que esse 
profissional pode exercer sua atuação utilizan-
do instrumentos teóricos e metodológicos que 
permitem uma análise aprofundada das ques-
tões sociais envolvidas nos processos judiciais. 
A relevância desse profissional está em trazer 
seus conhecimentos específicos para uma área 
de trabalho cujo objetivo é analisar conflitos a 
partir de sentenças jurídicas.

Podemos concluir que essa atividade está 
prevista na Constituição Federal de 1988, por-
tanto, o perito pode ter vínculo empregatício, 
ser nomeado como perito pela autoridade judi-
cial ou ser contratado como assistente técnico 
para representar a pessoa interessada em ga-
rantir seus direitos. Um exemplo disso é a Justi-
ça Federal, em que os assistentes sociais, entre 
outros profissionais, podem realizar o cadastro 
para compor o banco de peritos no site oficial 
da Justiça Federal/MA. O prédio está localiza-
do na avenida Senador Viturino Freire, 300, 
no bairro Areinha, em São Luís/MA, conforme 
mostra a Figura 1.
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Figura 1. Justiça Federal do Maranhão

Fonte: as autoras. 

O perito social é o profissional assistente so-
cial auxiliar da justiça que emitirá a sua opinião 
técnica acerca de questões que lhe são subme-
tidas pelo juiz ou pelas partes, com o objetivo de 
estabelecer fatos que auxiliam o magistrado a for-
mar a sua convicção. A perícia social é, portanto, 
fundamental para a garantia de direitos. O assis-
tente social, na qualidade de perito judicial, tem 
sua participação consolidada como auxiliar da jus-
tiça, sendo um profissional de grande relevância 

na prestação jurisdicional quando a prova depen-
de de conhecimento técnico de sua competência. 

O assistente social perito deve ser um especia-
lista e ter um bom domínio das demandas em que 
atua. Para isso, são exigidas habilidades como boa 
comunicação, boa escrita, dedicação na área, assi-
duidade na entrega dos laudos, além de constante 
aprimoramento e atualização. Ele deve ter nível 
superior completo e sua inscrição no Conselho de 
Classe (CRESS) deve estar ativa e regular.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sinalizamos que a perícia social é um 
mecanismo amplificador do acesso aos direitos 
sociais. Contudo, temos consciência dos limites 
profissionais em relação à efetivação da autono-
mia relativa do assistente social, pois há limites 
que esbarram nas determinações de processos 
de acumulação capitalista no campo contradi-
tório da direita do Poder Judiciário do Estado e 
das políticas sociais. Nesse sentido, apontamos 
a relevância das articulações com as dimensões 
teórico-metodológicas, ético-políticas e técnica-
-operativas à medida que o profissional amplia a 
visão acerca da realidade. 

De acordo com a pesquisa realizada, verifica-
mos a necessidade de um maior aprofundamento 
da articulação dessas dimensões, porque embora 
elas estejam presentes no exercício profissional 
do assistente social, ocorrem de maneira desar-
ticulada ou sem tomada de consciência. Assim, 
apropriam-se de uma capacitação teórico-meto-
dológica que possibilita realizar uma leitura críti-
ca da sociedade, por meio da unidade das dimen-
sões, a ponto de materializá-las no seu exercício 
profissional, com base na direção social do proje-
to ético-político do Serviço Social.

Dessa forma, a teoria auxilia tanto na análise e 
compreensão das demandas quanto em sua trans-
cendência, o que exige um profissional qualifica-
do para dar respostas a essas necessidades. Sabe-
mos que essa relação não se dá de forma direta 
e explícita, mas se concretiza quando o profissio-
nal, ao definir a finalidade da ação, faz escolhas 
teóricas e políticas fundamentadas nos princípios 
do projeto ético-político do Serviço Social, impri-
mindo uma determinada direção social, que se 
materializa em sua ação profissional. O objetivo é 
qualificar esse procedimento para que vá além de 
uma peça burocrática que compõe um processo 
acerca de uma situação específica. 

Dessa forma, com base na autonomia relati-
va, o profissional pode imprimir outra direção 
social ao seu trabalho. Pontuamos que, ao fazer 
escolhas, ele materializa a sua autonomia. É 
importante promover o debate e o acerto da te-
mática com os demais profissionais que atuam 
como peritos sociais ou que venham a atuar. 
Portanto, é fundamental despertar esse debate, 
já que esse é um campo que merece atenção, 
especialmente junto aos demais profissionais 
que solicitam a atuação do assistente social.

Diante do exposto, é possível argumentar 
que os assistentes sociais, em suas mediações 
judiciárias, apresentam um conhecimento que 
é reconhecido e validado pelas instâncias do 
Poder Judiciário e pelos operadores do Direito, 
que, na maioria das vezes, pautam suas ações 
com base nos pareceres e nas propostas desses 
profissionais. 

Além disso, salientamos que são enormes as 
incompatibilidades éticas que surgem no traba-
lho do assistente social. A responsabilidade das 
pessoas envolvidas nas ações processuais pode 
estar nas mãos desse profissional, que tem a 
capacidade de garantir direitos, além de regu-
lar e limitar disputas. Esta é uma das principais 
lutas: associar o conhecimento profissional 
com os princípios éticos da defesa dos direitos 
humanos, cidadania e justiça social, buscando 
efetivá-los no cotidiano do trabalho.

Salientamos ainda que é fundamental que o 
profissional faça o uso da linguagem científica 
e técnica de forma apropriada, de acordo com 
sua atuação e seu conhecimento, ou seja, com 
coerência teórica-metodológica, sem compro-
meter o senso comum. As autoras Magalhães 
(2003) e Iamamoto (2004) caracterizam a im-
portância da linguagem escrita e verbal como 
instrumento de trabalho do assistente social.
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Resumo: Este paper discute o papel do assistente social no acolhimento da mulher em 
gravidez de risco, com foco na pesquisa em campo realizada na Maternidade Marly 
Sarney, em São Luís – MA. O objetivo é analisar a importância da atuação do assistente 
social nesse contexto específico, destacando suas intervenções e contribuições 
para promover o bem-estar físico, emocional e social das gestantes em situação de 
vulnerabilidade. Realizou-se uma extensa pesquisa em bases de dados acadêmicas, 
como PubMed, Scopus e Google Scholar, além de entrevista semiestruturada. Através de 
uma revisão bibliográfica e análise da legislação vigente, foram identificados os desafios 
e as contribuições desse profissional nesse contexto específico. O acolhimento realizado 
pelo assistente social envolve a identificação das necessidades sociais, econômicas e 
emocionais das gestantes, fornecendo suporte adequado e orientação sobre direitos e 
benefícios sociais. Além disso, ele atua como articulador entre a gestante e a equipe 
multidisciplinar, promovendo uma abordagem integral e interdisciplinar no cuidado 
materno-infantil. No entanto, ainda existem desafios a serem superados, como a 
necessidade de ampliação de recursos e infraestrutura, capacitação dos profissionais e 
implementação de políticas públicas efetivas. Valorizar e fortalecer o papel do assistente 
social nesse contexto é fundamental para promover uma assistência humanizada e 
equitativa às gestantes em situação de risco. 

Palavras-chave: Assistente social. Gravidez de risco. Maternidade Marly Sarney.

Abstract: This paper discusses the role of the social worker in welcoming women 
with high-risk pregnancies, focusing on field research carried out at the Marly Sarney 
Maternity Hospital, in São Luís – MA. The objective is to analyze the importance of 
the role of social workers in this specific context, highlighting their interventions and 
contributions to promote the physical, emotional and social well-being of pregnant 
women in vulnerable situations. An extensive search was carried out in academic 
databases, such as PubMed, Scopus and Google Scholar, in addition to semi-structured 
interviews. Through a bibliographical review and analysis of current legislation, 
the challenges and contributions of this professional in this specific context were 
identified. The reception carried out by the social worker involves identifying the social, 
economic and emotional needs of pregnant women, providing adequate support and 
guidance on social rights and benefits. Furthermore, he acts as a coordinator between 
the pregnant woman and the multidisciplinary team, promoting a comprehensive 
and interdisciplinary approach to maternal and child care. However, there are still 
challenges to be overcome, such as the need to expand resources and infrastructure, 
train professionals and implement effective public policies. Valuing and strengthening 
the role of social workers in this context is essential to promote humanized and equitable 
assistance to pregnant women at risk.

Keywords: Social worker. Risky pregnancy. Marly Sarney maternity hospital.
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INTRODUÇÃO

A 
gravidez é um momento especial na vida 
de uma mulher, repleto de expectativas, 
emoções e cuidados (Zanatta et 
al., 2017). No entanto, quando essa 

gestação é classificada como de risco, surgem 
preocupações adicionais que demandam atenção 
e suporte adequados. A gravidez de risco é um 
período delicado que exige cuidados especiais, 
principalmente, quando se trata de mulheres 
em situação de vulnerabilidade social. Nesse 
contexto, o assistente social desempenha um 
papel fundamental na promoção do acolhimento 
e no fortalecimento dos vínculos entre a gestante 
e a equipe de saúde. A Maternidade Marly Sarney, 
localizada em São Luís – MA, tem se destacado 
como um espaço que prioriza a humanização 
do cuidado, oferecendo suporte integral às 
mulheres em gravidez de risco. 

Portanto, este paper tem, por objetivo, analisar 
a importância da atuação do assistente social nes-
se contexto específico, destacando suas interven-
ções e contribuições para promover o bem-estar 
físico, além de emocional e social, das gestantes 
em situação de vulnerabilidade. 

Com base no objetivo geral, é possível deline-
ar alguns objetivos específicos: analisar o papel 
do assistente social no acolhimento e suporte às 
mulheres em situação de gravidez de risco na Ma-
ternidade Marly Sarney em São Luís – MA; avaliar 
as políticas públicas e os serviços de saúde dispo-
níveis na Maternidade Marly Sarney para o aten-
dimento de gestantes em situação de risco, desta-
cando as contribuições do assistente social nesse 
contexto; e contribuir para a discussão e reflexão 
sobre a importância da atuação do assistente so-
cial no contexto da gravidez de risco, destacando a 
relevância da sua intervenção para a garantia dos 
direitos e do bem-estar das mulheres.

O local selecionado para realização da pes-
quisa foi a Maternidade Marly Sarney, que fica 
localizada no bairro Cohab Anil em São Luís – 

MA, tendo, como métodos de pesquisa, a práti-
ca simulada, a pesquisa de campo e a pesquisa 
bibliográfica.

A partir dessa explanação, este trabalho le-
vanta o seguinte problema: quais são os desafios 
e contribuições do trabalho do assistente social 
no acolhimento da mulher em gravidez de risco 
na Maternidade Marly Sarney em São Luís – MA, 
e de que forma suas intervenções promovem o 
bem-estar físico, além de emocional e social, das 
gestantes em situação de vulnerabilidade? 

Ao longo deste paper, serão exploradas as dife-
rentes dimensões da atuação do assistente social 
nesse contexto específico. Serão abordadas ques-
tões, como a escuta qualificada, o fortalecimento 
dos vínculos entre a gestante e a equipe de saúde, 
a mediação entre os diversos setores da materni-
dade, o suporte emocional, as orientações sobre 
direitos e benefícios sociais, bem como o papel 
preventivo e de educação em saúde.

Para embasar as reflexões apresentadas, se-
rão utilizadas citações de autores renomados na 
área, que ressaltam a importância do trabalho 
do assistente social no acolhimento da mulher 
em gravidez de risco. Além disso, serão com-
partilhados exemplos de experiências reais e 
casos atendidos na Maternidade Marly Sarney, 
evidenciando os desafios enfrentados e as inter-
venções realizadas pelo assistente social para 
garantir uma assistência humanizada, promo-
vendo o bem-estar físico, além de emocional e 
social, das gestantes.

Compreender o papel do assistente social no 
acolhimento da mulher em gravidez de risco na 
Maternidade Marly Sarney é fundamental para 
valorizar e fortalecer essa prática profissional, 
além de contribuir para o aprimoramento dos 
serviços prestados às gestantes em situação de 
vulnerabilidade (Terres, 2005). A análise dessa 
abordagem específica permitirá uma reflexão so-
bre a importância do acolhimento humanizado 
nesse contexto e seus impactos na qualidade de 
vida das mulheres e de seus bebês.
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RECORTE HISTÓRICO DO SERVIÇO 
SOCIAL

O Serviço Social é uma profissão que surgiu 
no contexto das transformações sociais, políti-
cas e econômicas ocorridas no final do século 
XIX e início do século XX. Sua origem está rela-
cionada às demandas sociais e às lutas por direi-
tos e justiça social que surgiram nesse período. 
Na Inglaterra, por exemplo, em 1869, Octavia 
Hill, considerada uma das precursoras do tra-
balho social, atuou com as famílias pobres, 
desenvolvendo programas de habitação e assis-
tência social (Iamamoto, 2012).

No entanto, no início do século XX, nos Esta-
dos Unidos e na Europa, o serviço social, como 
profissão, consolidou-se. A ação social passou 
a ser vista como uma especialidade, exigindo 
conhecimentos teóricos e práticos específicos 
para lidar com as demandas sociais. A profis-
são se consolidou com a criação da Escola de 
Serviço Social de São Paulo, em 1936, e da Esco-
la de Serviço Social do Rio de Janeiro, em 1941 
(Iamamoto, 2012).

A Constituição de 1988 é a lei fundamental do 
Brasil, que estabelece os direitos e deveres dos 
cidadãos, a organização e funcionamento dos 
poderes do Estado, bem como os princípios e 
diretrizes dos sistemas político e social do país. 
A Constituição de 1988 foi promulgada após um 
período de regime militar no Brasil, com o obje-
tivo de promover a redemocratização e a garan-
tia dos direitos individuais e sociais. Também, a 
partir da Constituição de 1988, o Ministério da 
Saúde apresentou a Política Nacional de Promo-
ção da Saúde (Brasil, 2010).

A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas so-
ciais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (Brasil, 1988, p. 7).

No que diz respeito ao Serviço Social, a Consti-
tuição de 1988 reconheceu a profissão e estabele-
ceu a importância do trabalho dos assistentes so-
ciais na promoção do bem-estar social e na defesa 
dos direitos humanos.

A intersetorialidade passa a fazer parte 
da agenda pública brasileira a partir da 
Constituição Federal de 1988, com desta-
que ao seu art. 14, que aponta que as po-
líticas que compõem o sistema de segu-
ridade social vêm a ser entendidas como 
um conjunto integrado de ações desti-
nadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, previdência e assistência social. 
Essa integração pressupõe a necessida-
de de articulação intersetorial entre as 
políticas que compõem a seguridade, de 
forma a consolidar um sistema de pro-
teção social amplo, centrado na ideia de 
cidadania (Pereira, 2020, p. 76).

Além desses pontos específicos, a Constituição 
de 1988 estabeleceu os princípios gerais que nor-
teiam o trabalho social, como a igualdade, a justi-
ça social, a solidariedade, a participação popular 
e a valorização do trabalho humano. Em resumo, 
a Constituição de 1988 foi um marco importante 
para o Serviço Social no Brasil, pois reconheceu a 
importância da profissão e estabeleceu diretrizes 
para a promoção da igualdade social e do bem-es-
tar dos cidadãos, reforçando o compromisso do 
Estado de garantir direitos fundamentais para to-
dos os brasileiros (Nogueira; Sarreta, 2016).

A Constituição de 1988, ao reconhecer o traba-
lho dos assistentes sociais na promoção do bem-
-estar social e na defesa dos direitos humanos, 
estabeleceu um arcabouço jurídico que respalda a 
atuação desses profissionais na assistência às mu-
lheres durante a gravidez.

No contexto da gravidez, os assistentes sociais 
desempenham um papel fundamental ao garan-
tir o acolhimento e o suporte social às mulheres, 
especialmente, para aquelas em situação de risco. 
Eles buscam compreender as demandas específi-
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cas de cada gestante, considerando suas realida-
des social, econômica e emocional.

Além disso, a Constituição de 1988 reconhece 
a importância da assistência social como direito 
do cidadão e dever do Estado. Isso significa que 
os assistentes sociais têm respaldo legal para de-
mandar ações e políticas públicas que garantam o 
acesso equitativo a serviços de saúde, pré-natal de 
qualidade, cuidados pré-natais adequados e apoio 
integral à saúde da mulher durante a gestação.

ASSISTENTE SOCIAL NA MATERNIDADE 
MARLY SARNEY 

O assistente social exerce diversas funções 
na assistência à mulher em gravidez de risco. De 
acordo com Sposati (2014, p. 2), “o profissional 
realiza uma escuta qualificada, identificando as 
necessidades e demandas das gestantes, conside-
rando suas particularidades e contextos sociais”. 
Essa escuta atenta permite que o assistente social 
estabeleça um vínculo de confiança com a mulher, 
criando um ambiente propício para o acolhimen-
to e o suporte emocional necessário.

Além disso, o assistente social atua como me-
diador entre a equipe de saúde e a gestante, bus-
cando garantir o acesso aos serviços e orientan-
do sobre os direitos e benefícios disponíveis. De 
acordo com Freire (2010, p. 5), “o profissional deve 
estar atualizado quanto às políticas públicas e aos 
programas de saúde voltados para as gestantes, 
para que possa informar e encaminhar, correta-
mente, as mulheres que necessitam de assistência 
especializada”.

No contexto da Maternidade Marly Sarney, o 
assistente social tem um papel ainda mais abran-
gente. O acolhimento oferecido pelo assistente 
social na Maternidade Marly Sarney vai além da 
assistência direta à mulher em gravidez de risco. 
Ele desempenha um papel essencial na promoção 
da autonomia e no fortalecimento dos vínculos fa-
miliares. Segundo Lima (2021), o assistente social 

atua como facilitador no processo de tomada de 
decisões, apoiando a gestante e a família dela na 
busca de soluções e na construção de estratégias 
para lidar com os desafios apresentados.

Além disso, o assistente social desempenha 
um papel preventivo, realizando ações de edu-
cação em saúde e orientando as gestantes sobre 
práticas saudáveis durante a gravidez. Como des-
taca Santos (2012, p. 14), “é fundamental que o 
assistente social esteja engajado na promoção do 
autocuidado e na prevenção de complicações, por 
meio de orientações sobre alimentação adequada, 
atividade física e cuidados com a saúde mental”.

O trabalho do assistente social na Maternidade 
Marly Sarney, também, estende-se ao pós-parto, 
oferecendo suporte emocional e orientações so-
bre os cuidados com o recém-nascido. Segundo 
Pnas (2015, p. 18), “o profissional acompanha as 
mulheres no processo de adaptação à materni-
dade, auxiliando na criação de um ambiente aco-
lhedor para o bebê e na identificação de possíveis 
dificuldades no cuidado infantil”.

É importante ressaltar que a atuação do as-
sistente social na Maternidade Marly Sarney está 
pautada em princípios éticos, como garantia dos 
direitos humanos e promoção da justiça social. O 
Código de Ética Profissional do Assistente Social 
destaca a importância de respeitar a dignidade e 
a autonomia das pessoas atendidas, promovendo 
a igualdade de oportunidades e combatendo qual-
quer forma de discriminação.

Em síntese, o assistente social desempenha um 
papel fundamental no acolhimento da mulher em 
gravidez de risco na Maternidade Marly Sarney 
em São Luís – MA. Por meio de uma abordagem 
humanizada e multidisciplinar, o profissional con-
tribui para o fortalecimento dos vínculos familia-
res, a promoção da saúde integral da gestante e do 
recém-nascido, e a garantia dos direitos e da justi-
ça social. Sua atuação é essencial para proporcio-
nar, às mulheres em situação de vulnerabilidade, 
a dignidade e o suporte necessário durante esse 
período tão significativo de suas vidas.
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MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia da pesquisa consiste em fazer 
a distinção entre os termos de forma mais ampla, 
com base em um nível de abstração mais elevado, 
dos fenômenos da natureza e da sociedade (Laka-
tos; Marconi, 2017). Portanto, é compreensível a 
utilização de procedimentos e técnicas que pos-
sibilitem a coleta e o processamento das infor-
mações, no entanto, faz-se necessário o cuidado 
ao adotar os procedimentos, a fim de ter êxito no 
propósito de atingir o conhecimento (Prodanov; 
Freitas, 2013). Tendo em vista as especificidades 
dos métodos aplicados às Ciências Sociais, utiliza-
remos o método materialismo histórico-dialético.

Este estudo terá uma abordagem qualitativa. 
Trata-se de uma pesquisa de literatura sistematiza-
da, que revela, de forma sistemática, o universo de 
contribuições científicas de autores sobre o tema 
do presente estudo (Ruiz, 2002). O estudo qualita-
tivo descreve uma situação natural, oferecendo a 
riqueza dos dados descritivos, tendo, como foco, a 
realidade, e de maneira contextualizada e comple-
xa (Lakatos; Marconi, 2017).

É aquela forma de investigação cuja res-
posta é buscada em informações conti-
das em material gráfico, sonoro ou di-
gital, estocadas em bibliotecas reais ou 
virtuais. O pesquisador faz um levanta-
mento de trabalhos já realizados sobre 
um determinado tema e cataloga-os a 
fim de rever, reanalisar, reinterpretar e 
criticar procedimentos técnicos e pon-
tos de vista teóricos considerados, pelo 
autor da pesquisa, já “envelhecidos” ou 
ineficientes (Xavier, 2017, p. 48).

Quanto à finalidade, Lakatos e Marconi (2017, 
p. 166) citam:

Sua finalidade é colocar o pesquisador 
em contato direto com tudo o que foi 
escrito, dito ou filmado sobre determi-
nado assunto, inclusive, conferências 
seguidas de debates que tenham sido 
transcritos por alguma forma, quer pu-
blicadas, quer gravadas.

Para realizar a pesquisa sobre o papel do assis-
tente social no acolhimento da mulher em gravi-
dez de risco na Maternidade Marly Sarney em São 
Luís – MA, foram adotados os seguintes procedi-
mentos metodológicos: revisão bibliográfica, aná-
lise documental e entrevista.

Realizou-se uma extensa pesquisa em bases de 
dados acadêmicas, como PubMed, Scopus e Goo-
gle Scholar, utilizando palavras-chave, como “as-
sistente social”, “acolhimento”, “gravidez de risco” 
e “maternidade”. Foram selecionados artigos cien-
tíficos, teses, dissertações e livros que abordavam 
o tema proposto.

Além de análise de documentos institucionais 
da Maternidade Marly Sarney, como protocolos de 
atendimento, relatórios de assistência social e re-
gistros de casos atendidos, a fim de obter informa-
ções detalhadas sobre as práticas e intervenções 
do assistente social nessa instituição.

Na sequência, foi realizada uma entrevista, 
composta por dez perguntas, aplicadas, presen-
cialmente, às assistentes sociais que atuam na Ma-
ternidade Marly Sarney, buscando obter insights e 
percepções diretas sobre o trabalho desenvolvido 
nesse contexto. Essas entrevistas foram gravadas e 
transcritas para análise posterior.
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Figura 1. Maternidade Marly Sarney

Fonte: as autoras.

Como critérios de inclusão, foram seleciona-
dos os estudos com publicação entre 1988 e 2023, 
de acordo com as palavras-chaves amostrais, es-
tudos publicados em português, disponibilidade 
gratuita, temas com relevância ao estudo propos-
to e resumos com relevância temática ao assunto 
proposto. Já para os critérios de exclusão, foram 
dispensados os que não possuíam conformidade 
com os critérios de inclusão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Maternidade Marly Sarney, localizada no 
Bairro Cohab Anil I, em São Luís, capital do Esta-
do do Maranhão, é uma instituição de referência no 
atendimento à saúde materno-infantil na região. 
Sua história remonta ao ano de 1971, quando foi 

inaugurada como Maternidade Benedito Leite, em 
homenagem ao médico Benedito Leite, que foi um 
importante profissional da área obstétrica no esta-
do. A Maternidade Marly Sarney tem, como objeti-
vo principal, oferecer assistência humanizada e de 
qualidade às mulheres durante a gestação, parto e 
puerpério. Ela conta com uma equipe multidiscipli-
nar, composta por médicos, enfermeiros, obstetras, 
pediatras, psicólogos, assistentes sociais, dentre ou-
tros profissionais, que trabalham em conjunto para 
garantir um atendimento integral e seguro.

O instrumento de dados para mapear os instru-
mentais usados pelo assistente social no fazer pro-
fissional na Maternidade Marly Sarney, localizada 
na Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N do bairro 
Cohab Anil I, em São Luís – MA, foi questionário, 
constituído por 11 perguntas, que foram respon-
didas por escrito e na presença do entrevistador.
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Os pesquisadores estavam cientes e cumpri-
ram os termos da Resolução n° 446/12, do Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS), em vigor em todo 
território nacional (Brasil, 2012), assumindo o 
compromisso de zelar pela privacidade e sigilo 
das informações, tornando os resultados dessa 
pesquisa públicos, sejam eles favoráveis ou não. A 
Maternidade Marly Sarney do Bairro Cohab Anil I, 
em São Luís – MA, na qual foi realizada a pesqui-
sa, está ciente dos termos da Resolução n°466/12, 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em vigor 
em todo território nacional (Brasil, 2012).

A assistente social entrevistada atua há dez 
anos na Maternidade Marly Sarney. Trabalha, di-
retamente, com o acolhimento das mulheres em 
situação de gravidez de risco. Durante esse perío-
do, ela tem acompanhado de perto as demandas e 
necessidades dessas mulheres, bem como desen-
volvido estratégias para oferecer um atendimento 
humanizado e eficiente.

A entrevistada nos informou que o assistente 
social atua de maneira integral desde a primeira 
consulta até a última consulta, com muito empe-
nho no acolhimento, para garantia dos direitos dos 
usuários, mediando os conflitos, fazendo relató-
rios, pareceres sociais. Utiliza-se a lei para melhor 
acolhimento e um bom amparo, ou seja, o usuário 
sai com todos os acompanhamentos e toda cober-
tura que precisa, dispondo de uma equipe multi-
profissional completa, como: médico, fisioterapeu-
ta, psicólogo, assistente social, enfermagem. Todas 
as mulheres de gravidez de autorrisco são atendi-
das sem limitação no quantitativo do atendimento.

Os instrumentos técnicos utilizados são: pare-
cer social, declaração de continuidade nos progra-
mas encaminhamentos para algumas situações, 
como se o usuário precisa fazer exame fora da uni-
dade, será feita a orientação sobre o deslocamento, 
pois muitos dos pacientes são dos municípios.

Perguntamos, à entrevistada, a respeito de 
informações acerca do Benefício de Participação 
Continuada (B.P.C) e Tratamento Fora do Domicí-
lio (T.F.D) e outros programas e projetos para os 
usuários. Ela nos informou que, quanto ao B.P.C, 

o paciente é orientado a procurar o Centro de Re-
ferência da Assistência Social (CRAS). Já o T. F. D 
trabalha com atendimento fora do domicílio, tan-
to para a mãe quanto para a criança, porque mui-
tas das crianças necessitam de UTI Neo Natal fora 
da unidade. O médico faz a parte clínica (preci-
sam constar o CID e CRM do médico) para que 
se possa fazer o parecer social. O acompanhante 
leva esse documento na Secretária de Saúde do 
município, para ser disponibilizado um carro 
para levar o paciente até a unidade, ou a passa-
gem para o transporte coletivo.

A Marly Sarney tem uma equipe completa 
em salas separadas para atendimentos sigilosos. 
Nessa equipe, temos: médicos, equipe de enfer-
magem, psicólogos, fisioterapeutas, assistentes 
sociais, e outros.

A assistente social nos informou que o acolhi-
mento faz parte da atribuição do assistente social. 
Cada mulher tem uma história individual, por isso, 
busca-se conhecer cada história para melhor orien-
tá-la sobre suas necessidades, medindo conflitos e 
garantindo os direitos dos usuários. 

Para a entrevistada, os desafios enfrentados são 
os municípios com relação ao T.F.D. A maioria não 
quer disponibilizar verbas para que os pacientes 
possam se deslocar às unidades para fazer o trata-
mento. Outro desafio listado são as rotinas da uni-
dade, pois, mesmo que a mulher faça todo o pré-
-natal na unidade, não é garantia de que o parto seja 
realizado na unidade. Por ser uma maternidade 
exclusiva para partos de alto risco, para ela, é com-
plexo fazer a gestante entender essa regra. A convi-
vência médica é desafiadora, porque, muitas vezes, 
delegam-se afazeres que não são de competências 
dos assistentes sociais, no entanto, fazer, apenas, o 
que é de sua atuação. Segundo os “Parâmetros de 
Trabalho do Assistente Social na Área da Saúde” 
(Cfess, 2011), as principais recomendações da “Re-
forma Sanitária” são garantir a universalidade das 
políticas sociais e defender os direitos sociais. A 
atuação e as responsabilidades dos profissionais do 
Serviço Social devem seguir os princípios da Lei de 
Regulamentação da Profissão e seu Código de Ética, 



103

Revista MaiêuticaSERVIÇO SOCIAL 

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2318-6615 / 2024  -  ED.08 - VOL. 01

ou seja, os profissionais não devem atuar de forma 
conservadora e funcionalista, mas devem garantir 
os direitos dos usuários. O assistente social atua no 
atendimento dos indivíduos, através da mobiliza-
ção, da investigação e do planejamento das ações 
no âmbito da saúde (Cfess, 2011).

Os tipos de riscos gestacionais mais atendidos 
englobam a Síndrome Hipertensiva Específica da 
gravidez, também, conhecida como pré-eclâmp-
sia, ou toxemia gravídica. É uma condição médica 
que ocorre durante a gravidez e é caracterizada 
pelo desenvolvimento de pressão arterial elevada 
(hipertensão) e disfunção de órgãos, geralmente, 
afetando o fígado e os rins. Essa condição ocorre, 
tipicamente, após a 20ª semana de gestação, embo-
ra possa se desenvolver mais cedo ou, até mesmo, 
após o parto. A maior demanda são os usuários dos 
municípios, que se concentram em 80%. A maior 
conquista dessa unidade foi o aumento no quanti-
tativo de profissionais de Serviço Social, em torno 
de 38, sendo que cada setor da unidade tem um as-
sistente social para cada demanda. 

CONCLUSÃO

Diante da análise realizada sobre o papel do 
assistente social no acolhimento da mulher em 
gravidez de risco na Maternidade Marly Sarney, 
em São Luís – MA, podemos concluir que a atu-
ação desses profissionais é de fundamental im-
portância para garantir uma assistência integral 
e humanizada às gestantes.

O acolhimento realizado pelo assistente so-
cial é essencial para identificar as necessidades 
sociais, econômicas e emocionais das mulheres 
em situação de risco, proporcionando um supor-
te adequado e contribuindo para a redução das 
desigualdades e vulnerabilidades presentes nes-
se período tão delicado.

Através do estabelecimento de vínculos de con-
fiança e do diálogo aberto, o assistente social pro-
move a autonomia das gestantes, orientando-as 
sobre seus direitos e benefícios sociais, além de 

fornecer informações sobre os serviços disponíveis 
na maternidade e na comunidade.

Além disso, o assistente social atua como ar-
ticulador entre a gestante e a equipe multidisci-
plinar, facilitando a comunicação e a integração 
das ações voltadas para o cuidado materno-infan-
til. Sua presença nas equipes de saúde contribui 
para uma abordagem interdisciplinar e integral, 
onde são consideradas não apenas as questões 
clínicas, mas também as demandas sociais e 
emocionais das gestantes.

A maternidade Marly Sarney, como referência 
no atendimento à saúde materno-infantil, reconhe-
ce a importância do assistente social nesse contex-
to. Através de políticas públicas e serviços de saúde 
adequados, a instituição busca garantir o acolhi-
mento e a assistência especializada para as gestan-
tes em situação de risco, promovendo a equidade e 
a qualidade no cuidado.

No entanto, apesar dos avanços e das boas 
práticas existentes, ainda há desafios a serem 
enfrentados. Dentre eles, destacam-se a necessi-
dade de ampliação dos recursos e infraestrutura, 
O repasse de verbas para equipamentos dos lei-
tos, e deslocamento dos usuários, a capacitação 
contínua dos profissionais e a implementação de 
políticas públicas mais efetivas, que possam con-
tribuir para a redução dos índices de gravidez de 
risco e para a promoção da saúde e bem-estar 
das mulheres.

Com base nas informações e evidências apre-
sentadas, fica claro que a atual disponibilidade de 
apenas duas maternidades para atender casos de 
gravidez de risco em nossa região é insuficiente e 
representa um sério risco para a saúde das gestan-
tes e dos bebês. 

Diante disso, é fundamental que o papel do as-
sistente social no acolhimento da mulher em gravi-
dez de risco seja valorizado e fortalecido, tanto na 
Maternidade Marly Sarney quanto em outras insti-
tuições de saúde. A sua atuação é um elo importan-
te na busca por uma sociedade mais justa, inclusiva 
e comprometida com a garantia dos direitos e da 
dignidade das gestantes em situação de risco.
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CA M I L A  DA  S I LVA  TO R R E S 1
S I LVA N I A  R E G I N A  P E R E I R A  C O E L H O 1

Uma Análise do Contexto 
Municipal das Políticas 

Públicas de Assistência Social 
e seu Desmonte

An analysis of the municipal context of public social assistance politics and 
their dismantling



Resumo: O artigo aqui apresentado é uma reflexão acerca da tentativa de 
desmonte a Política de Assistência Social do município de São Luís sob a óptica 
da experiência construída em Estágio Curricular Obrigatório realizado no 
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS – T1), que teve como objetivo 
analisar os desafios enfrentados pelos usuários das Políticas Públicas no contexto 
da crise econômica e as repercussões para os que necessitam dessas políticas 
socioassistenciais. A pesquisa foi construída a partir de revisões bibliográficas 
e pesquisas documentais de diversas fontes recentes e também de autores 
altamente reconhecidos pela defesa das Políticas de Assistência Social, realçando 
o quadro paradoxal presente nos crescentes cortes orçamentários da Política de 
Assistência Social em todos os níveis, que acabaram por atingir, principalmente, 
a população de baixa renda, no momento em que mais são necessários os 
benefícios socioassistenciais, dando evidência ao público prioritário, aos 
programas e às Políticas de Assistência Social mais afetadas durante o período 
de 2021 à 2022.

Palavras-chave: Politicas Socioassistenciais. Usuários. Crise econômica.

Abstract: The article presented here is a research reflection on the attempt to 
dismantle the Social Assistance Politics of the municipality of São Luís from 
the perspective of the experience built in the Mandatory Curricular Internship 
carried out at the Social Assistance Reference Center (CRAS - T1), which aimed 
to analyzing the challenges faced by users of Public Politics in the context of the 
economic crisis and the repercussions for those who need these Social Assistance 
Politics. The research was built from bibliographical reviews and documentary 
research from several recent sources and also from authors highly recognized 
for their defense of Social Assistance Politics, highlighting the paradoxical 
picture present in the growing budget cuts of the Social Assistance Politics at all 
levels that ended up for reaching, mainly the low-income population, at a time 
when social assistance benefits are most needed. Giving evidence to the priority 
public, programs and Social Assistance Politics most affected, during the period 
from 2021 to 2022.

Keywords: Social Assistance Politcs. Users. Economic Crisis.
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INTRODUÇÃO

N
o contexto da legalidade Constitucional 
de 1988, a Política de Assistência 
Social no Brasil é reconhecida como 
Política Pública de Seguridade Social 

sob a responsabilidade estatal, e sua função e 
reconhecimento se dá enquanto Política Social 
constitutiva de proteção social. Ressalta-se 
que essa função não é exclusividade de uma só 
política. Dada a insuficiência de Políticas de 
Seguridade Social que respondam às demandas 
de amparo as famílias, a categoria profissional 
dos Assistentes Sociais defende, desde os anos 
2000, que a seguridade social seja ampliada.

O intuito é evidenciar as cicatrizes deixadas 
pelos governos presidenciais assentados nas Polí-
ticas de Proteção Social, bem como na Política de 
Assistência Social que, até a Constituição Federal 
de 1988 e a aprovação da Lei Orgânica da Assistên-
cia Social (Loas) de 1993, demonstram o conserva-
dorismo, o patriarcalismo, o machismo, o sexismo 
e o primeiro-damismo como marcas enraizadas 
no processo histórico da Política de Assistência 
Social, além dos impedimentos para que sua cons-
tituição enquanto Política Pública de Proteção So-
cial seja estabelecida, e para que haja seu reconhe-
cimento legal como Política de Assistência Social. 
As marcas históricas do seu processo de institu-
cionalização acabam inviabilizando a implemen-
tação e a execução de práticas de proteção social e, 
por vezes, reforçam práticas familistas.

Com base em estudo bibliográfico e documen-
tal, os resultados mostram que a ação do governo 
federal e municipal com base em ajustes fiscais, 
cortes orçamentários, ataques à ciência e as con-
cepções conservadoras que ultrapassam as dire-
trizes da extrema-direita no poder acabaram por 
acarretar significativos retrocessos no que se refe-
riu às ofertas da Política de Assistência Social no 
estado e nos municípios. Já as pautas identitárias 
e garantidoras de direitos foram aprofundadas 
ainda mais nas desigualdades de classe, historica-

mente construídas e enraizadas, impondo signifi-
cativos limites à democracia e à cidadania.

Para compreender o Maranhão de hoje, é im-
portante entender que, desde os anos 2000, o es-
tado evolui sobre as mesmas bases construídas a 
partir da década de 1980, sustentando sua estru-
tura como economia de enclave, ou seja, inserin-
do-se no mercado globalizado, mas centrado em 
atividades e produções de mercadorias de baixo 
valor agregado, sobretudo voltadas à exportação.

A Política de Assistência Social se problema-
tiza principalmente nos desdobramentos que se 
referem ao enfrentamento das Práticas Assisten-
cialistas, que historicamente perpassaram a ques-
tão social em São Luís, capital maranhense e polo 
macroeconômico do Maranhão.

APRESENTAÇÃO

Ao fomentar a análise do desmonte das Políti-
cas Públicas da Assistência Social no município de 
São Luís, no recorte temporal entre 2021 e 2022, 
faz-se necessário entender e pensar a Proteção 
Social no bojo da sociedade capitalista brasileira, 
algo que ultrapassa a visão utópica de que as Políti-
cas Públicas são eficazes no processo de interven-
ção sobre as expressões da questão social. Defini-
da pelo artigo 194 da Constituição Federal de 1988, 
a Seguridade Social é constituída por três políticas 
de proteção social: Saúde, Previdência Social e 
Assistência Social. “A Saúde é reconhecida como 
direito de todos, independentemente de haver 
contribuição à seguridade social” (Brasil, 1990). A 
Previdência constitui-se como política contributi-
va, o que significa que, para acessá-la, faz-se ne-
cessário haver contribuição, doravante, critérios 
definidos pelo próprio aparato previdenciário. 
A Assistência Social, por sua vez, caracteriza-se 
como Política Social não contributiva, destinada a 
quem dela necessitar, independentemente de ter 
havido ou não contribuição à seguridade social.
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No que concerne à Assistência Social, no ano de 
2004, o Conselho Nacional de Assistência aprovou 
a Política Nacional de Assistência Social (Pnas), 
atualmente vigente, a qual define o formato da 
política através da proposta de implementação 
do Suas como modelo de gestão para operaciona-
lização das ações, o Sistema Único de Assistência 
Social, articulado às demais Políticas Públicas e 
ao sistema de garantia de direitos. No Maranhão, 
por sua vez, a configuração atual da rede socioa-
ssistencial do Suas está constituída por: 319 Cras; 
123 Creas municipais; 8 Centros POP; e 3 Centros 
Dia (2 em São Luís e 1 em Imperatriz). O Estado 
também possui diversas unidades de acolhimen-
to para a oferta dos serviços de alta complexidade 
em 25 municípios. Dentre as unidades, estão: 10 
residências inclusivas; 3 Casas-lar; 7 unidades de 
acolhimento adulto (população de rua); 1 Institui-
ção de Longa Permanência para Idosos (ILPI); 3 
unidades de acolhimento ao idoso; 3 unidades de 
serviços de acolhimento em família acolhedora; 
24 unidades de acolhimento de crianças.

Em realidade, a Proteção Social tem suas me-
didas e políticas sempre permeadas de interesses 
contraditórios, que infelizmente interferem nas 
respostas dadas às demandas sociais. Ao analisar 
as diretrizes postas ao Suas nas premissas da Pro-
teção Social Básica, cabe destacar o artigo 3º, § 1º, 
da Lei n.º 13.979, de 6 de janeiro de 2020, que afir-
ma que os Centros de Referência da Assistência 
Social (Cras) e suas demais estruturas de enfren-
tamento são essenciais em qualquer âmbito que 
tenha sua predisposição em ações centradas na 
prestação de serviços.

As divergências e competições entre os inte-
resses de classes, grupos sociais e políticos aca-
bam por ter mais evidência do que a acumulação 
da riqueza em poucas mãos, que produz as desi-
gualdades sociais. Esses desmandos e retrocessos 
imergiram na Política de Assistência Social num 
contexto de vulnerabilidade.

Assim, expresso em valores, de R$ 1,899 bilhão 
autorizado, apenas R$ 1 bilhão foi repassado até 

outubro do ano de 2021. Para o ano de 2022, o corte 
registrado foi de mais de R$ 300 milhões, com uma 
execução de apenas 67%. Todos os dados estão 
disponíveis no Portal da Transparência. Todas as 
ações de cortes, desmontes e demissões ocorridas 
no município de São Luís só vieram a demonstrar 
e reforçar como um mandato executivo mal admi-
nistrado e mal-intencionado pode prejudicar uma 
população inteira, pois toda a capital que necessi-
tava, naquele período de 2022, dos serviços socio-
assistenciais disponibilizados tanto pela proteção 
básica quanto pela proteção especial, ficaram à 
mercê de não terem seus direitos viabilizados por 
falta de atendimento nas unidades.

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS

O Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS) de São Luís, criado pela Lei 3.507, de 7 
de maio de 1996, e revogado pela Lei 6.651, de 
10 de fevereiro de 2020, é uma instância de de-
liberação do sistema de gestão descentralizado 
e participativo da Política de Assistência Social. 
É o órgão paritário que está diretamente vincu-
lado ao órgão gestor da Assistência Social no 
município, devendo prover toda infraestrutura 
e garantir recursos materiais, humanos e finan-
ceiros, conforme fica estabelecido no parágra-
fo único do Art. 16 da Loas, com suas alterações 
pela Lei nº 12.435/2011.

No Maranhão, a estimativa de famílias com 
perfil Cadastro Único em 2010 era de 1.075.986. 
Então, após conferência de novos dados no pe-
ríodo de 2017, já constavam no sistema Suas 
um total de 1.524.334 famílias ( julho/2017). E 
por ocasião e interesses políticos, com refe-
rência ao mês de agosto de 2022, foram cadas-
tradas em São Luís mais de 215.912 famílias, 
inseridas no Cadastro Único. O repasse dos 
recursos é realizado pelo Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) para o Fundo Muni-
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cipal de Assistência Social (FMAS) do municí-
pio. Em agosto de 2022, havia em conta corren-
te do município (BL GBF FNAS3) o total de R$ 
708.733,13, frisando que os recursos recebidos 
deveriam ser aplicados em melhorias na ges-
tão do Cadastro Único e do, até então, Auxílio 
Brasil e, por isso, foi necessário planejar bem 
as ações, eleger as prioridades e decidir sobre 
como e onde devem ser aplicados os recursos1 
do IGD-M, dentro da gestão do Cadastro Úni-
co e dos Benefícios de Transferência de Renda 
vigentes, mas lidando, ao mesmo tempo, com 
o problema político instaurado no município 
de São Luís, que atingiu tanto a classe que in-
tegrava diretamente a política de assistência 
como a população beneficiária.

Em dezembro de 2022, trabalhadores e usu-
ários do Sistema Único de Assistência Social 
do município de São Luís foram surpreendidos 
com o ato de exoneração em massa de servido-
res. Pressionado a dar explicações, o prefeito 
municipal, num ato covarde e de total desres-
peito com os trabalhadores e com a população 
usuária dos serviços do Suas, exonerou todos 
os servidores com cargos comissionados da 
Semcas. O ato se deu após denúncias realizadas 
na Câmara de Vereadores do município de São 
Luís e na Assembleia Legislativa do estado, so-
bre um possível esquema de corrupção nessa 
secretaria. Em verdade, muitos outros cargos 
de gestão já estavam vagos, inviabilizando a 
oferta de um serviço de qualidade à população 
usuária e sobrecarregando as equipes técnicas.

Além disso, o quadro de efetivos dessa se-
cretaria é insuficiente para as demandas que 
só crescem a cada dia, com o aumento da po-
breza extrema e o crescimento exorbitante de 
situações de violações de direitos atendidas 
pelos serviços da assistência social, como vio-
lência doméstica (contra mulheres, crianças 

1   Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família - Fundo Nacio-
nal da Assistência Social.

e idosos), abuso e exploração sexual, trabalho 
infantil etc.

Tudo isso inviabiliza a operacionalização 
direta e indireta dos serviços executados pelos 
Cras, Creas, Centros de População de Rua (Cen-
tros POP) e instituições de Acolhimento, além 
de impossibilitar o fechamento de relatórios de 
gestão e censos feitos no mês de dezembro de 
cada ano, essenciais para a liberação de recur-
sos nos meses seguintes. Nesse sentido, seguin-
do a mesma lógica de desmonte do Suas do en-
tão presidente Bolsonaro, foi visto, sob a gestão 
de Eduardo Braide, um desmonte da Política de 
Assistência Social na capital maranhense com 
a falta e/ou insuficiência de serviços e benefí-
cios socioassistenciais, essenciais à população 
mais vulnerável.

PROBLEMATIZAÇÃO E A RELAÇÃO COM 
A QUESTÃO SOCIAL

Compreender que a retração dos direitos so-
ciais e trabalhistas atinge diretamente a interven-
ção dos profissionais ligados às Políticas Públicas 
de Assistência Social e problematizar esses cená-
rios de desmonte nos anos recentes implica consi-
derar os anos desde a Constituição de 1988 e, tam-
bém, o modo como o Serviço Social pode ocupar 
esses territórios, de modo a deixarmo-nos inter-
pelar. As Políticas Sociais configuram um espaço 
político que nos possibilitapensar enquanto sujei-
tos e, sobretudo, arriscar a operar com o Serviço 
Social frente à produção de desmontes, violências, 
desproteções e vulnerabilidades.

Na tentativa de construir essa problematiza-
ção, questionamo-nos sobre o que queremos ao 
tentar responder sobre o processo de desmon-
te – tratando-se do cenário atual brasileiro, es-
tadual e municipal, tomar o desmonte como 
algo que nos leve a tentar buscar os autores e 
soluções para esses problemas que se tornam a 
cada dia mais próximos.
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Estudos demonstraram a preocupante situa-
ção de pobreza a que está submetida a população 
maranhense, delineando um quadro social forte-
mente marcado em decorrência da concentração 
fundiária, desaceleração das atividades econômi-
cas e salariais na área urbana e dos projetos de 
ajuste econômico.

METODOLOGIA

Independentemente da área da Política Pú-
blica, é fundamental haver um trabalho pré-
vio de análise, seja conceitual, seja documen-
tal, para a devida construção de teorias. Em 
geral, para que crenças, opiniões e valores se 
prestem ao papel de apoiadores de decisões 
de Políticas Públicas Socioassistenciais, faz-se 
necessário que algum trabalho de base (con-
ceitual, metodológico e teórico) tenha sido 
previamente desenvolvido, mostrando logici-
dade entre crenças, opiniões e valores, assim 
gerando conclusões teóricas. É claro que opi-
niões não possuem o mesmo peso epistêmico 
de uma evidência científica, todavia, dado que 
esses elementos mais “subjetivos” sejam essen-
ciais ao debate público democrático e, em uma 
perspectiva realista, seja muito improvável que 
algum dia desapareçam das Políticas Públicas, 
essas opiniões podem e devem ser submetidas 
ao escrutínio2 crítico-racional, sendo inseridas 
como plano de coerência e nucleadas por um 
arcabouço conceitual, metodológico e teórico.

Além de toda observação no campo de está-
gio, que também gerou informações, todas do-
cumentadas no material de estágio já entregue 
e que possibilitou o vislumbre da criação deste 
trabalho, foram analisados vários documentos 
disponíveis na Semcas e no Cras T1, não dei-
xando de citar também as fontes disponíveis 
das Secretarias de Administração do Estado e 

2   Processo de estudo minucioso.

do Município, além do Portal da Transparên-
cia, ao viabilizar os dados no presente trabalho 
e também tendo todo o embasamento em escri-
tos de autores reconhecidos pela defesa das Po-
líticas Públicas de Assistência Social, e também 
várias outras fontes, todas referenciadas.

DESENVOLVIMENTO

No Município de São Luís, ao evidenciar os 
princípios da universalidade e da garantia de 
direitos, o desenho atual das Políticas Públicas 
de Assistência Social contrapõe-se à especifi-
cidade das organizações econômicas, a eco-
nomia maranhense baseia-se na produção de 
commodities3, que fez com que o PIB4 crescesse 
e ultrapassasse o patamar de muitos outros es-
tados, mas isso não possibilitou a distribuição 
dos recursos e das atividades econômicas em 
favor de toda a população e território. Dessa 
forma, grande parte da população residente 
nos municípios do estado e da capital maten-
ve-se dependente de recursos advindos dos 
Programas de Assistência Social e de fomento 
contra as vulnerabilidades econômicas, tais 
como: Bolsa Família; Minha Casa Minha Vida; 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar – Pronaf; e financiamentos e 
microcréditos concedidos pelo Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
dentre outros.

Alguns dados contidos em estudos dizem 
que, em 2021, o pior ano da pandemia, os re-
cursos para enfrentar a covid-19 caíram 79% 
em relação a 2020, o orçamento para a saúde 
perdeu R$ 10 bilhões em termos reais entre 

3   Produtos que constituem matérias-primas essenciais, pro-
duzidas em larga escala e facilmente estocáveis e conserváveis. 
São exemplos de commodities da pauta exportadora do Estado 
do Maranhão: soja, alumina calcinada, minérios de ferro, 
milho, algodão, carnes, couro e pasta de celulose.

4   Produto Interno Bruto.
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2019 e 2021 quando subtraídas as verbas des-
tinadas ao Sars-CoV-2; a habitação de interesse 
social não gastou qualquer recurso entre 2020 e 
2021; a área de Assistência Social para crianças, 
adolescentes e população em vulnerabilidade 
perdeu cerca de R$ 149 milhões entre 2019 e 
2021 (esse valor equivale a 39% do que foi gasto 
em 2021); a educação infantil viu seu orçamen-
to diminuir mais de quatro vezes em apenas 
três anos; a execução financeira da promoção 
da igualdade racial diminuiu mais de oito vezes 
entre 2019 e 2021; os recursos gastos com ações 
voltadas para as mulheres caíram 46% de 2021 
para 2020; e a execução das verbas destinadas 
ao sistema socioeducativo, que não eram mui-
tas, encolheram 70% entre 2019 e 2021.

No caso dos povos indígenas, o dinheiro 
executado pela Funai, que deveria garantir a 
proteção territorial e fazer avançar a demar-
cação de terras, foi utilizado para beneficiar os 
invasores dessas terras. As políticas de cunho 
ambiental também tiveram dificuldades para 
executar os orçamentos disponíveis nesses 
últimos três anos como resultado da falta de 
pessoal, da nomeação para cargos de confiança 
de pessoas sem experiência e capacidade para 
conduzir a política de fiscalização territorial. 
Na educação, os ministros desta pasta não só 
comprometeram o Enem, como lançaram uma 
reforma do Ensino Médio amplamente critica-
da. O Brasil “andou para trás” em 2021, e, in-
voluntariamente, o nosso estado também, pois 
sem verba para gestão, não há como realizar os 
projetos e programas. “Ao alimentar uma fal-
sa dicotomia entre vida e economia, mas sem 
‘salvar’ nenhuma delas, o mandato de Jair Bol-
sonaro deixou mais de 660 mil pessoas morre-
rem de covid-19 (boa parte dessas mortes evi-
táveis); jogou milhares na extrema pobreza e 
no desemprego e baixou consideravelmente o 
poder de compra dos trabalhadores, ao deixar 

a inflação descontrolada”, diz Livi Gerbase5. Os 
prejuízos dessa gestão no cenário econômico 
foram gritantes, a ponto de configurar uma 
nova década perdida, tão nefasta como o que 
aconteceu nos anos 1980. “Cortar o orçamento 
para os empobrecidos apenas para validar uma 
política fiscal austera é desresponsabilizar o 
Estado de sua obrigação de promover e garan-
tir direitos e uma vida digna para a população 
que mais precisa”.

Seguindo a mesma linha do ex-presidente 
da República Jair Messias Bolsonaro, o então 
prefeito Eduardo Salim Braide tenta elencar 
uma política visando a interesses próprios e 
menosprezando as Políticas Públicas, porven-
tura atingindo diretamente as Políticas Assis-
tenciais do município de São Luís.

Esses embates estão na base do desmonte 
em curso, perceptível na desarticulação de pe-
ças importantes: redução de financiamentos, 
precarização dos trabalhos e emendas consti-
tucionais que restringiram direitos, sob o argu-
mento de exigências da segurança pública, os 
fatores conjunturais da Política Municipal de 
Assistência Social, a análise dos efeitos gerados 
pelas dinâmicas de cortes nos orçamentos des-
viados de uma pasta para outra, assim, gerando 
infortúnios à população que necessitava e ne-
cessita dos valores disponibilizados às Políticas 
de Assistência. Ao enfatizar esses usuários, é 
possível salientar o quanto esse desmonte é pre-
judicial em todos os contextos, não apenas no 
que diz respeito aos beneficiários dos diferentes 
instrumentos de política pública, mas, também, 
à conformação do sistema político de modo ge-
ral, atingindo também o sistema gestor dos pro-
gramas. O Suas, por sua vez, acaba por sofrer 
diretamente, pois com todos os desmantelos na 
Política Pública de Assistência Social, seu sis-
tema sofreu desatualizações severas. A Política 
Socioassistencial acabou perdendo espaço de 

5   Assessora Política do Instituto Inesc.
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ação nos últimos anos, sobrevivendo com o pouco que 
lhe é ofertado pelo município. Ao apontar os desafios do 
Cras – T1 (São Luís/MA), essa reflexão teve por princi-
pal objetivo evidenciar os desafios da Política de Assis-
tência Social no contexto da atual crise brasileira, em 
nível municipal, seguindo um ponto de vista analítico, 
sob os acontecimentos e acerca da experiência advinda 
do Cras – T1 e as repercussões para a população usuária, 
o desmonte dos recursos destinados pelo governo Fede-
ral à Assistência Social e como fragilizou e atingiu dire-
tamente a população mais vulnerável pelos desmandos 
intransigentes da política municipal e causou prejuízo 
econômico e pessoal aos que mais necessitam dos direi-
tos sociais e dos Serviços Socioassistenciais oferecidos 
pela Política Pública de Assistência Social. Tais prejuízos 
vão desde as condições institucionais e falta de incentivo 
financeiro, que acabam inviabilizando as mobilizações, 
palestras, entre outros, até a descontinuidade de progra-
mas como o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – infantil e juvenil; Casa do Bairro, que contri-
buía diretamente com os idosos do Largo do Carmo e 
Madredeus; a falta de contingente da equipe multiprofis-
sional e os profissionais técnicos que, por sua vez, estão 
em quantidade reduzida para os devidos atendimentos, o 
que acaba gerando problemas nos atendimentos aos usu-
ários; e, principalmente, a falta de ofertas aos convênios 
que possibilitam aos usuários do Cras T1, ou portadores 
de NIS, a participação em cursos quando os convênios 
são legitimados.

Afastando ingenuidades, coloca-se em questão, neste 
trabalho, a via pela qual as Políticas Sociais têm perdido 
valor de proteção para a população pobre ou vulnerável. 
As Políticas Públicas Sociais constituem-se em um proces-
so dinâmico de montagem e desmontagem, sendo que as 
Políticas Socioassistenciais são resultado desse montar e 
desmontar incessante, próprio do jogo democrático. A des-
peito de nossa ainda imatura democracia, esse processo é 
resultante da própria participação social. No tratamento 
de consideração, as políticas de governo, a participação da 
sociedade, tudo em um jogo democrático, são responsá-
veis por responder às demandas e também respondem aos 
processos que não se estabilizam, tampouco asseguram a 
democracia; sendo assim, é um sistema que se constituiu, 
ao longo dos últimos 30 anos, a partir de uma rede com-

AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOCIAIS CONSTITUEM-
SE EM UM PROCESSO 
DINÂMICO DE MONTAGEM 
E DESMONTAGEM, SENDO 
QUE AS POLÍTICAS 
SOCIOASSISTENCIAIS SÃO 
RESULTADO DESSE MONTAR 
E DESMONTAR INCESSANTE, 
PRÓPRIO DO JOGO 
DEMOCRÁTICO. 
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plexa de lutas. Essas lutas, por sua vez, dão-se por 
procedimentos heterogêneos e controversos que, 
frente à atual investida neoliberal pela qual o país 
passou e ainda passa, atingindo o município de 
São Luís fortemente, implicando a fragilização 
crescente de alguns avanços, especialmente da-
queles voltados para grupos sociais vulneráveis, 
nos quais se pretendia imprimir alguma modali-
dade de ascensão social, possibilitando acesso a 
condições de vida mais dignas.

Merecem destaque, nesse contexto, as di-
ferentes narrativas que buscam naturalizar os 
processos de desmonte, condicionando suas 
formas de legibilidade. Transformações no 
sistema político com a ascensão de regimes 
autoritários podem influenciar as avaliações 
acerca dos custos, benefícios ou da inevitabili-
dade desse desmonte, obstaculizam caminhos 
alternativos. Por isso, é importante compreen-
der como as políticas desse questionamento ou 
desmonte estavam associadas diretamente a 
determinadas rotas tecnológicas que informa-
vam diferentes processos de inovação.

CONCLUSÕES

O período político de 2016 a 2022 consoli-
dou o processo de descondicionamento de Po-
líticas Públicas de Assistência Social em todo o 
território nacional que, interrompidas ou pre-
judicadas pela escassez de recursos, fizeram o 
Brasil retroceder no combate às desigualdades 
e na preservação dos direitos humanos, em que 
se analisou os gastos orçamentários da União 
ao longo destes anos e se forjaram os comentá-
rios, as previsões para os anos futuros, enfim, 
ao fazer o balanço dos três últimos anos do go-
verno Bolsonaro, de 2019 a 2022.

Medidas de redução e enfrentamento à po-
breza e à desigualdade exigem a instituição 
de um efetivo Estado Democrático mediante 
a construção de pactos sociais que assegurem 
direitos sociais, desenvolvimento social, com-

bate à pobreza, promoção dos direitos huma-
nos e da justiça social, necessitando da atuação 
efetiva do Estado. O movimento ao qual o mu-
nicípio de São Luís se dirigiu ia na contramão 
da construção, com graves impactos no quadro 
de desigualdade e pobreza.

Relatórios divulgados pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), por sua vez, evidencia-
ram o tamanho do desafio que o governo tem 
pela frente para tirar a população da pobreza, 
ainda mais aprofundada pelos últimos anos em 
pandemia. Nesse panorama da ONU, o Mara-
nhão aparece como o estado brasileiro que tem 
mais gente vivendo na miséria. Somado a isso, 
é também no Maranhão que nove de cada dez 
pessoas dependem exclusivamente do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

A pobreza nas casas de muitos maranhenses 
não começou devido à pandemia. Ela já existia, 
e agora, só piorou. O cenário tornou-se crítico. 
Foi isso que constatou esse relatório da ONU, 
dando grande evidência ao agravamento das si-
tuações de desigualdades já existentes e ainda 
mais aumentadas. O relatório foi elaborado por 
especialistas do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, com outros órgãos e 
o Fundo de Emergência Internacional das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef). A che-
fe do escritório da Unicef em São Luís, Ofélia 
Silva, diz que “existe uma relação direta entre 
pobreza social e com a chegada da pandemia: 
a situação piorou consideravelmente. Sabemos 
que existe uma relação direta entre pobreza, 
desigualdade, alta desigualdade, desigualdade 
continuada crônica e mudanças climáticas que 
afeta os mais pobres e traz recessão econômi-
ca. A pandemia agravou tudo isso6”. De acordo 
com esse mesmo relatório da ONU, o Maranhão 
é o segundo Estado do país que mais depende 
do SUS. No Estado, 93,1% da população precisa 
da saúde pública.

6   Fala da então gestora da Unicef em São Luís (Entrevista ao 
G1 Maranhão).
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É importante destacar que este trabalho tem o objetivo de 
identificar estratégias de controle no interior das Políticas 
Públicas, pois estas guardam enorme relevância democráti-
ca. O intuito aqui foi tentar descrever a complexidade de cada 
peça e linha de força que permitiu entrever as fragilidades 
democráticas frente ao desmonte da proteção social e sua 
aproximação com modelos nazifascistas7.

Nesse sentido, a defesa das Políticas e o reconhecimento 
de sua importância para condições igualitárias e dignas, prin-
cipalmente para a população pobre, não permiteingenuidade 
a ponto de acreditar que elas se sustentam por si mesmas no 
curso do jogo democrático. Por fim, não podemos apenas vi-
ver da lamúria de nossos péssimos indicadores sociais, mas 
enfrentar nossos problemas concretos com soluções concre-
tas, cuja centralidade passa pela alternância do poder políti-
co e ruptura das práticas oligárquicas. Isso só será possível 
com a força mobilizadora e inovadora dos movimentos so-
ciais, da sociedade civil organizada, dos partidos de oposição 
na construção de uma nova hegemonia política.

A questão é não só chegar ao governo, mas também de-
senvolver o poder imediato no qual as políticas de governos 
se sustentam e, ao mesmo passo, viabilizar a proteção às Po-
líticas Públicas na tentativa de reestruturar o Maranhão e, 
previamente, a capital São Luís, por intermédio de vigoroso 
planejamento público.

7   O nazifascismo foi uma doutrina política que surgiu e se desenvolveu, princi-
palmente, na Itália e Alemanha entre o começo da década de 1920 até o final da 
Segunda Guerra Mundial. Nacionalismo: valorização exacerbada da cultura, símbolos 
(bandeiras, hinos, heróis nacionais) e valores da nação. Totalitarismo: concentração de 
poderes nas mãos do líder da nação. Falta total de democracia e liberdade. No sistema 
totalitário, as pessoas devem seguir tudo que é determinado pelo governo. Os oposito-
res são presos e, em muitos casos, executados. Militarismo: investimentos pesados no 
desenvolvimento e produção de armas. Além de proteção, os nazifascistas defendiam 
o uso desse poderio militar para fins de expansão territorial. Anticomunismo: os 
comunistas foram culpados pelos nazifascistas como sendo os grandes responsáveis 
pelos problemas sociais e econômicos existentes. Muitos comunistas foram persegui-
dos, presos e executados pelos nazifascistas da Alemanha e Itália. Antiliberalismo: ao 
invés da liberdade econômica, defendiam o controle econômico por parte do governo. 
O governo deveria controlar a economia, visando o desenvolvimento da nação. 
Romantismo: para os nazifascistas a razão não seria capaz de gerar o desenvolvimento 
de uma nação, mas, sim, o autossacrifício, as atitudes heroicas, o amor à pátria e a fé 
e dedicação incondicional ao líder político. Antissemitismo: atitudes de preconceito 
e violência contra judeus. De acordo com os seguidores do nazifascismo, os judeus 
eram, junto com os comunistas, os grandes responsáveis pelos problemas econômi-
cos do mundo. Dentro desse pensamento, Hitler tentou eliminar os judeus durante 
a Segunda Guerra Mundial, matando-os em campos de concentração. Esse evento 
ficou conhecido como Holocausto. Idealismo: transformação das coisas baseada nos 
anseios e instintos. Exaltação da identidade nacional (sentimento de pertencimento a 
um país). Expansionismo: busca de expansão territorial através de invasões, ocupação 
e domínios de territórios de outros países.
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O Reconhecimento dos Espaços 
de Atuação do Assistente Social: 

a intervenção da assistente 
social no PAIF na unidade do 

CRAS Anil – São Luís/MA
Recognition of the social workers’ activity spaces: the intervention of the social 

worker in PAIF at the CRAS Anil unit – São Luís/MA



Resumo: O presente paper busca debater a respeito dos aspectos da atuação profissional 
do assistente social, partindo de um levantamento bibliográfico do histórico da 
legislação que regula a atuação do assistente social, bem como marcos históricos que 
estabeleceram a profissão e a execução das atividades dela. O trabalho consistiu, 
ainda, na realização de uma pesquisa qualitativa aplicada na unidade do Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS) no bairro do Anil, em São Luís – MA, tratando, 
especificamente, da intervenção no serviço de Proteção Integral à Família (PAIF). A 
partir da entrevista com técnica atuante na unidade, observou-se a importância do 
serviço do PAIF no CRAS, destacando a relevância do papel profissional assistente 
social. Apesar dos desafios enfrentados cotidianamente no exercício da profissão. É  
necessário reforçar a importância do trabalho do assistente social na garantia de 
direitos fundamentais e no combate à pratica do assistencialismo.

Palavras-chave: Serviço social. Política de assistência social. Assistente social no CRAS.

Abstract: This paper seeks to debate aspects of the social worker’s professional 
performance, starting from a bibliographical survey of the history of legislation 
that regulates the social worker’s activities, as well as the historical milestones that 
established the profession and the execution of its activities. The work also consisted 
of carrying out qualitative research applied at the Social Assistance Reference Center 
(CRAS) unit in the Anil neighborhood, in São Luís – MA, specifically dealing with 
intervention in the Integral Family Protection service (PAIF) . From the interview 
with a technician working in the unit, the importance of the PAIF service at CRAS was 
observed, highlighting the relevance of the professional social worker role. Despite 
the challenges faced daily in the exercise of the profession, it is necessary to reinforce 
the importance of the work of social workers in guaranteeing fundamental rights and 
combating the practice of welfare.

Keywords: Social work. Social assistance policy. Social worker at CRAS.
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INTRODUÇÃO

Com base no tema central “O reconhecimen-
to dos espaços de atuação do assistente social”, do 
título “A intervenção do assistente social no PAIF 
na unidade do CRAS Anil São Luís - MA”, escolhido 
pela equipe, foi realizada uma pesquisa com abor-
dagem qualitativa, com o objetivo de explicar, atra-
vés de dados de pesquisa bibliográfica e um ques-
tionário com fontes primárias, além de conhecer 
e analisar, as ferramentas de trabalho do profissio-
nal de serviço social atuante na proteção social 
básica, mais precisamente, no CRAS. Além dis-
so, compreender fundamentos éticos, conduta e 
deveres, segundo o Código de Ética de 15 de março 
de 1993 e Lei nº 8.662/93. A pesquisa se caracteriza 
como qualitativa, conforme a seguinte definição:

O enfoque qualitativo está relacionado à 
resolução de um problema ou resposta 
a uma pergunta em que existe uma re-
lação dinâmica entre o pesquisador e o 
contexto, entre a subjetividade de quem 
observa e o que faz parte da realidade 
objetiva que está sendo observada e, por 
isso, não cabe, em muito dos casos, a 
quantificação (Frainer, 2020, p. 78).

Este trabalho objetiva evidenciar a importân-
cia de políticas públicas voltadas para a assistência 
social, em referência a questões sensíveis relacio-
nadas à população que, delas, necessita, como um 
direito social, previsto na Constituição Federal de 
1988 e regulamentado na Lei Orgânica de Assis-
tência Social (LOAS).

O estudo deste tema se deu a partir do contex-
to histórico do serviço social. Para entender toda 
a trajetória e raízes, é necessário retornar ao sé-
culo XIX, no qual predominavam os movimentos 
filantrópicos e de caridade aos pobres, bem como, 
mais tarde, os problemas ocasionados pela Revo-
lução Industrial, com os processos de urbanização 
e industrialização. Já no século XX, a profissão do 
serviço social começa a ser consolidada e institu-

cionalizada e o Estado ganha força após a Segunda 
Guerra Mundial, atuando como força, no sentido 
de minimizar as desigualdades sociais. Então, 
a partir da década de 1960, surgiram, de fato, os 
movimentos de reestruturação, com influência da 
teoria crítica e a necessidade de uma prática ba-
seada nos direitos humanos e na transformação 
social.

Com a Constituição Federal de 1988, que re-
lata, no artigo 6°, os direitos sociais, a partir de 
1993, é instituída a LOAS, regulamentando a as-
sistência social como política pública para quem 
necessitar dela. Tal lei foi incorporada ao tripé da 
seguridade social. 

Este artigo tratará do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), o qual faz o monitoramento 
dos dados das famílias referenciadas na Política 
de Assistência Social e o relato da proteção bási-
ca, com destaque para o papel do equipamento 
CRAS (Centro de Referência em Assistência So-
cial), porta de entrada do usuário do SUAS. No 
CRAS, estão disponibilizados os serviços, sendo 
que o PAIF (Serviço de Proteção Integral à Família) 
acompanha as famílias em vulnerabilidade social.

Foi observado que o exercício profissional do 
assistente social no PAIF na unidade do CRAS Anil 
em São Luís - MA é um momento que exige um 
adensamento teórico sobre a política em que está 
se inserindo, bem como os processos de trabalho, 
constituição dos direitos sociais e intervenção pro-
fissional. Essa dinâmica oportunizou realizar uma 
observação do cotidiano profissional que está in-
serido na política pública de Assistência Social.

As atividades de prevenção são de extrema 
importância para a vida dos usuários da política 
de Assistência Social que ainda possuem níveis 
baixos de vulnerabilidade social, pois, nesses 
serviços, são desenvolvidas (ou deveriam de-
senvolver) atividades que previnem situações 
de risco maior, que, posteriormente, demanda-
riam serviços da proteção social especial. Todos 
esses objetivos estão postos nas leis que regula-
mentam a política de Assistência Social, mas a 
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realidade concreta é contraditória. Por isso, a 
necessidade e emergência dessa discussão, des-
sa forma, tornou-se, extremamente, relevante 
problematizar a intervenção profissional, com 
vistas a subsidiar a qualidade da formação aca-
dêmica, na tentativa de romper com esse estig-
ma que, ainda, é muito frequente na profissão.

CONTEXTO HISTÓRICO DO SERVIÇO 
SOCIAL 

As raízes do serviço social podem ser rastre-
adas no movimento de caridade e filantropia 
do século XIX, que buscava aliviar a pobreza e 
o sofrimento decorrentes da industrialização 
e urbanização. A sociedade estava em rápida 
transformação, com o crescimento das cidades 
e o surgimento das fábricas. As desigualdades 
sociais se tornaram mais evidentes e a neces-
sidade de uma abordagem sistemática para en-
frentar os problemas sociais se tornou evidente. 
Citando Poulantzas (1975), podemos compreen-
der melhor esse contexto de histórico inicial: O 
surgimento do serviço social está intimamente 
ligado ao desenvolvimento do capitalismo in-
dustrial e emergência de problemas sociais de-
correntes desse processo.

A consolidação do serviço social como profis-
são ocorreu ao longo do século XX, à medida que 
as instituições de caridade evoluíram para agên-
cias de bem-estar social. Durante esse período, 
o serviço social enfrentou uma série de desafios 
relacionados à definição de sua identidade e fun-
ção na sociedade. De acordo com Evers (1995), o 
serviço social começou a se institucionalizar e a 
se desenvolver como uma profissão com a tarefa 
específica de intervenção em situações de pobre-
za e exclusão social.

As transformações políticas e econômicas, 
também, tiveram um impacto significativo no 
desenvolvimento do serviço social ao longo do 
século XX. As ideologias do Estado de Bem- Estar 
Social, que ganharam força após a Segunda Guer-

ra Mundial, desempenharam um papel crucial na 
expansão e no reconhecimento do serviço social 
como parte integrante do sistema de proteção so-
cial. Segundo Titmuss (1958): O serviço social é 
um componente essencial do Estado de Bem-Estar 
Social, atuando como uma força para minimizar 
as desigualdades e garantir a justiça social.

A partir da década de 1960, o serviço social tes-
temunhou o surgimento de movimentos de pro-
fissionalização, bem como a influência da teoria 
crítica em seu desenvolvimento. Essas aborda-
gens questionaram as relações de poder existen-
tes e enfatizaram a necessidade de uma prática 
baseada nos direitos humanos e na transforma-
ção social. Freire (1970) expressa isso eloquente-
mente: O serviço social é uma prática educativa 
que envolve uma leitura crítica da realidade. Não 
pode ser neutro ou alheio aos problemas sociais e 
deve buscar a libertação dos oprimidos.

Ao analisar o contexto histórico do serviço 
social, fica evidente que a profissão está intrin-
secamente ligada às dinâmicas social, política e 
econômica da sociedade, desde suas origens nas 
práticas de caridade até seu desenvolvimento 
como uma profissão baseada nos princípios de 
justiça social.

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

A Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS) foi instituída pela Lei Orgânica da Assis-
tência Social (LOAS), Lei nº 8.742 ,de 7 de dezem-
bro de 1993, de acordo com a Constituição Federal 
de 1988, em seu artigo 6º, que relata que todos os 
brasileiros têm direitos sociais, como à educação, 
à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao 
lazer, à segurança, à previdência social, à proteção 
e assistência social aos desamparados. A LOAS 
regulamenta a Assistência Social como política, 
pois, antes da Constituição de 1988, existia, so-
mente, o serviço voluntário filantrópico aos menos 
favorecidos.
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[...] a referida Lei Orgânica de Assistên-
cia Social (LOAS) tem como prioridade 
o desenvolvimento de atividades de 
proteção à saúde, bem como os direitos 
civis dos cidadãos brasileiros, a fim de 
efetivar a legalidade nacional em prol da 
população (Zimmernann, 2008, p. 21).

Assim, a Assistência Social se tornou uma Polí-
tica Pública obrigatória e foi incorporada ao tripé 
da Seguridade Social e Previdência pelo Estado 
para todos que necessitam dela.

A Assistência Social é de responsabilidade do 
MDS, atualmente, com a nova nomenclatura de 
Ministério da Cidadania. Ela está inserida no Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) que abran-
ge parcerias com a sociedade civil e setores gover-
namentais. As ações do SUAS são: Proteção Social 
Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), con-
sideradas de acordo com níveis de complexidade, 
devidamente, organizados na Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais.

A Tipificação foi deliberada pela Resolução nº 
109, de 11 de novembro de 2009, na VI Conferên-
cia Nacional de Assistência Social, consolidando a 
classificação nacional dos serviços e equipamentos 
físicos do SUAS. Tal procedimento organiza os ser-
viços socioassistenciais em dois níveis do SUAS, a 
Proteção Básica e Proteção Social Especial de Mé-
dia e Alta Complexidade. Neste texto, trataremos 
da Proteção Básica com os seguintes serviços con-
templados nela: Serviço de Proteção e Atendimen-
to Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos e Serviço de Proteção 
Básica no domicílio para pessoas idosas e deficiên-
cias. Esses serviços são oferecidos dentro do Cen-
tro de Referência de Assistência Social (CRAS).

O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – SUAS

O SUAS é o Sistema Único de Assistência Social 
que operacionaliza a Política Nacional de Assis-
tência Social (Pnas, 2004).

O Estado é o órgão gestor da política e en-
carregado das ações no sentido de fazer valer os 
direitos; prevalecer a cidadania, a participação 
popular, identificando as vulnerabilidades das 
famílias através de indicadores quantitativos e 
qualitativos das famílias ou usuários, assim de-
nominados na Política de Assistência Social. Es-
ses indicadores são feitos a partir dos territórios 
e as famílias ali referenciadas.

O núcleo familiar é o espaço insubsti-
tuível de proteção e socialização pri-
mária independentes dos formatos, 
modelos e feições que ele tem tem 
assumido com as transformações eco-
nômicas, sociais e culturais contem-
porâneas. [...] podemos dizer que es-
tamos diante de uma família quando 
encontramos um conjunto de pessoas 
que se acham unidas por laços con-
sanguíneos, afetivos e/ou de solidarie-
dade (Brasil, 2004, p. 42).

A partir do Sistema SUAS, as famílias passam 
a ser identificadas, avaliadas para que, de acor-
do com o perfil, sejam referenciadas aos servi-
ços e benefícios que a Política de Assistência 
Social garante aos que necessitarem dela.

Para a universalização e efetivação 
dos direitos é fundamental alimen-
tar-se da vivência cotidiana e das 
novas demandas que são postas pela 
sociedade. Para que se mantenham 
atualizadas respondendo e forman-
do profissionais capacitados para 
atuar na realidade concreta (Couto, 
2008, p. 18).

A implantação do SUAS se deu através do Mi-
nistério de Desenvolvimento Social (MDS) nos 
municípios e Estados e é monitorado pelas Se-
cretarias de Assistência Social por profissionais 
habilitados e capacitados no sentido de monito-
rarem o sistema na garantia dos recursos para 
os usuários.
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O ASSISTENTE SOCIAL NA PROTEÇÃO 
BÁSICA

A Proteção Social dentro da Política Nacional 
de Assistência Social possui um equipamento de-
nominado Centro de Referência em Assistência 
Social (CRAS), de responsabilidade dos municí-
pios, que possuem função de total suporte aos be-
neficiários através das ações de socialização, for-
talecendo os vínculos familiares e comunitários, 
favorecendo o reconhecimento dos benefícios a 
serem propostos pela Política de Assistência Social 
(PAS). “O CRAS deve prestar serviço, potencializan-
do as mudanças para a população, com vista a mu-
dar suas condições efetivas e torná-las sujeito de 
sua própria vida” (Braga, 2011, p. 148).

O assistente social é um profissional formado 
em Serviço Social, associado a um conjunto de 
Conselhos (CFESS/CRESS), com a função controla-
dora e burocrática a que cabe a profissão, regula-
mentada, desde os anos 1950, pelo Decreto nº 994. 
Inicialmente, os Conselhos, de maneira geral, não 
atuavam na aproximação entre profissionais das 
categorias, nem se constituíam em espaços propí-
cios para esse diálogo. A postura de fiscalização, 
somente,  restringia-se na inscrição do profissional 
e no recolhimento do tributo devido. Da mesma 
forma, atuavam os Conselhos da área de Serviço 
Social em sua origem (Cfess, 2008).

Em São Paulo, no ano de 1979, aconteceu o ter-
ceiro Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais e 
o ponto máximo apresentado nesse evento foi a prá-
xis político-profissional do Serviço Social no Brasil. 
A partir de 1983, entre vários debates, houve alte-
ração no Código de Ética e reformulando em 1986. 
Em 1993, a profissão foi regulamentada com a Lei 
nº 8662/93. A partir dessa nova legislação, a fiscali-
zação profissional assumiu um caráter de interven-
ção mais concreto, uma vez que esta definiu, com 
mais clareza, as competências e atribuições especí-
ficas do assistente social. A lei trouxe, ainda, como 
inovação, o reconhecimento formal dos encontros 
nacionais dos conselhos, como fóruns máximos de 
deliberação de assuntos da profissão (Cfess, 2008).

O assistente social, no CRAS, exerce a função 
interventiva com os usuários e suas famílias, atra-
vés de ações em que são desenvolvidas atividades 
sistematizadas com objetivos propostos na polí-
tica, dentro de suas atribuições e competências, 
segundo a Lei 8.662/93. As atividades, antes de 
serem executadas, passam por planejamento, de 
acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços 
Sócioassistenciais, através da busca ativa, grupos 
de família, estudos de caso, estudo social, atendi-
mentos individuais e coletivos.

Os instrumentos de atuação do profissional 
são: prontuários, fichas de avaliação, visitas do-
miciliares, escuta qualificada, relatórios e moni-
toramento das ações dos serviços ofertados no 
PAIF, através do caderno de Orientações Técnicas 
(CRAS, 2009).

O PAIF é o principal serviço de prote-
ção social básica ao qual todos os outros 
serviços, desse nível de proteção devem 
articular-se, pois confere primazia da 
ação do poder público na garantia do di-
reito à convivência familiar e assegurar 
a matricialidade sócio familiar no aten-
dimento sócioassistencial, um dos eixos 
estruturantes do SUAS (Orientações Téc-
nicas do CRAS, 2007, p. 31).

O trabalho feito pelo profissional e a equipe in-
terdisciplinar contém tarefas e atendimentos que 
devem seguir as orientações do Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS), no sentido de melhorar a 
vida da população em seus territórios, exercendo 
a proteção básica dos usuários.

MATERIAIS E MÉTODOS

Com base no tema central “O reconhecimen-
to dos espaços de atuação do assistente social”, do 
título “A intervenção do assistente social no PAIF 
na unidade do CRAS Anil – São Luís - MA”, esco-
lhido pela equipe, foi realizada uma pesquisa com 
abordagem qualitativa, com o objetivo de explicar, 
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através de dados de pesquisa bibliográfica e um questionário 
com fontes primárias, além de conhecer e analisar, as ferra-
mentas de trabalho do profissional de Serviço Social atuante 
na proteção social básica, mais precisamente, no CRAS. Além 
disso, compreender seus fundamentos éticos, conduta e de-
veres, segundo o Código de Ética de 15 de março de 1993 e Lei 
nº 8.662/93. Embora regulamentada como uma profissão libe-
ral e autônoma, segundo Marilda V. Iamamoto:

O Serviço Social não se realiza como tal. Isso signifi-
ca que o assistente social não detém todos os meios 
necessários para efetivação de seu trabalho: finan-
ceiro, técnico e humano necessários ao exercício de 
profissional autônomo (Iamamoto, 1999, p.  63).

A atuação do assistente social, no CRAS, dá-se em con-
formidade com as leis que regem as atividades desse pro-
fissional. No campo de atuação de políticas públicas, os 
serviços são organizados e ofertados pelo PAIF. Sua com-
posição é regulamentada pela norma operacional básica 
de recursos humanos do SUAS (NOB – RH/SUAS) e depende 
do número de famílias referenciadas pelo CRAS. O PAIF é 
o serviço de proteção integral à família, que tem, por ob-
jetivo, apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços e 
promovendo o acesso a direitos. Dessa forma, o programa 
busca contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos 
usuários (nomenclatura utilizada para os indivíduos que 
fazem uso dos serviços do CRAS).

A pesquisa foi realizada no CRAS Anil, localizado na rua 
Santa Luzia, bairro do Anil em São Luís – MA, através de en-
trevista aplicada a uma técnica efetiva de Serviço Social. Na 
ocasião, a entrevistada forneceu as informações e explicações 
acerca do título, a partir de questionário aplicado por inte-
grantes da equipe da turma do terceiro módulo do curso de 
Serviço Social da Faculdade UNIASSELVI.

A faculdade elaborou um ofício encaminhado ao CRAS 
para a realização da entrevista, destacando os princípios e a 
ética que norteiam as informações contidas no questionário. 
Como instrumento de aplicação da entrevista, foi utilizado o 
aparelho celular para a gravação dela, com autorização da téc-
nica entrevistada.

O registro fotográfico da entrevista não pôde ser realizado, 
devido ao momento atual da gestão da Secretaria/Unidade do 
CRAS que não autorizou a captação das imagens. Somente, foi 
disponibilizada imagem da fachada da unidade.

O SERVIÇO SOCIAL NÃO SE 
REALIZA COMO TAL. ISSO 
SIGNIFICA QUE O ASSISTENTE 
SOCIAL NÃO DETÉM TODOS 
OS MEIOS NECESSÁRIOS 
PARA EFETIVAÇÃO DE SEU 
TRABALHO: FINANCEIRO, 
TÉCNICO E HUMANO 
NECESSÁRIOS AO EXERCÍCIO 
DE PROFISSIONAL 
AUTÔNOMO
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Figura 1. Fachada do CRAS Anil – São Luís/MA

Fonte: as autoras.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 
traz, como prioridade, o desenvolvimento de ati-
vidades aos usuários da Política de Assistência 
Social (PAS), no sentido de reconhecimento e ga-
rantias de seus direitos, como preconiza a Cons-
tituição Federal de 1988. Para tanto, faz-se neces-
sária a atuação do assistente social como técnico 
fundamental no processo de trabalho nos Centros 
de Referência em Assistência Social (CRAS), atra-
vés do serviço do PAIF através do planejamento 
de atividades, participação do Estado com a dispo-
nibilização de recursos necessários e benefícios 
para os usuários e as famílias acompanhadas pelo 
CRAS. Como afirma Estevão (2006):

De início, trata-se de um trabalho de or-
ganização da comunidade como a arte e 
o processo de desenvolver os recursos 
potenciais e os talentos de grupos de in-
divíduos e dos indivíduos que compõem 
os grupos. Depois, o Serviço Social vai 
ser concebido como um processo de 
adaptação e ajuste de tipo interativo 
e associativo e mais uma técnica para 
conseguir o equilíbrio entre recursos e 
necessidades (Estevão, 2006, p. 25).

Na pesquisa realizada no CRAS Anil em São 
Luís - MA, percebe-se que os resultados são favorá-
veis ao que preconiza a política de Assistência So-
cial e, mais precisamente, na Proteção Básica, em 
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que se observa a participação da comunidade no território 
de abrangência do referido CRAS, com um grupo de usuários 
sendo acompanhado pelos técnicos e pela equipe de apoio. 
Dessa forma, o acompanhamento tem resultados positivos, 
como o reconhecimento de direitos e a possível autonomia 
para toda a comunidade.

Para tanto, a capacitação, a garantia dos recursos e os 
benefícios precisam fazer parte do contexto profissional 
e de atuação do técnico, no sentido de que os usuários 
participem do processo e tenham sua autoestima valori-
zada. Dessa forma, possibilita-se o desenvolvimento das 
potencialidades dos usuários, afinal, o CRAS é porta de 
entrada de direitos da pessoa em situação de vulnerabi-
lidade social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se, neste paper, construir uma pesquisa biblio-
gráfica através de referências de autores que tratam da te-
mática do assistente social na Política de Assistência Social 
(PAS), mais precisamente, na proteção social básica e o seu 
principal serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa-
mília (PAIF). Este consiste no trabalho social com família, 
de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a fun-
ção protetiva nas famílias. Faz-se, também, uma considera-
ção sobre o assistente social e sua atuação na política social.

A Constituição Federal de 1988 marcou o avanço para a 
Assistência Social que passou a ser direito de todos e dever 
do Estado. No artigo 203, a CF assegura que a Assistência 
Social é para quem necessitar dela e não depende de contri-
buição. Esse processo foi fundamental para a consolidação 
da Política de Assistência Social e o Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) que marcaram os avanços nessa área.

São diversos os desafios e dificuldades a serem enfrenta-
das pelo profissional em sua atuação. Ele precisa estar em 
constante busca do conhecimento, seguindo o projeto po-
lítico- pedagógico e técnico-operativo com a finalidade de 
levar os usuários da política ao reconhecimento dos seus 
direitos, efetivação do Estado como mediador principal das 
ações para que seja possível romper com assistencialismo 
que tanto é confundido com a prática de Serviço Social.
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